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GOVERNODO ESTADO |

ATOS DO PODER EXECUTIVO
: DECRETO N. 48-A

CASE, O Governador do Estado de Santa Catarina, de acôrdo com o art. 52,
da Constituição Estadual,

 

 

item 1,

ER DECRETA:
2 Art. 10- modificada, de conformidade com a relação anexa, a T. N. M.

da Secretaria da Agricultura, criada pelo decreto n. 6, de 19 de junho de 1954 e

modificada pelo decreto n. 43, de 5 de novembro de 1956.
Art. - 20 — Revogam-se as disposições. em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 20 de dezembro de 1956.

JORGE LACERDA

10 08 7 x

 

   

   

  

  

   

    

 

  

RELAÇÃO ANEXA AO DECRETO. 48-A, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1956

| SITUAÇÃO PROPOSTA .
 

SITUAÇÃO ATUAL
 

 

 

 

— N de ; N. de
5 2 Função Referência Função Referência
funções | 1 funções | 1

12 7 5681 2 ....... 2 4 ca EANVIT
1 Aux. de Escrit. . 1 XxX 1 Aux. de Escrit.. | IX
2. Servente 5 x 3 Servente ....... | x
1 - | 2 | Aux. de Escrit. . x

do FÁuX. de Escrit. . ] XI 7 | Aux. de Escrit.. |

12 1- ..... 1 2 | Motorista 1 7
1 1 0 ... 1
1 2 | Encar. de Serviço 1 2

o | 2 |. Encar. de Serviço | XVI

2 A

é — DECRETO N. 68-A
“o Governador do Estado de Santa 22. de 60 com o art. 52, item 1,

da168 Estadual,
3 DECRETA:

7 10 — Fica, alterada, de acordo com a relação anexa, a T. N. M. da 'Dire-
: Terras e” Colonização, baixada com o decreto n. 55, de 9 de janeiro de

At 2 — Revogam-se as disposições em contrário.
88110do Govêrno, em Florianópolis, 7º de junho de 1957.

JORGE LACERDA

Mário Orestes Brusa 8

 

  

 

SITUAÇÃO PROPOSTA

 

 

 

 

  

DECRETO. N. 386 ; 2
O Governador do Estado de Santa Catarina, no umo de suas61 2 2 1 8

DECRETA:

Art. Fica criada uma esccla isolada na localidade do Cadeado, distrito

de Índios, no município de Lajes.

Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Fiorianópolis, 15 de junho de 1957.

i JORGE LACERDA

Rubens. Nazareno Neves
-0 8

DECRETO N. 387
O Governador do Estado de Santa Catarina, no 5 4 euas Rtribuições,

DECRETA:

1º

  

4160

 

Art. 19 — Fica criada uma escola isolada 4 10414 6 Tijuguinhas

Aderbal Ramos da Silva), distrito de Guaporanga, no muntcipio de Biguaçú. 7

. 29 Revogam-se as disposições em contrário. - =

 

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 15 de junho de 1957.

JORGE LACERDA

1 À Rubens Nazareno Neves
1 -0

DECRETO N. 388
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições,

7 DECRETA:

  

Art. 1º — Fica criada na localidade de 345 distrito e 161916 de La- - es
guna, uma escola isnlada. 5 "

Art. 20 — Revogam-se as disposições em contrário:

1 40 00 060115 de junho de 1957. 1

JORGE LACERDA DITAS :

Rubens Nazareno Neves ão
0

DECRETO N. 389 ;
O Governador do Estado de Santa C&tarina, no uso de suas atribuições,

"DECRETA: 3 2
Art. 1º — Fica criada na localidade de Rio 054055 16 2

município de Pôrto União, uma escola isolada. EA

Art. 29 — Revogam-se ns disposiéões em contrário.

0 40 00 10367015 15 4 junho de 1857.

. 0 À

Rubens 0 Neves ; .
-0

DECRETO N. 390
O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições,

DECRETA:

Art. 1º — Fica criado o Curso Primário Complementar, 2 Grupo Escolar 76-

resa Cristina”, de Santo Antônio do Laurentino, no município de Rio do Sul; que

funcionará nos têrmos do art. 9º, do ccecreta-lei n. 2908, de 18 de novembro do

   

  

 

   

SITUAÇÃO ATUAL
4 1946 (Lei Orgânica do Ensino Primário). 8 -

1 N. de | x | Art. 20 — Para ocorrer às despesas, de acôrdo com o parágrafo único,do clta-
Função | Referência 1 Função | Referência do art. 9º, a Prefeitura Municipal de Rio do Sul, depositará na Coletoria Estadual

: 1 2 5 | da sede do município, nos têrmos do decreto n. 372, de 1º de: dezembro-de 194º,

Aux. de Serviço 1 1 Aux.de Servico | a 00SB84.01TINTA e trinta: cruzeiros). 7 É

82 48 . 1 ZM 881 8512098155 3 0 0 00 01260115 15 4 30 461957.- .
Des, Auxiliar .. 5 x 1 | Des. Auxiliar .. x JORGE LACERDA : e 7
Enc. do Pôsto de 1 | Enc do Pôstode | 8005 2 5 3
.10 0101 | Xv Núcleo Colonial | xv - 7
Aux. de Serviço | 1 Aux. de Serviço | . 5

XVII Pat. Estadual . 251 . . :
| XVI a | Fiscais de Terras | XVII DECRETO N. 391 à
1 .9 1 | Motorista ..... xv 2

1 XI 1 1 1 XII O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuíções,

vIO 265 [EX DECRETA:
| 231 1 1 1 vo Art. 1º — Fica convertida em Esoolas Reunidas, .com a denominação de. “Dr. 6

1 Isabel”, a 50 1501da cidade de Mafra. . Et
Parágrafo único — Funcionará, no corrente ano letivo, com 4 classes, O esta-

DECRETO N. 301 belecimento a que se refere êste artigo.

7 . Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrário.
O Governador do Estado de Santa Catarina, usando da atribuição que lhe Palácio do Govêrno, em YFiorianópolis, 15 de junho de 4957.

confere o art. 52, da Constituição Estadual, e cumprindo o disposto no art. 33, do JORGE LACERDA 7

1917 n. 1.366, de 4 de novembro de 1955, 5 Rubens Nazareno Neves
DECRETA:

Art. 19 - 3558 ter a seguinte redação o 5 4º, do art. 29, do decreto n. 22, de O

26 de julho de 1956:
8 40 - Comrete-lhe, quanto às contas do exercício financeiro, emitir parecer DECRETO N. 392 4 .

prévio, no pramro de trinta (20) dios, sóbre as contas que o Chefe do Poder Exe- 1

é cutivo deve, anualmente. prestar à Assembléia Legislativa e que devem eer submºe- O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições,
tidas ao exame do21 até o dia' cinco (5) de maio de cada ano. Sc DECRETA:

estas contas não lhe forem4 no prazo legal, o Tribunal comunticará c Art. 19 - Fica convertida em Escolas Reunidas com à denominação de “Pro-

feto à Assembléia para 0 1 de eito, apresentando-lhe minucioso parecer fessóra Chiquinha Gomes de Carvalho”, a escola isolada de Bananal, distrito e  

 

sôbre o exercício financeiro terminado".

- Art. 20 — Revosam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 9 de Junho de 1957.
à 5 0

Antônio Carlos Konder Reis À

 

 município de Laegune.

Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 15 de junho de 1957.

JORGE LACERDA =
Rubens Nazareno Neves
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telegramas, sómente 40 12
publicação, após haver a 2807266 0 ESTADO

 

 

07 0004 sempre pelo prazo de um 1 4
sro,2 2 268016 22 1 4 1 0 OFICIAL 32696516-
Particulares ............ 8 150.00 DIRETOR ria13 .808 de erros ou
1040 ........... Cr$ 12900 058 088568 deverão ser formuladas :
Fara facilitar sos senhores assinan-

teu, vai impressa junio 2080.
2 do o da assinstura, que
terá 276022 10 1080 5vencida.
Pede-se o obséquio de-2 6080 de

5573 48 de 80 dias. um só lado do papel e autertiícados,
Sarão aceitos para publicação sô ressalvadas, por quem de direito, 28

Rxa Jerônimo Coelho, n. 15 — Cx- Postal 185
Talefones: Diretor -— 32079. Portaria — 2883

por
ancrito, à Secção de Redação, no má-
ximo, até cinco dias depois 42 32
do jornal.
5 Repartições Públicas 465

providenciar para que a matéria dec-
2 4 seje entregue
com um dia de antecedência.

emendas e rasuras que 702 Mesmos
se verificarem.
A comunicação do preço é feita por
 

DECRETO N. 393
0 Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas ntribuições,

1 DECRETA:
* Art. 1º — Fica convertida em Escolas Reunidas, com denominação de 056

de Souza Guimarfies”, 2 escola isciada de Figueira, distrito e município de Laguna.

Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrário.

39 40 00 1069015 4 junho de 1957.
JORGE LACERDA

Rubens Nazareno Neves
0

DECRETO N. 394
o Governador do Estado de Santa Catarina, no urm de suas atribuições,

DECRETA:

1º — Fica convertida em Escolas Reunidas, com 3 denominação “fEnge-

nheiro Jair 80 de Oliveira”, 8 escola isolada de Visconde de Taunay, distrito

de Morro da Fumaça, município de Urussanga.

Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 15 de junho de 1957.
JORGE LACERDA

Rubens Nazareno Neves

DECRETO N. 395
o Governador do Estado de Santa Catarina, no um de suas atribuições,

DECRETA:

1º -2 transferida para & localidade de Alto Capivari, distrito de Dr.

2 escola isolada de Diamante 11, distrito e mu-

Art.

5

Art.

Pedrinho, município de Rodeto,

nleípio de. Rodeio.

Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrário.

815010 40 10969 em Florianópolis, 15 de junho de 1957.

JORGE LACERDA

Rubens Nazareno Neves
0

DECRETO N. 396
.Q Governador ão Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições.

DECRETA:

Art. 19 - As Escolas Reunidas localizadas em Sede Belém (município, de Her-

val d'Oeste), Colóninha (cidade de Itajaí) e Marombas (município de Cutitiba-

nos), passam a denominar-se, respectivamente, “Professor Alcino Fernandes", “Pro-

fessôra Ernestina02 02 1 Macedo de Atríde”.

Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrário.

8610 do 0810 em Fiorianópolis, 15 de Junho de 1957.
JORGE LACERDA

. “Rubens Nazareno Neves
0

DECRETO . 397
O Governador do Estado de Santa81808 no uso de suas atribuições,

DECRETA:

19 — Fica revogado O decreto n. 603, de 13 de abril de 1955, que fêz re-

as Escolas Reunidas de Barra do Jundiá, no
Art.

verter à categoria de escola isolada
município. de Turvo.

Art. 20 — As Escolas Reunidas de Barra do Jundiá terão a denominação de

“Professor Luir Napoleão de Azambuja” e funcionarão, no corrente ano letivo,

com 4 classes.
Art. 3º — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 15 de junho de 1957.

JORGE LACERDA

Rubens Nazareno Neves
—D—— 7

DECRETO N. 398
O Governador do Estado de Santa Catarina, 0 7 de suas atribuições,

DECRETA:

Art. 10 — A Circunscrição Escolar, com sede na cidade de Laguna, fica as-

sim 05

4% Circunscrição - Município de Laguna. Sede: Cidade de Laguna.

642 Circunscrição — Município de Imaruí. Sede: Cidade de Imaruí.
Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 15 de junho de 1957.

JORGE LACERDA x
Rubens Nazareno Neves

fan)

DECRETO N. 399
O Governador do Estado de Santa Catarina. no usm de suas atribuições,

DECRETA:

Art. 1º — Fica aprovado o centésimo quadragésimo quinto pecúlto, no valor

de vinte 110 05 20.00000 . 96140 1 Beneficência des00 4

Santa Catarina, atualmente com 8.155 associados, mensalidades de dez cruzeiros

(Cr$ 10,00) e um milhão e-trezentos e trinta e dois mil e quatrocentos cruzeiros

(Cr$ 1.332.400,00) de pecúlios pagos, aos herdeiros da professôra Minervina Mar-

tins Stecanela, falecida em 10 de maio de 21957.

Art. 20 — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno. em Florianópolis, 15 de junho de 1957.

JORGE LACERDA

Rubens Nazareno Neves  

DIÁRIO OFICIAL

AVISO

Seguindo praxe adotada pela imprensa em geral, 000
34 para publicação sômente originais dactilografados em um lado do
2apel. Originais manuscritos, ou escritos em ambos os lados, serão sistema-

r à pela Redaçã

 

DECRETO N. 400

O Governador do Estado de Santa Catarina, no um de suas atribuições,

. DECRETA:

Art. 1º — As Escolas Reunidas “Dona Luiza”, de Dona Luiza, município de

Ituporanga, e “Dom Bosco”, da vila de Ascurra, no município de Indaial, funcio-

narão, no corrente ano letivo, com 4 e 5 classes, respectivamente. S

Art. 2º — Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 15 de junho de 1957.

JORGE LACERDA.
Rubens Nazareno
0

cisco0 6.2 6.
interinamente. o cargo da classe -17
da carreira de Médico, do Quadro do

Neves

Decreto de 3 de maio de 1957

O GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO,
RESOLVE Poder Executivo e ter exercício no

Pôsto de Saúde de Gaspar, na parte
Nomear: referente ao nome que deverá ser

De acôrdo com o art. 13, item IL! Francisco de Castro Figueira.
da lei n. 198, de 18 de dezembro 4
de 1954: Decretos de 6, de junho de 1957

Luiz Coutinho de0 2
exercer o cargo de Conferente. pa-
40 1-19. do Quadro do Poder Exe-
cutivo, e ter exercício no Tesouro do
Estado. :

O GOVERNADOR RESOLVE

Conceder aposentadoria:

“De acôrdo com o art. 237. item IL
da lei n. 198, de 18 de dezembro
de 1954:

A Rafael da Rocha Linhares. no
Exonerar: cargo de Condutor de Serviço. pa-

drão I-14, do Quadro do Poder Exe-Wilton Martins da Silva. ocupante
da função de Encarregado de Servi- . Cutivo, com exercício na Diretoria de

com os proventosço, referência XIV, com exercício na Obras Públicas.
Penitenciária do Estado. do cargo de Mensais de Cr$ 6.832,00, incluído o.
Tesoureiro, padrão 1-19. 400 20101 46 12%.
do Poder Executivo. que exerce em À Maria Cordeiro Dutra. no cargo

Decretos de 27 de maio de 1957

O GOVERNADOR RESOLVE

sustituição. de Mestre Encadernador, padrão
Nomear: 1-13, do Quadro do Poder Executivo.

De acôrdo com o: art. 13, alínea a, |com exercício na Imprensa: Oficial
da lei n. 198, de 18 de dezembro do Estado. com os proventos mensais
de 1954: de Cr$ 6.884,00, incluído o adicional

Olga da Silva Buchele para exer- de 12%.
cer, em substituição. o cargo de Te-
soureiro, padrão 1-19. do Quadro do
Poder Executivo, e ter exercício na

De acôrdo com o art. 239, item II.
da lei n. 198, de 18 de dezembro
de 1954:Penitenciária do Estado, enquanto

durar impedimento 640 respectivo 7
2. 8 5 Teresa Veiga Visalli, ocupante do

cargo da classe C-7 da carreira de
Atendente, do Quadro do Poder. Exe-
cutivo. com exercício no Pôsto de
Saúde de Laguna, com os proventos
mensais de Cr$ 3.811,00. incluído o
adicional de 3%.

Decretos de 31 de maio de 1957

O GOVERNADOR RESOLVE

Conceder aposentadoria:
De acôrdo com o art. 239, item III,

da.lei n. 198, de 18 de dezembro
de 1954:

A Alayde Vaz Viégas, no cargo da
classe A-7 da carreira de Arquivista,
do Quadro do Poder Executivo,, lo-
tada na .Imprensa Oficial do Estado,
com.os proventos mensais de
Cr$ 4.033,00, incluído o adicional de
9%.

Nomear:
De acôrdo com o art. 13, 1.
da lei n. 198, de 18 de dezembro
de 1954:

Luciano Presta para exercer. in-
terinamente, o cargo da classe A-22
da carreira de Engenheiro. do Qua-
dro do Poder Executivo. e ter exer-
cício na Diretoria de Obras Públi-
ca, criado pela lei n. 1.629, de ....
22-12-1956.

Retificar:
O decreto datado de 29 de maio do

corrente ano, que nomeou o dr. Fran-

Decreto de 7 de junho de 1957

O GOVERNADOR RESOLVE

Designar:

O Engenheiro Antônio Carlos Wer-
ner para exercer a fiscalização dos
estudos e projetos referentes à estra-
da Florianópolis-Lajes. do Plano de
Obras e Equipamentos.

Decreto de 13 de junho de 1957

O GOVERNADOR RESOLVE

Pôr à disposição:

Do E. T. A. (Projeto 17), pel; pra-
zo de um ano. Murillo Pundek. ocu-
pante do cargo de Agrônomo, classe
A-20, lotado na Diretoria da Produ-
ção Vegetal. a partir de dezembro
de 1956. 
  



4

   

00
 

 

 

15-6-57 Pág. 3
Decretos de 14 de junho de 1957 Juramentado da Escrivania de Paz,

do distrity de Lauro Múller, do mu- 2 Ha
O GOVERNADOR RESOLVE nicípio e comarca de Orleães, cujo

serventuário vitalício é Pedro Costa. :
Tendo em vista o Processo n. 170, 7 = 4de 8 de março do corrente aro. da| Portaria de 31 de maio de 1957 O GABINETE DO GOVERNADOR, últi es. Pr .

Secretaria do Interior e Justiça,
Aposentar:

De acôrdo com o art. 2º, item 3º, da
lei n. 1.371, de 16 de novembro
de 1955:

Hildebrando Coral no cargo de Es-
crivão. de Paz. do distrito de Meleiro.
do .município e comarca de Turvo.

Conceder exoneração:
A Afonso de Almeida, do cargo de

Escrevente Juramentado do 1º Tabe-
lionato de Notas, Registro de Imóveis
da comarca de Ttajaí. cujo serven-
tuário vitalício é Aldo Mário de 1-
meida.
A Frederico Pais de Farias Sobri-

nho, do cargo de Escrivão de Paz,
do distrito de Liberata, do município
e comarca de Curitibanos.

Retificar:
O decreto datado de 15 de março

do corrente ano, que nomeou Dulce
Thiesen para exercer o cargo de Es-
crivão do Crime do município e co-

. marca de Chapecó, na parte referen-
te aos vencimentos que deverão ser
correspondentes ao padrão 1-12.
não como consta no referido decreto.

Nomear: .
.6 200 0 0 art. 174, da lei

n. 634, de 4 de janeiro de 1952:
Macário de Andrade Lemos para

exercer, vitaliciamente, o cargo de
Escrivão de Paz, do dístrito de Li-
berata. do município e comarca de
Curitibanos.
Walfredo Kuhnn para exercer. -

talciamente, o cargo de Oficiat de
Justiça; padrão I-1l. da comarca de
Bom Retiro. o qual vinha exercendo
interinamente. 1
10066 para

exercer o cargo de Escrevente Ju-
.ramentado da Escrivania de Paz, do

. distrito da sede do município e co-
marca de Tubarão, cujo serventuário
vitalício é Esaú de Oliveira Men-
donça. & ; x
João Kraes Campos para exercer,
600 40
de Paz. do distrito de Meleiro —do
município e comarca de Araranguá.
Laura Pisa para exercer o cargo de

Escrevente Juramentada da Escriva-
nia do Crime, Cível, Comércio. Fei-
tos da Fazenda, da comarca ce Rio
do Sul, cujo serventuário vitalício é
Curt Skowasch.

De acôrdo com o art. 173, parágrafo
único, combinado com o art. 174,
da lei n. 634. de 4 de janeiro de
1952:

Eurides Damschi Turatti para, com
atribuição. de fazer reconhecimenao
de letra e firma, exercer o cargo de
Escrevente Juramentado da 5.7-
niã de Paz: do distrito de Caxambú,
do município e comarca de Chapecó.
cujo serventuário0 6 Albano
Gilioli.
Vilma Zermiani para, com atribui-

ção de fazer ' reconhecimento de letra
e firma. exercer o cargo de Escreven-

. te Juramentado da Escrivania de Paz.

 

do distrito da sede, do município de
Rodeio. da comarca de Indaial. cujo
serventuário vitalício é Walmor Vic-
tor Scoz.
Dires Maestri para, com atribuição

de fazer reconhecimento de letra e
firma. exercer o cargo de Escrevente
Juramentado da Escrivania de Paz, do
distrito de Anita Garibaldi, do muni-
cípio e comarca de Lajes. cujc ser-
ventuário vitalício é Francisco -
drigues Varela.
Elza Mondardo para. com atribui-

ção de fazer reconhecimento de letra
e firma, exercer o cargo de Escre-
vente Juramentado do 1º Tabeliona-
to do Público Judicial e Notas e
Ofício do Registro de Imóveis e dos
Protestos em Geral, da comarca de
Araranguá. cujo serventuário. vitalí-  cio é Alice Furtado Ghizzo.
Geraldo Costa para, com atribuição;

de fazer reconhecimento de letra e:
firma. exercer o cargo de Escrevente |

O GOVERNADOR RESOLVE

Conceder licença-prêmio:
De acôrdo com o art. 148. da lei n.

198, de 18 de dezembro de 1954:
A Otacílio Fernandes, ocupante do

cargo da classe B-7 da carreira de
Auxiliar de Laboratório, do Quadro
do Poder Executivo, com exorcício
no Laboratório Central desta Capi-
tal, de seis, meses, correspondente ao
decênio compreendido entre: 1-2-46 e
1-2-56.

Portarias de 6 de junho de 1957

O GOVERNADOR RESOLVE
Conceder licença-prêmio:

- De acôrdo com o art. 148. da lei n.
198, de 18 de dezembro de 1954:

A Olga de Andrade Backer. ocu-
pante do cargo da classe C:8 da car-
reira de Escriturário, do Quadro do
Poder Executivo, com exercício 0
Juízo de Direito Privativo de Meno-
res da comarca desta Capital. de seis
meses. correspondente ao  decênio
compreendido entre 21-3-47 e 21-3-57.
A David Margarida, ocupante do

cargo de Porteiro. padrão -7. do
Quadro do Poder Executivo, com
exercício no Juízo de Direito Priva-
tivo de Menores da comarca de Flo-
rianópolis. de seis meses. correspon-
denté ao decênio compreendido en-
1 1-8-44 e 1-8-54.
À João Fernandes Pereira Júnior,

ocupante da função de Feitor, refe-
rência IX, com exercício na Direto-
ria da Produção Animal. de seis me-
ses, correspondente ao decênio com-
preendido entre 4-6-46 e 4-6-56.

Portarias de 11 de junho de 1957

O GOVERNADOR RESOLVE
Designar:

Manoel Boaventura6.21
5º Divisão Técnica do DEE, para par-
tir do dia 12 do corrente. responder
pela direção-geral do Departamento
Estadual de Estatística, enquanto du-
rar o impedimento do diretor-geral e
Estatístico-Assíistente, designado; para
participarem da Assembléia Geral do

DO ESTADO DISTRIBUIU O SE-

GUINTE COMUNICADO:

Em cumprimento ao acôrdo assu-

Florianópolis, e já do 6.00
Público, — o senhor Governador do
Estado determinou o início dos tra-
balhos de remodelação e ampliação
do largo fronteiro à Catedral Metro-
politana.
Com a preocupação constante de

colaborar para o desenvolvimento da
Capital, vem o Chefe do Executivo
realizando vários empreendimentos
como a estrada do Aeroporto, Pre-
tende s. excia. imprimir maior cele-
ridade a essa obra. contratando no-
vos empreiteiros para os serviços de
sua pavimentação e providenciando
0 00 40
de paralelepípedos, cuja produção
tem sido insuficiente para atender o
ritmo do trabalho desejado, tendo
em vista a extensão da rodovia.
É intenção do senhor Governador

mandar arborizar aquela estrada.

Com o propósito” de dotá-la de uma
avenida à beira mar, convidou enge-
nheiros paisagistas da Capital Fede-
ral. que aqui já estiveram efetuando
os estudos necessários para a elabo-
ração do respectivo projeto.
Outra iniciativa do Govêrno Esta-

dual, que merece ser assinalada é a
construção do novo Instituto de Edu-
cação, cujos trabalhos foram-
camente iniciados com os serviços de
terraplenagem. Será a maior e mais
importante 60da atual adminis-
tração, que virá transfigurar pl
tamente a velha área do Campo do
Manejo.
Além dessa construção. vem sendo

levantado, com celeridade, à edifício
das Diretorias, que já se encontra nos

mido com a Prefeitura Municipal de

Governador, ainda êste ano, transfe-
rir para alí várias repartições, ínclu-
sive q Departamento Estadual de Es-
tatística, cuja sede atual à rua Tra-
jano, será demolida. dando lugar à
ampliação e reforma completa de
jardim do Palácio do Govêrno, que
se estenderá, de acôrdo com o pro-
jeto já elaborado. até àquela .rua.
Pretende, ainda, o Chefe do Exe-

cutivo realizar, êste ano. o concurso
dos projetos de construção das pri-
meiras unidades da Universidade de
Santa Catarina. Para a realização
dêsse importante certame, deverão
chegar nos próximos dias a esta Ca-
pital, a convite do Govêrno Estadual
os arquitetos dr. Hélio de Queiroz
Duarte, e dr. Roberto de Carvalho
Mange, autores do Plano da Cidade
Universitária de Florianópolis.
De par com êsses trabalhos, cabe

ainda salientar a preocupação do se-
nhor Governador de suprir de energia
elétrica a nossa Capital, antes mesmo
que se concluam as Usinas programa-
das. Com êsse fim. está s. excia. pro-.
videnciando a instalação de três gru-
pos Diesel no Estreito, — e segundo
dos quais acaba de chegar, — poden-'
do alí o público constatar os progres-.
sos que o serviço está tendo. 1
Com respeito ao fornecimento de

leite, elevou s. excia. a produção no
primeiro ano do Govêrno, em mais
de seiscentos mil litros. Quanto ao
Serviço de Água da Capital, foi am-
pliado, também nesse: primeiro ane,
em mais de 10.035 metros.
Outros empreendimentos estão me-

r do 1 0 por parte
do senhor Governador, como a estra-
da de Canasvieiras, que será alarga-
da; com a construção de variantes
que encurtarão a distância entre à
Capital e aquêle distrito.
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O GOVERNADOR RESOLVE

Licenciar, “ex-officio”,
rogação:

De acôrdo com o art. 137, 2 11

em pror- 
Conselho Nacional de Estatística, na '
Capital da República.

Prorrogar:
De acôrdo com o art. 36, 8 19. 4

ei n. 198, de 18 de dezembro de
954: :

Por trinta (30) dias. o prazo
posse de Paulo Londero Sperb.
meado interinamente, por decreto de
15 de maio de 1957, para o cargo da

da
no- :

n. 198,
1954: á

Por mais noventa 90 dias. com
vencimentos integrais. e a contar de
30 de maio p. p., o Fundidor, padrão
J. lotado na Imprensa Oficial do Es-
tado, Hermógenes Amaro Pereira.

de 18 de dezembro de 
 

 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE
ESTATÍSTICA

Portarias de 7 de junho de 1957
classe A-18 da carreira de Veteriná- |
rio. 9 Quadro do Poder Executivo,
e ter exercício na Diretoria da Pro-
dução Animal. criado pela 161 n
1.629, de 22-12-1956.

Por trinta (30) dias, o prazo da
posse de Teodorico Fernandes: 0-
0 interinamente, por decreto de
15 de maio de 1957, para o cargo da
classe: A-18 da carreira de Veteriná-
rio. do Quadro do Poder Executivo,
e

dução Animal. criado pela lei n.
1.629, de 22-12-1956.
Por trinta (30) dias. o prazo da

posse de Fernando Rodrigues Laurea-
no. nomeado interinamente, p.r cde-
creto de 15 de maio de 1957. 92 0
cargo da classe A-18 da carreira de
Veterinário, do Quadro co Poder
Executivo. e ter exercício na Dire.
toria da Produção Animal. criado pe-
la lei n. 1.629, de 22-12-1956.

Conceder licença: -
De acôrdo com o art. 119. item IV.
da lei n. 198, de 18 de dezembro
de 1954:

A Nadir Goulart Netto, Auxiliar de
Escritório. referência XI. lotada na
Secretaria da Agricultura. de (120)
cento e vinte dias. de acôrdo com o, pante da função de Servente refe- extranumerário efetivado.
atestado médico, e partir de 10 de ju-! rência 11foi proferida a seguinte: ; suplementar
nho do corrente ano.

ter exercício na Diretoria ca Pro-

fo) DIRETOR-GERAL RESOLVE

Alterar:
De acôrdo com o que26 0

art. 118, “in-fine”, da lei n..198,
de 18 de dezembro de 1954:

i A escala de férias do pessoal do
. DEE, transferindo de junho para se-
00 650.0

para novembro, maio para junho e
i junho para novembro do corrente
; ano, respectivamente. as dos servido-
ires Odete Coelho Pinto, José Corrêa
6 Neto. Marlene Rosar, Ayres

; Rosa, Tda Lídia Araújo, e antecipan-
1do, de setembro para junho, as de
Bernardete Maria Nascimento.

DEPARTAMENTOS AUTÔNOMOS

Conceder a pedido: 2
6 60 6 0 405 09 art.

119, n. 1, da lei n. 198, de 18 de
dezembro de 1954:

À vista do atestado médico. a Ni-
valda T. Cardoso, Auxiliar Técnico
dêste Departamento, trinta (30) dias
de licença a partir de 5 do mês em
curso.

Portaria: de 10 de junho de 1957

O DIRETOR-GERAL, EM
CIO, RESOLVE

Conceder a pedido:
De acôrdo com o art. 119, n. 1- da

lei n. 198, de 18-12-54:
A vista do atestadpy médico, trinta

(30) dias de licença para tratamento
de saúde, a partir de 6 do corrente,
a Laura Dutra Kniss. Perfurador-
Conferidor dêste Departamento.

31-

 
 

SECRETARIAS

EDUCAÇÃO E CULTURA
APOSTILA

No título de Olindina Silva, ocu-

:“O funcionário a que se refere 0

DE ESTADO
7

presente título, passará a perce-
|ber, de acôrdo com a lei 1.629, de
22 de dezembro de 1956, os venci-

; mentos mensais de Cr$ 2.400.00,
, correspondente à ref. VIT, como

(Parte
C-extranumerário

' efetivo). Secretaria da Educação e
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Cultura, em Florianópolis, 6 de 7 7 1 24 0
“junho de 1957. Rubens Nazareno FrAZENDA - No expediente das 9 às 12 horas 6
Neves, Secretário”.
No título de Beatriz Domingues

Silva, ocupante do cargo da clas-
se H da carreira de Professor Nor-
malista, do Quadro Único do Esta-
do, foi feita a seguinte: “O cargo
a que se refere o presente título,
passará a pertencer, de acôrdo
com a lei 1.629, de 22 de dezembro
de 1956, à classe A-6, do Quadro
do Poder Executivo. Secretaria da
Educação e Cultura, em Floriano-
polis, 2 de maio de 1957. Rubens
Nzareno Neves, Secretário.
No título de Bernadete de Lour-

des Berka, ocupante do cargo da
classe H da carreira de Professor
Normalista, do Quadro único do
Estado, foi feita 2 seguinte: “O
cargo a que se refere o presente
título, passará a pertencer, de
acôrdo com a lei 1.629, de 22 de
dezembro de 1956, à classe A-6, do
Quadro do Poder Executivo  Se-
62 4 600 6 Cultura,
em Florianópolis, 2 de maio "de
1957. Rubens Nazareno Neves, Se-
cretário. 1
No título de Célia Piccoli, ocu-

pante do cargo da classe H da
carreira de Professor Normalista,
do Quadro único do Estado, foi
06a seguinte: “O cargo a

que se refere o presente título,
passará a pertencer, de acôrdo
com a lei 1629, de 22 de dezembro
de 1956, à classe A-6, do Quadro
doPoder Executivo: Secretaria da
Educaçãoe Cultura, em 106-
polis, 20 de maio de 1957. -
bens. Nazareno Neves, Secretário.

No título de Suzete Piluski, ocu-
pante do cargo da classe H da
carreira de Professor. Normalista,
do Quadro Único do Estado, 0
feita a seguinte: “O cargo a que
se refere,o presente título, passará
a pertencer, de acôrdo com a lei
1.629, de 22 de dezembro de 1956,
à classe A-6, do Quadro do Poder
Execútivo. Secretaria da Educação
e Cultrra, em Florianópolis, 13 de
maio de 1957. Rubens0
Neves, Secretário.
No título de Ione Rodrigues,
-0do cargo da classe J da
carreira de Professor Normalista,

“do 890 00 do Estado, foi
- feitaa seguinte: “O cargo a que
se refere o presente título, passa-
Tá a pertencer, de acôrdo com 4
Jei 1.629, de 22 de dezembro de
1956, à classe C-8, do Quadro do
Poder Executivo. Secretaria da
Educação e Cultura, em Florianó-
polis, 2 de mãio de 1957. Rubens
Nazareno Neves, Secretário”.

SAÚDE E ASSISTÊNCIA
SOCIAL

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
0

 

Edital

Torno público. em cumprimento ao
despacho exarado, em data de 31 de
maio p. p., pelo senhor diretor. na
petição da parte interessada. haver 0
prátieo de farmácia licenciado sr.
Oscar Cardoso 20. 90
licença para se estabelecer com far-
mácia na sede do município de São
José, nos0 da lei-federal .
1.472, de 22 de novembro de 1951.
Se dentro do prazo de quinze (15)

dias após a publicação dêste edital
por oito! (8), vêzes. consecutivas. não
se apresentár profissional diplomado
que queira abrir farmácia naquela
localidade será deferido o 40 do
reguerente. 3

. Florianópolis. 12 de junho de 1957.

Luiz Osvaldo 40. 50
0 .

as TO" - 6525)

TESOURO DO ESTADO

Portaria de 11 de junho de 1957

O DIRETOR RESOLVE

Suspender preventivamente:
De acôrdo com o art. 283, da lei

n. 198. -de 18 de dezembro ce
1954: .

Hélio Willy Fauth, ocupante do

cargo de Escrivão A-7 interino. do
Quadro do Poder Executivo. exercen-
do à função de Encarregado do Pôs-
to de Arrecadação de Pinheiro Preto.
subordinado à Coletoria de Videira,
por trinta (30) dias. intimandc-o a
recolher. aos cofres da mesma Exa-
0. dentro do prazo de quarenta e
oito (48) horas o importe de cento
e vinte sete mil trezentos e setenta
e um cruzeiros e quarenta centavos
(Cr$ 127.871,40), fue constitui o al-
"cance alí apurado em inspeção pro-
cedida pelo Inspetor de Coletorias
sr.40 Odilon Taborda Ribas
conforme sua comunicação contida
em radiograma n. 31, de 10 do cor-
rente.

—

TABELA DE PAGAMENTO DE
VENCIMENTOS

O Tesouro do Estado de Santa Ca:
tarina, nos dias abaixo discriminados
efetuará o pagamento de vencimentos
dos funcionários estaduais, referente
ao mês de junho do corrente ano
observando-se a seguinte tabela:

DIA 18 DE JUNHO

No expediente das 9 às 12 horas e
das 14 às 15,80 horas

Palácio do Govêrno — Secretários
de Estado — Assembléia Legisla-
tiva — "Tribunal de Justice —
Tribunal de Contas — Secretarias
— "Tesouro do Estado —840 de
1º, 2º e 4º Varas — 1º Circunscrição
Judiciária Juízo de Menores
— Consultoria Jurídica do Estado
— Contadoria Geral do Estado
860 4 880 6 Fa-
2 - Cespe —2 0.1
do Estado.

DIA 19 DE JUNHO

No expediente das 9 às 12 horas e
das 14 às 15,30 horas

Diretoria de Caça e Pesca — Di-
retoria. da Produção Vegetal — Usi-
na B. Leite — Biblioteca Pública —
Polícia Militar — Procuradoria Fis
cal do Estado Departamento de
Saúde Pública — Bôlsa Oficial de Va-
lores — Delegacia de Ensino— Direto-
ria de Terras e Colonização — Ins-
petoria de Educação Física — Dele-
gacia de Ordem Política e Social —
Serviço de Diversões Públicas — Di-
retoria do Serviço de Fiscalização de
Armas e Munições — Diretoria de
Assistência ao Cooperativismo.

DIA 21 DE JUNHO

No expediente das 9 às 12 horas e
das 14 às 15,30 horas

Fôlha de Operários — Departa-
mento de Geografia e Cartografia —
Instituto —de Identificação e Médico
Legal — Serviço de Defesa Sanitária
1 -50 46 4
Estrangeiros — Laboratório de Q. A.
Industrial — Teatro Álvaro de Car-
0.

1220

0 expediente das 9 às 11 horas
- das 14 -às -15.30 horas

Departamento —de Estatística
Hospital Nereu Ramos — Inspetoria
ide Veículos — Instituto de Edurcaçãe
'— Escola Profissional Feminina —DI.
retoria da Produção Animal — M:iter-

24 Carmela Dutra — Diretoria
dos Serviços Especiais — Faculdade
Catarinense de Filosofia — Museu de Arte Moderna. ; (

 

 

das 14 às 15,380 horas
12 0-.0

de Estradas de Rodagem — Peniten-
ciária do Estado” Diretoria de
Obras Públicas — Abrigo de Menores
— Colônia Sartana — Colônia San- |
ta Teresa — Grupos Escolares e Pro-
fessôres de Escolas Reunidas.

DIA 25 DE JUNHO

No expediente das 9 às 12 horas e
das 14 às 15,380 horas

Inativos — letras AÀ a IL
DIA 26 DE JUNHO

No expediente das 9 às 12 horas
: e das 14 às 15:30 horas

Inativos — letras J a Z.
OBS.: Os que não comparecerem

te conferidas,

nos dias acima mencionados, só rece-
berão os vencimentos a partir do dia
27 de junho do corrente.
As fôlhas de pagamento devem ser

entregues, sem emendas ou rasuras,
dactilografadas ou escritas a tinta
fixa, a fim de que sejam devidamen-

três (3) dias antes do
fixado para a respectiva efetivação,
sendo que qualquer retardamento ou

  

deficiência, originará o atraso corres-
pondente.
A presente tabela será rigorosamen-

te obedecida.
Tesouro do Estado, em 13 de junho

de 1957.

Newton da Luz Macuco, diretor.
(5556)

-0

510 50

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 13 DE JUNHO DE 1957

Saldo do dia 12 (Em Caixa)
Recebimentos

822 ISte relevo não.5 2.189.670,65
4.890.320,60

9 7.079.991,20

5.202.905,60
1.877.085.60 |

crs 7.079.991,20

8 DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS

 

 

 

  

Estabeleci- DO ESTADO Depósitos Depósitos 0890 Total
mentos . Especiais Divs. Origs.

Tesouraria .... 840.501,10 26.627,55 52.685,50 957.270,95 1.877.085,30
Bancos ... 17.566.055.5 151.748.523.33  9.0631264.89 466.160,50 178.844.024,10

TOTAIS ..... 18.406.557,20 151.775.150,80 0.115.950,86 — 1.423.451,40 180/721.109,70,
 

000
Enc. 01

00
Tesoureiro

Francisco Gouvêa, Subdiretor.

-90

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 14 DE JUNHO DE 1957
3

Saldo do dia 13 (Em Caixa) ...........

  

26,4 Er6 Te iene renato alo pe tardreiáveia Cr$ 1.877.085,60

 

 

 

  

327410ATI RS OE SEIA 3.697.493,50

Cr$5.574.579,16

Saldoparao aiá 166681. 131640
do Cr$5.574.579,10

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS

Estabelecl- DO ESTADO Depósitos 66505 61615 0
mentos Especiais Divs. Origs.

3
TOTAIS ..... .304.901931.286.484.10 9

 

 
1410 00
. 40 061

  

 

33,00 176.261.792,30,

10
Tesoureiro

0 606 8.
7

 

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DA

FAZENDA

Edital

Intimo, de ordem do senhor diretor

dêste Serviço os contribuintes, Amadeu

Bastos, Otávio João Francisco e João

Alves Ribeiro, inscritos na jurisdição

fiscal de Lajes, a apresentarem defesa

no prazo regulamentar de 15 dias, como

preceitua o art. 66, do decreto n. 72/35,

tomando conhecimento das notificações

ÀS. 7,742, 4.355 e 4.446, emitidas pelo

Fiscal da Fazenda Licínio Córdova, res-

nectivamente.

Expirado O prazo acima, serão conver-

tidos em auto de infração, de acôrdo

com o decreto n. 13, de 6-3-56.
Sub-Diretoria Técnica do Serviço de

Fiscalização dá Fazenda, em 11 de junho

de 1957.
Osvaldo Silveira, sub-diretor.

COLETORIA ESTADUAL DE

FLORIANÓPOLIS

TAXA DE CONSUMO DE AGUA E

ESGOTOS

: Edital
De ordem do sr. coletor, torno Dú-

blico que esta Coletoria, procederá du-

rante o corrente mês de junho a co-
 

brança do 2º trimestre da Taxa de Con-
sumo de Água e Esgotos. É
Os contribuintes que não satisfizerem

seus pagamentos no mês citado, podê-
rão fazê-lo no mês seguinte, acréscidos
da multa de mora de 20%.

Findos êsses prazos, as certidões se-

rão remetidas à Promotoria Pública pa-
ra a cobrança fxecutiva.

0 Estadual de Florianópolis,
em 10 de junho de 1957.

Osny Pessoa Maciel, escrivão.

(10—3) (5536)
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O SECRETÁRIO RESOLVE

Designar: ã
Jorge José de Souza. Assistente-

Técnico de Veterinário, padrão €-30;
lotado nesta Secretaria, para repre-”
sentar a Secretaria da Agricultura
no VII Congresso Brasileiro de Vete-
rinária, a.realizar-se em Recife. Per-
nambuco, no período de 12 a 19 de
7710 -9 06 . a ;

  



 
1  

7

     

0SAMBAS

.sem discussão,

* ofício do 'exmo. sr. Secretário

1

  
Ata da 120º sessão ordinária, rea-

lizada à 23 de abril 6 1957

Presidência: Excelentíssimo
horn doutor João Bayer Filho.
Aos vinte e três dias do mês de

abril do ano de mil novecentos e
cinquenta e sete, na Sala das Ses-
sões do Edifício do Tribunal de
Contas do Estado nesta Capital do
Estado de Santa Catarina, reuniu-
se em 559 0.4 6 860
Tribunal de Contas, com a presen-
ça dos excelentíssimos senhores
juízes, doutor João José de Souza
Cabral, Nelson 0 806
Vicente João Schneider 6919
Olavo Erig, Nereu Corrêa de Sou-
7 0 40 60 50
auditor convocado, doutor Waldir
Busch, sob 4 presidência do exce-
10 0 doutor João
Bayer Filho. Estava presente 0
excelentíssimo senhor procurador,
doutor Abelardo Rupp. Lida a ata
da sessão anterior, foi a —mesma

À aprovada, ce cm
seguida assinada pelos presentes.
Na hora do4 0 10

da
Viação e Obras Públicas. dr. Arol-
do Carneiro, remetendo apenso, a
autuação n. 71/57, daquela Secre-
taria, que trata da autorização go-
wvernamental, liberando o limnúte do
duodécimo da verba 8$5-2-061, da,
Diretoria de Obras Púglicas, des-
tinada à construção, ampliaçãe e
restaúração de edifcios públicos —
às Diretorias para ciência. Logo
após, foi facultada a palavra para
breves comunicações, e como . não
houvesse quem dela quisesse fazer
Uso, o excelentíssimo senhor presi-
dente comunicou que se encontra-

se-

« va na Casa, um processo de pres-
tação de contas oriundo da cida-
de de Lajes, sendo que O mesmo
apresentava diversas falhas, tor-

- nando-se necessária uma diligên-
Cia para que a parte as sanasse. E,
como o Egrégio Tribunal. em ses:
são anterior, a requerimento 0
610 senhor juiz Leopol-
do Olavo Erig, decidiu que os au-
tos em diligência, Selarecimentes|
na Casa, pedia esclarecimentos.
Após serem trocadas considerações
5 ó assunto, o Egrégio Plená-
0 49 05 05
prestações de 02-
cões do interior do Estado, quan-|
Go baixassom em diligência, pode-;

ve. anna anco:

0as contas,

de,
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CONTAS DO 4

ria da Saúde e Assistência Social
— Departamento de Saúde Pública

; Importância total:

 

e 43/1/167. Responsável:
nato De Patta, enefe do 8º Dis
Sanitário de “Tubarão. Deci
Comprovadas as contas, dando-se

   

Cr$ 19.800,00.
Verba: 43-3-096, 43/3/0907, 43/4/159 R

-40
rito; Comprovadas as contas, dando-se

O.

AM, desta Capital. Decisão: Com- 23) Processo de prestação de con-
provadas as contas, dando-se qui- tas n. 185/57. Relator: Exmo. sr.
tação ao responsável. 13) Processo juiz Leopoldo Olavo Brig. Origem:

  

  

de prestação de contas n. 227/57. Secretaria da Saúde ce Assistência
telator: Exmo. sr. juiz Nercu Social — Abrigo de Menores. Im-

Corrêa de Souza. Origem: Secreta- portância: Cr$ 14.18000. Verba:...
iria da Agricultura — Diretoria de 23-3-098. Responsável: Irmão Ur-
Servicos Especiais: Importância: bano Máximo, diretor da AM. De-
1 08 3.00000. Verba: 105-0-014. cisão: Comprovadas as contas,

dando-se quitacão no responsável.
21 Processo de prestação de contas
n. 292/57. Relator: Exmo. sr. Juiz
Leopoldo Olavo Erig. Origem: Se-

2 da Agricultura — Diretoria

 sponsável: Carlos Jorge Bargem,
da DSE. .Decisão:

 

: quitação não responsável. 14) Pro-
cesso de prestação de contas n. ..  

quitacão 20 responsável. 4) Proces- | 148/57. Relator: Exmo. sr. juiz da Produção Animal. Importância:
so de prestação de 0n....... Nercu Corrêa de Souza. Origem: Cr$ 10.00000. Verba: 83-1-027. Res-
1.124/56, Relator: Exmo, sr. juíz Secretaria da Fazenda — Servi- ponsável: Oscar Nazareth Capela,
dr. João José de Souza Cabral. cos de Fiscalização da Fazenda. Escriturário do Serviço do Acôrdo
Origem: Secretaria da Saúde e As-

Social — Departamentosistência
de Saúde Pública. Importância:.
Cr$ 6.000,00. 341-4-159. Res-
ponsável: Eugênio Joaquim  Coe-
lho, oficial administrativo, classe
87 40 DSP. Decisão: Comprova-
das as contas, dando-se quitação

 

  

  
ao responsável. 5) Processo de
prestação de contas. n. 165/57. Re-
lator: Exmo. sr. auditor convoca-

xdo, dr. Waldir Busch. Origem: Se-
cretaria da Agricultura — Direto-
ria da Produção Animal. Impor-
tância: Cr$ 66.600,00. Verba 84-4-
166. Responsável: Alberto —Caus
Técnico Agrícola da DPA. Decisã

dando-se
quitação ao responsável. 6) 0-
cesso de prestação de contas n...
1.116/56. Relator: Exmo. sr.
Nereu Corrêa de Souza. Orige

juiz
m: Sc-

'cretariada Agricultura — Direto-
ria da Produção Vegetal. Impor-
tância: Cr$ 15.000,00. Verba:....
88-4-159. Responsável: Renê Pi-
res Machado, auxiliar de cscritó-
rio da DPV. Decisão: Comprova-
das as contas, dando-se quitação
ao responsável. 7) Processo de
prestação de contas n. 186/57. 2-
lator: Exmo. sr. Juiz Nelson 1-
tor Stocterau. ' Origem: Secretaria
da Saúde e Assistência Social
Abrigo de Menores. Importância:
Cr$ 30.027,00. Verba: 24-3-139. Res-
ponsável: Irmão Urbano Máximo,
Diretor do AM, desta Capital. Deci-
são: Comprovadas as contas, dan-
do-se quitação ao responsável. 8)
Processo de prestação de contas n.
354/57. Relator: Exmo. sr. juiz
Nelson Heitor Stoeterau. Origem:
Secretaria da Agricultura — Di-
retoria de “Terras e Colonização.
Importância: Cr$ 30640. Verba:...
108-0-013. Responsável: Maria de
Lourdes L. Carvalho, chefe deex-
pediente, padrão “S”, da DTC. De-
cisão: Conprovadas as contas, dan-
do-se quitação ao responsável. 9)

 -, Russi, sub-diretor

 

   

da DPA. Decisão: Comprovadas as
“contas, dando-se quitação ao res-

administrativo | ponsável. 25) Processo de pres-
do SFF. Decisão: Comprovadas as tacão de contas n. 258/57. Rela-
contas, dando-se quitação ao res- tor: Exmo. sr. Juiz Leopoldo Ola-
responsável. 15) Processo de pres-,vo Erig. Origem: CESPE. Impor-
tação de contas n. 325/57. Relator: tância: Cr$ 8.000,00. Verba: 16-4-197.
Exmo. sr. Juiz Nereu Corrêa de Responsável: Esteliano Matias Sou-
Souza. Origem: Tribunal de Contas to, Porteiro da Cespe. Decisão:
ido Estado. Importância: ........ ! Comprovadas as contas, dando-se
; Cr$ 3.000,00. Responsável: Dalva, quitação ao responsável. 26) Pro-
Conti Felício, auxiliar administra- cessó de prestação de contas mn.
tivo, padrão “I-11”, do TCE. De- 288/57. Relator: Exmo sr. Juiz Vi-
cisão: Comprovadas as contas, dan- cente João Schneider. 0
do-se quitação ao responsável. 16) ,; CESPE. Importância: Cr$ 2.501,10.

| Processo de prestação de contas n. Verba: 16-4-197. Responsável: Libó-
1.118/56. Relator: Exmo. sr. juiz rio Júlio Rosa, funcionário da

i Vicente João Schneider. Origem: Cespe. Decisão: Comprovadas as
| Secretaria da Agricultura — Dire- contas, dando-se quitação ão rTes-
1 0-4 7e Colonização. Im- ponsável 27) Processo de Presta-
; portância: Cr$ 94.202,60. Verba:.... ção de Contas n. 293/57. Relator:
109-4-195. Responsável: Maria de Exmo sr. Juiz Nelson 0
Lourdes L. Carvalho, chefe de ex- Stocterau. Origem: Secretaria do
pediente, classe “S”, da DTC. De- Interior Justiça — Imprensa
cisão: Comprovadas as contas, Oficial do Estado. Importância:
dando-se quitação ao responsável. Cr$ 16.568,00. Verba: 18-3-096.
17) Processo de prestação de con- responsável: José “Dias, tesourei-
tas n. 199/57. Relator: Exmo. sr. ro da 1IOE.; Decisão: Comprovadas
juiz Vicente João Schneider. Ori- as 'contas, dando-se quitação
gem: Secretaria da Saúde e Assis- responsável. 28 Processo de
tência Social — Abrigo de Meno- prestação de contas n. 351/57. Re-

Importância: Cr$ 159.506,60. Ver-
ba: 59-0-010. Responsável: Alfredo

  

e

ao”

        

res. Importância: Cr$ 2.05540.
Verba: 25-4-196, Responsável: Ir-
mão Urbano Máximo, diretor. De-
cisão:- Comprovadas as contas,
dando-se quitação ao responsável.
18) Processo de prestação de con-
tas, n. 385/57. Relator: Exmo. sr.
juiz Nereu Corrêa de Souza. Ori-
gem: Secretaria da Viação e Obras
Públicas — Diretoria de Obras Pú-
blicas. Importância: Cr$ 133.419,50.
Verba: 76-2-069. Responsável: -
gelo de Carli, engenheiro residen-
te do DER, de Joaçaba. Decisão:
Comprovadas as contas, dando-se
quitação ao responsável, 19) Pro-
cesso de prestação de contas n. ..

lator: Exmo. sr. Juiz Vicente
João Schneider. Origem: Secre-

taria da Agricultura — Diretoria
de Terras e Colonização. Impor-
tância: 8 16.780.00. 74
107-1-031.650 2
Lourdes L. Carvalho, Chefe de
Expediente, padrão “S”, da: DTC.
Decisão: Comprovadas as contas,
dando-se quitação ao responsável. ESA
29) Processo de prestação de 0-. é 3
tas n. 632/57. Relator: Exmo. sr. 4
Juiz dr. João José de Souza Ca-
bral. Origem: Secretaria, da“ Saúde
e Assistência. Social — Departa-
mento de Saúde Pública. Impor-
tância: Cr$ 5.000,00. Verba:

. 202/57. Relator: Exmo. sr. auditor ,43-3-099.: Responsável: Dr. Jorge
convocado, dr. Waldir Búsch. Ori-j Evilásio da Silva, Chefe do Pôsto
gem: Secretaria da Fazenda — Ser- de Saúde de São0 do Sui

riam ser encaminhados, com  as;Processo de prestação de contas n.
devidas —cautolas, às resp4  240757. Relator: Exmo. sr. juiz
Coltetorias, parta as provicências é Nelson Heitor Stoeterau. Origem:
cumprimento das diligências. 4966764 Agricultura — Dire-
ordem do dia, foram julgados ositoria de Serviços Especiais. Im-
seguintes processos em pauta, com portância: Cr$ 1.100,00. Verba:....
dispensa de publicação, concedida : 105-0-014. Responsável: Paulo Edu-
nos têrmos do art. 51, parágrafo:ardo Rocha Faria, . engenheiro
1º, do Regimento Interno: 1) Pro- agrônomo da DSE. Decisão: Com-, e É 1
cesso de prestação de contas n....|i provadas as contas, dando-se qui- auditor convocado, dr. Waldir Bus- , dão de Castro Barbosa. Câmara, di -

2 no responsável. 10) Proces-
so de prestação de contas n. 358/57.

174/57. Relator: Exmo. sr. auditor

1 Exmo. sr.
convocado, dr. Waldir Busch. Ori-
gem: Secretaria da Agricultura —i Relator:

vico de Fiscalização da Fazenda.
Importância: Cr$ 2.000.00.

,59-3-095. Responsável:
Guimarães Batista, encarregado da
, Comissão Rodoviária de
Decisão: Comprovadas as contas,
dando-se quitação ao responsável.
20) Processo de prestação de con-
tas n. 228/57. Relator: Exmo. sr.

; ch. Origem: Consultoria Jurídica
40 Estado. Importância: Cr$ 96,00.

juiz Nelson; Verba: 19-4-152. Responsável: 0- 108

Verba: |
Pacífico |

Lajes. 1

0 005 60
dando-se “quitação ao responsá-
vel. 30) Processo de prestação de
icontas n. 251/57.0 Exmo.
sr. Juiz dr. João José de Souza
|Cabral. Origem: Secretaria da Agri-
'eultura — Diretoria da Produção:
i Vegetal. Importância: Cr$ 25.000,60.
| verba: 92-3-099. Responsável: 61-

 

retor do Centro de Preparação
301

de Canoinhas. Decisão:
  

Diretoria da Producão AnimaliHeitor Stoeterau. Origem: Secreta- | desto Roldão dos Santos, portei- | Comprovadas as contas, dando-se
Importância: Cr$ 25.000,00. 22 0 170 2 -- ro da CJE. Decisão: Comprovadas quitação ao responsável. 31) pro-
Verba: 83-4-196,. Respnosável: i tenciaária do Estado. Importância: ! 6 contas, dando-se quitação ao 66850 de prestação de contas mn.

diretor | Cr$ 720,00. Verba: 17-0-014. Res-Lauro Forte Bustamanie, 1
002da Silva,da DPA. Decisão: Comprovadas| 8 ar

as contas, dando-se quitação aores- tesoureiro em exercício da PE. De-
ponsável. 2) Processo de -0 00 2 0
cão de contas n. 45/57. Relator: dando-se quitação ào responsável:
Exmo. sr. juiz Nelson
08. 08014 n. 257/57. Relator: Exmo. sr.
0 5 — Penitenciária | juiz Leopoldo Olavo Erig. Origem:
do Estado. Importância total:....i CESPE. Importância: Cr$ 739,20.
Cr$ 15.000,co. 17-4-180. 616-1-197. 50885-
Responsáveis: Haroldo 1 60 Martins Souto, porteiro da
Wilton Martins da Silva, respec- Cespe. Decisão: Comprovadas a:
tivamente, tesoureiro 6 tesoureiro ' contas dando-se quitação ao re
em exercício, ambos da PE. Deci-  ponsávl. 12) Processo de prestação
são: Ouvido o exmo. sr. dr. procu- de contas n. 137/57. Relator: Exmo.
rador, foram julgadas comprova-jsr, juiz Nelson Heitor Stocterau.
das as contas, dando-se quitação! Origem: Secretaria da Saúde e As-
nos responsáveis. 3) Processo de : ncia Social — Abrigo de Me-
prestação de contas n. 944/56. Re- Importância: 08 87000.
10 Exmo. sr. juiz dr. . 23-3-118. Responsável:

   

    
  

 

   

 

 
de Souza Cabral. Origem: Secreta-'mão Urbano Máximo, diretor 401

 

0 Máximo, diretor do AM. De-
Ir- (cisão: C

ido-se quitação ao responsável. 76-4-186.

| responsável. 21) Processo de pres-
tacão de contas n. 316/57. Relator:
| Exmo. sr. auditor convocado, dr.
| Waldir Busch. Origem: Secretaria
ida Agricultura Diretoria de Ca- 

Heitor 11) Processo de20 4 0-1 .4 6 Pesca. Importância: ........ 105-3-098,

Cr$ 10.000,00. Verba: 87-0-014.
: Responsável: Seraphin
 Faucz, diretor da DCP.
| Comprovadas as contas, dando-se
1 2 5 22450 40 605 el. 22) Pro-
cesso de prestação de contas n.....

Relator Exmo. sr. . juiz

 
  

1
Leopoldo Olavo Erig. Origem: Se-

Ji.

 

ieretaria da Saúde e Assistência
Social — Abrigo de Menores. Im-

| portância: Cr$ 10.533,00. Verba:...
1 241-3- Responsável: Irmão Ur-

 

Comprovadas as contas,

Fausto
Decisão:|

 

1233/57. Relator: Exmo. sr. dr. João
José de Souza Cabral. Origem; Se-
. cretaria da Agricultura —0-
,ria de Serviços Especiais. Impor-
tância: Cr$ 5.000,00. Verba: ....

Responsável;
840 0 1-
ro Agrônomo da DSE. Decisão:
Comprovadas as contas, dando-se

| quitação ao responsável. 32) Pro-
cesso de prestação de contas hn.
6614/56. Relator: Exmo: sr. Juiz
Vicente João Schneider. —Origem:
1 da Viação e Obras Pú-
i blicas — Diretoria
 .1
— Cr$ 61.93040 —
— 5 10.95
08 141
Verbas:

 

  
     

 

516,50.
76-1-021 6 ....

Arnaldo
.

Responsável:



É

F

 

 
 

ao responsável. 37)
“prestação: de contas n. 281/57. Re-! José de Souza Cabral. Origem: Se-
Jlator: Exmo. sr. Juiz Leopoldo Ola-'

6 50.

Pág. 6

da Luz Almoxarife, classe “K”,
da DOP. Decisão: Comprovadas as
contas dando-se quitação ao res-
ponsável. 33) Processo de presta-
ção de Contas n. 675/57. Relator:
Exmo. sr. Juiz Leopoldo 690
Erig. Origem: Secretaria da Agri-
cultura — Diretoria da Produção
Vegetal. 10 ........
Cr$ 15.000,00. Verba: 88-0-014.
Responsável: Renê Pires Macha-
do, Auxiliar de Escritório da DPV.
Decisão: Comprovadas as contas
dando-se quitação ao responsá-
vel. 34) .Processo de prestação de
contas n. 376. Relator: Exmo. sr.
Juiz Leopoldo ,Olavo Erig. Or
gem: Secretaria da Viação c Obras

 

  

Públicas, importância: é
Cr$ 150.000 00. Verba: Decreto n.
791, de 10/12/54. Responsável:
Walter Piazza, diretor de Adminis-
tração da SVOP. , Decisão: Com-
provadas as contas dando-se qui-
tação ao responsável. 35) Processo
de prestação de contas n. 676/57.
Relator: Exmo. sr. Juiz Nelson
Heitor Stotterau. Origem: Secre-
taria do Interior e Justiça. Im-
portância Cr$ 2.000,00. — WVerba:
15-4-161. Responsável: Dilerman-
do. Schmidt, Oficial Administrati-
vo da Diretoria do Interior e Jus-
tiça. Decisão: Comprovadas as

“-contas, dando-se quitação ao res-
ponsável. 36) Processo de presta-
630 4 contas n. 644/57. Relator:
Exmo, sr. Juiz dr. João José de
Souza Cabral. Origem: Secretaria
da Agricultura — Diretoria de Ca-
ça e Pesca. Importância: ....
Cr$: 10.000,00. Verba: 87-0-014, Res-
018204
diretor da DCP. Decisão: Compro-
vVadas ascontas, dando-se 400

Processo de

vo. Erig. “Origem: * Secretaria da
0 e Obras Públicas. Impor-
tfância: Cr$ 200.000,00. Verba: ....
76-2-069. Responsável: João Pe-
dro Arruda, Engenheiro Residente
do. DER, de Lajes. Decisão: Com-

81 provadas as contas, dando-se qui-
“ tação ao responsável. 38) Processo

de empenho n. 173/57,
Vicente

Relator:
o. “sr. Juiz Joãoio)

“Schneider. Origem: Secretaria da
.8-0
“dução Animal. Importância: ....

da Pro-

Cr$ 120.000,00. Veérba: 93-4-173.
Empenho n. 1. Interessado: Ma-
ria Amália Portinho, Moraes. De-
cisão: Ordenado o registro. 39)
Processo de empenho nº 168/57.
Relator: Exmo. sr.7 0

Origem: Secre-
taria da Educação e Cultura —
Instituto de Educação e Colégio Ess-
tadual “Dias Velho”. Importâncias:

Cr$ 86.200,00 e Cr$ 51.880,00. Ver-
ba: 31-0-007. Empenhos ns. 16 e 18
Interessado: Fôlha de pagamento
n. 3 — (aulas extraordinárias).
Decisão: O Tribunal resolveu orde-
nar o registro, em caráter excep-
cional, dos dois empenhos. 40)
Processo n. 1.760/57. Consulta.
Relator: Exmo. sr. Auditor convo-
cado, dr. Waldir Busch. Origem:
Secretaria da Fazenda. Assunto: O
dr. Antônio Carlos Konder Reis,
Secretário da Fazenda, formula

consulta no sentido de ser resol-
vida, dentro das normas e orien-
tações firmadas a questão relativa

7 30 pagamento das diárias e trans-
porte a que tem direito os funcio-

10 de

04Sccretaria de Esta-

O Tribunal resolveu aprovar o'
parecer do exmo sr. relator. 41)!
Processo de empenho por adianta- !
mento n. 357/57. Relator: Exmo.:
sr. Juiz Nelson Heitor: Stoelerau.
Origem: Secretaria da Saúde e
Assistência —Social Departa-
mento de Saúde Pública. Impor-
tância: Cr$ 55.49000. Verba:
45-1-034. Empenho n. 3. Respon-
sável: Joaquim Coelho dos Santos,
Mestre Especializado, classe “C--87
do DSP. Decisão: O Tribunal re-
solveu ordenar o registro, em ca-
ráter excepcional, advertindo àa
origem para o processamento, de
futuro, dê, acôrdo com as normas
vigentes. 42) Processo de empe-
nho por Adiantamento n. 345/57.
Relator: Exmo. sr. Juiz Vicente
João Schneider Origem: Secreta-
ria da Saude e Assistência Social-
Hospital Nereu “Ramos. Impor-
tância: Cr$  125.00000. Verba:
55-3-099. Empenho n. 4. Respon-
sável: Adão Miranda, Administra-
dor, padrão. “TI” — 167. Decisão:
Ordenado o registro. 43) Processo
de Empenho por Adiantamento n.
362/57. 0 Exmo. sr. Juiz
Leopoldo Olavo Erig. Origem Se-
cretaria da Saúde ec Assistência
Social — Departamento de Saúde
Pública. “Importância:
Cr$ 450.000,00. Verba: 52-4-195.
Empenho * n. 2.: Responsável: dr.
Felipe Batista de Alencastro, dire-
tor da Maternidade “Marieta Kon-
der Bornhausen”, de Itajaí. Deci-
são: O Tribunal resolveu ordenar
o registro, com prestação na for-
ma da lei. 44) Processo de empe-
nho por adiantamento n. 237/57.
Relator: Exmo. sr. Juiz dr. João

 

 
cretaria da Agricultura — Direto-
ria da Produção Vegetal. Impor-
tância: Cr$ 92.100,00. Verba: ....
103-1-022. Empenho n. 1. Respon-
sável: Agrônomo 0 Má-
Sá Freire de Souza, Diretor do
Centro de Preparação Agrícola
“Caetano Costa”, de Lajes. Deci-
são: Ordenado o registro. 45) Pro-
cesso de804-
to n. 238/57. Relator: Exmo. sr.
Juiz Vicente João Schneider. Ori-
gem: Secretaria da Agricultura —
Diretoria da Produção Vegetal. Im-
portância: Cr$ 54.600,00. Verba:
103-1-021. Empenho n 1. Respon-
sável: Agrônomo — Milcíades Má-
rio Sá Ereire de Souza, Diretor do,

Preparação Agrícola
“Caetano Costa” de Lajes. Decisão:
O Tribunal resolveu ordenar o re
gistro, para pagamento mensal e
prestação na forma da lei. E, da-
do o adiantado da hora, o excelen-
tíssimo senhor presidente deu por,
encerrada a” presente sessão, con-
vocando outra pára a próxima
quinta-feira, dia 25, à hora habi-|
tual, do que, para constar, eu, Luiz
Cândido Silveira de Souza, ecre- |
tário do Plenário. padrão 1-157.
85 egrégio Tribunal de 0.1
lavrei a presente ata. (Ass.) João!
Bayer Filho, Nelson Heitor Stoe-
terau, Vicente João Schneider, 10-
poldo Olavo Erig, Waldir Busch,!|
Nereu Corrêa de Souza € Abelardo
Rupp, proc.
Luiz Cândido Silveira de Souza,

secretário do Plenário.
Visto: Jonas Andriani,

secretário.

  
diretor-

(4784) 
 

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
ESTADUAIS

 

Têrmo de rescisão de contrato

Aos doze (12) dias do mês de ju-
nho de mil novecentos e cinquenta e resolve
sete (1957), nesta cidade de Flioria-
nópolis, no' prédio sito à rua Felipe
Schmidt, n. 36. onde funciona a Co-
missão de Estudos dos Serviços Pú-
05de acôrdo 0
parecer n. 65-57. desta Comissão, foi

concluído êste têrmo de rescisão de
contrato na forma que se segue: O
contratado, sr. José Manoel Brasil,

rescindir o contrato ve lo-
cação de serviços, celebrado com o

Estado. em 27-8-55, con vigência a
partir de 1º-8-55 a 1º-8-56, provroga-

do tàcitamente até dezembro de 1956,
lavrado no livro próprio. n. 3, às

lfis. 75v., 76 e 76v, publicado 0  

1 900

“Diário Oficial”. 6 30-8-55 50

0 de Auxiliar de Agrônomo, pa-
ra ter exercício na Diretoria da Pro-
dução Animal, ce. cuja rescisão deve
ser considerada a partir de 3-12-56.

E, para constar. eu, Isabel Clarice
Vieira,
A-6 da carreira de Escriturário. do

ocupante do cargo da classe|.

18-6-57

Quadro do Poder Executivo, neste
do. Interessado: o mesmo. Decisão: o qual o contratado foi investido na livro próprio. lavrei o presente têr-

mo, que vai assinado pelo-

te da C. E. S. P. E. e por mim, estan-

400 41 impôsto ou
taxa.

Florianópolis. 12 de junho de 1957.

Dante De Patta, presidente. Isabel
Clarice Vicira.
 

PREFEITURAS MUNICIPAIS
 

6DO0 DE FLORIANÓPOLIS
DECRETO N. 13

O Prefeito Municipal de Florianó-
polis: no uso de suas atribuições e,
tendo em vista o contido no proces-
80 . 3.965-56.

6 8 7

Art. 1º — Ficam declaradas vias
públicas oficiais. as ruas abertas no
loteamento Jardim Ribamar, de pro-
priedade do sr. dr. Rui Soares. sito
2º sub-distrito desta Capital, nos têr-
mos da lei n. 25, de 24 de agêsto de
1936.

Art. 2º — Êste04 em
vigor na data da sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Florianópo-

lis. 11 de junho de 1957.

Osmar Cunha, prefeito municipal.

(2300)  

Decreto de 1º de0 4 1957
O PREFEITO RESOLVE

Nomear:
Albertina Madalena Dias para

exercer, interinamente, a funçãe de
Professor. padrão D, do Quadro Úni-
co do Município (Escola municipal
de Vargem Grande, distrito de Ca-
choeira do Bom Jesus).

(2304)

Portaria de 11 de junho de 1957
O PREFEITO RESOLVE

Conceder licença:
De acôrdo com o disposto no art.

1.416, item TIL, da lei n. 246, de
15 de novembro de 1955:

A Adelina Gonçalves Pereira. ocu-
pante da função de Professor, padrão
D. 00 Único do Município
(Escola mista municipal do Retiro da
Lagoa, distrito de Lagoa da Concei-
ção). de noventa (90) dias, com ven-
cimento integral e a contar de 20 de
maio de 1957., e.

> 12301)
 

PUBLICAÇÕES DIVERSAS
 

METALÚRGICA RIOSULENSE S. A.

Assembléia geral ordinária

- EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Pelo presente ficam convidados os

senhores acionistas desta sociedade
para comparecerem à assembléia ge-
ral ordinária a realizar-se no dia 9
de julho de 1957, às 9 (nove) horas,
na sede social. a fim de deliberarem
sôbre a seguinte

Ordem do dia
1º) — Discussão e aprovação do ba.

lanço e contas do exercício de 1956;
29 — eleição do conselho 0
3º) — outros assuntos de interêsse

social.
AVISO

Acham-se à disposição dos senho-
res acionistas desta sociedade, na
sede social. à rua Lauro Múller, 411.
os documentos a quese refere o ar-
tigo 99. do decreto-lei n. 2.627, de 26
de setembro de 1940.
Rio do Sul. 6 de maio de 1957.
Alíredo Wuerz, diretor-presidente.
(3-1) (2326)
 -0

COMPANHIA COMERCIAL PAUL DE
LOJAS VAREJISTAS

6

Ata da assembléia geral extraordinária

Convidamos os senhores acionistas da
Companhia Comercial Paul de Lojas Va-

rejistas, a comparecerem a assembléia

geral extraordinária, à renlizar-se na se-

de social, à .rua Carlos Gomes n. 132, nes-

ta cidade de Rio do Sul, no dia 26 de

abril de 1957, às 14 horas, para delibera-

rem sôbre a seguinte ordem do dia:

1º) Ratificação do aumento do capital

social e exame de sua subscrição e inte-

gralização. 2º) Assuntos de interêsse da

sociedade. Rin do Sul, 30 de março de
1957. (Ass.) Lothar Karl Joachim Paul,

19-. 0a leitura
do edital de convocação da assembléia

geral extraordinária o sr. presidente in-

formou os presentes que o aumento do
capital social, como havia sido Aprovado

' pela assembléia de vinte e.seis de outu-

 

|

Aos vinte e seis dias do mês de abril '
de mil novecentos e cinquenta e sete, !
reuniram-se, às 14 horas, na sede social
à rua Carros Gomes, n. 132, nesta cida-
de de 0 40 510 4 Compa-
nhia Comercial Paul de Lojas5.
que representavam a totalidade do ca-
pital social, com direito à voto como se
verifioou das assinatures à fôlha n. 8, do
livro de “presença de acionistas”. Assu-
miu a presidência da assembléia geral

extraordinária, o sr. Lothar Karl Joachim,
Paul,

mim, Jutta W. Paul,
diretor-presidente que convidou a que integraliza em dinheiro,

para secretário. |

bro de mil novecentos e cinquenta «e seis,

estava totalmente 640 6 55-

10 0 a observância dos prazos legais,

inclusive, quanto &o direito de preferên-

cia que garantia aos acionistas a subs-

crição da parte do0 0 .1

que se efetuou em dinheiro, na propor-

cão do número de ações possuídas por

cada um. Ficando a subscrição do au-

mento de Crg 2.300.000,00 (dois milhões

e trezentos mil cruzeiros) do capital so-
cial, feito com a conversão de ......:.”..
Crs 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros)

do fundo de reserva especial, aproveitan-

do-se as vantagens da lei 2.862, de 4 de

setembro de 1956, Cr$ 500.000;0o (qui-

nhentos mil cruzeiros) om crédito de

acionistas e Cr$ 1.200.000,00 (um milhão

e duzentos mil cruzeiros) em dinheiro

sendo CrsS 1.000.000,00 (um milhão de

crnzeircs) em ações preferenciais e tôdas

as demais em ações comuns, estas, nomi-

nativas e as preferenciais ao portador,

cada uma 6 8 1.00050 (um mil cru-

geiros) de valor nominal. Lothar Karl

Joachim Paul, brasileiro, comerciante, re-
sidente em Rio do Sul, 1.550 ações novas

Cr$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos
Constituida, assim, à mesa e havendo nú- 1 110 8 350.000.69 (trezentos
mero legal. o sr.

talada a assembléia geral extraordinária

que fóra regularmente convocada por

25 publicados no

do Estado de Santa Catarina”, dos dias

10, 11 e 12. sob números 5.832, 5.833 e

5.834, anúncio que é do seguinte teor

950Paul de Lojas Va-

rejistas.

presidente declarou ins- ;

, Paul, brasileira,
0 01 1

Assembléia geral extraordinária. 1

e cinquenta mil cruzeims) com sua parte

do fundo de reserva especial. Jutta W.

casada. doméstica, resi-

dente em Rio do Sul, 650 ações novas,

que2 8 500.000.00 42-

tos mil cruzeiros) com seus créditos na

firma e Cr$ 150.090,00 (cento e cinquenta

mil cruzeiros) com sua parte do fundo

de reserva especial. Dr. Citcones . Ç.

    



     

— tal social, e exame de sua -898150
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Bastos, engenheiro civil, brasileiro, casa- , Paul. Constituíida, assim a mesa, e haven- Secretaria da Junta Comercial de San- b) 004 presidir as reu-

do, residente em Rio do Sul, 15 açõesido número legal, declarou o sr. presi- ; ta Catarina, em Florianópolis, 16 40da diretoria e assembléia

novas que integraliza com sua parte do dente, instalada a assembléia geral ordi-; de 1957. geral; .

fundo de reserva especial. Augusto Ho- nária, que fôra regularmente 00021 O secretário: Eduardo 0 c) designar comissões dirigentes

chapfel, casado, comerciário, alemão,

sidente em Rio do Sul, 25 ações novas,
que integraliza oom sua parte do fundoô

de reserva especial. Edmundo Kinas, bra-

sileiro, casado, comerciante, residente em

Rio do Sul, 15 ações novas, que integra-

liza com sua parte do fundo de reserva

especial. ;Dr. Jaime Dorigatti, odontoló-

£o, brasileiro, casado, residente em Rio

do Sul, 15 ações novas, que integraliza

com sua parte do fundo de reserva es-

pecial. Helimuth Baumgarten, brasileiro,
bancário, casado, residente em Rio do

Sul; 15 ações novas, que intesraliza com

sua parte do fundo de reserva especial e

Franz Kugler, casado, alemão, comercian-

te, residente em Rio do Sul, 15 ações no-

vas que2 020 5parte do

fundo de reserva especial. Nestas condi-

ções o total das ações preferenciais fil-

cam subscritas e integralizadas pelo acio-

nista Lothar Karl Joachim Paul. Prosse-
guindo o sr. presidente ainda informou

aos presentes que tinha sido efetuado o

depósito de Cr$ 120.000,07 (cento e vinte

mil cruzeiros) no Banco Indústria e .Co-
mércio de Santa Catarina S. A., referen-

te à parte da subscrição e integralização
em dinheiro, documento êste: que a me-
sa colocava à disposição dos presentes+:

“Concluida a exposição do sr. presidente,

a mesa, colocou todos os documentos à
disposição da assembléia, deixando livre
a palavra, como dela ninguém quisesse
1820 uso, o sr. presidente submeteu 4

votação o primeiro item da ordem do dia

ou seja ratificação do aumento do capli-

e
integralização, vezificando-se a 'Apnova-

69 por unanimidade. O sr. presidente

informouaos presentes que havia sido
' ratificado 0 aumento do capital e que

2 palávra estava livre, como ninguém de-

re-

.125 16 0. 6 nada mais ha-
vendo a tratar, o sr. -prestdente suspen-
deu a sessão pelo tempo necessário à la-

vratura desta ata. Reaberta a sessão foi
a mesma ata lida, por mim secretário,

por todos achada conforme e aprovada
pelos presentes e vai ser assinada pela

. mesa e por todos os acionistas, dela ti-

rando-se três cópias autênticas,. dactilo-r
grafadas para os fins legais. Rio do Sul,
26 de abril de 1957. (Assinados) Lothar

por anúncios publicados no “Diário Ofi-

cin!” do Estado de Santa Catarina dos dias

16, 17 e 22 de abril corrente, sob núme-

ros 5.836, 5.837 e 5.838, anúncio que é do

seguinte teor: Companhia Comercia! Paul

de Lojas Varejistas. Convocação para

assembléia geral ordinária. Por êste edital

ficam convidados os920

a se reunirem em assembiéia geral ordi-

nária na administração geral desta 95

panhia, à rua Carlos Gomes, n. 132, em!
Rio do Sul, 8 15 horas, do dia 30 de!
4 de 1957, para deliberarem sôbre a

inte urdem do dia: 1º) Exame, dis-

cussão e aprovação das contas da-1
toria, parecer do conselho fiscal e 40

balanço referente ao exercício de 1956.

29 Eleição da diretoria para - triênio de

1957-1960. 3º) Eleição do novo conselho

fiscal para o exercicio de 1957. 40) As-

suntos diversos. Rio do Sul, 2 de março

de 1957. (Ass.) Lothar Karl Joachim Paul,

410-2. 0a leitura

do edital, O sr. presidente determinou o

que fiz como secretário, a: leitura do re-

160 da diretoria, parecer do conselho

iscal e o balanço geral, concluida a 1-

tura, deixada a palavra livre, foram sub-

metidos os referidos documentos a dis-

cussão, dernis de prestadas tôdas as -

formações, 645 005 55 95-

tos a votação, verificando-se terem 800
aprovados por unanimidade, abstêndo-se

de votar os legalmente impedidos. Prosse-

guindo o sr. presidente informou aos

acionistas presentes que deveriam proce-

der a eleição da diretoria, para o novo

triênio de 1957 a 1960, efetuada a vota-
ção e recolhidas as cédulas em urnas
separadas, apurados os votos, oO sr. pre- |
sidente proclamou o seguinte resultado
para diretor-presidente o sr. Lothar Karl |

Joachim Paul, brasileiro, comerciante, pa-

 

 

  

ra diretor-gerente o sr. Augusto-10 4 22100031600.
fel, alemão, comerciante. casado e para.
diretor-revisor o sr.0 J. Krieger,

brasileiro, guarda-livros, casado, todos re-
sidentes e domiciliados em Rio do Sul.

Em seguida o sr. presidente informou nos

presentes que iria se proceder a votação

do novo conselho fiscal, recolhidas às

645 5 5445.05 os

votos, o sr. presidente proclamou o nome,

dos escolhidos: para membros efetivos os.

Hermelino118 Paul, diretor-presidente; srs, Roland Moser, bancário,
Jutta W. Paul; dr. Cleones V. C. Bas- Largura, comerciante e Rolf Krieck, co-
05 4 0 0 E 3 Ki- te, todos dos, resid 
nas; dr.6013-

garten; Franz Kugler. Eu,2 .
Paul, declaro que esta é cópia autêntica
“da ata lavrada no livro próprio. Jutta

. Paul, secretária.

Reconheço a assinatura supra de Jutta

Waltraut Paul do que dou fé. Em teste-

munho LD. da verdade. Rio do Sul, 3
de3 4 1957. Leandro Dellagiustina,

tabelião.
N. 10.867 — Conferida e arquivada por

despacho da Junta Comercial em sessão

de hoje. Pagou na primeira via Cr$ 21,50

de selos federais para arquivamento. *

Secretaria da Junta Comercial deSan-
ta Catarina, em Florianópolis, 16 de maio

“de 1957.
O: secretário: Eduardo Nicolich.

A primeira via é de igual teor e fica

arquivada na secretaria da Junta Comer-

cial 0 50 06016 de

maio de 1957.

Eduardo Nicolich, secretário.

(2309)

Ata da assembléia geral ordinária

Aos trinta dias do mês de abril de 1

novecentos e cinquenta e sete, reunidos,
“às 15 horas. na sede scclal, à rua Carlos

Gomes. rp. 132, nesta cidade de Rio do

Sul. acionistas da Companhia Comercial

Paul de Lojas Varejistas, representando

mais de dois têrços do capítal social, com

direito a voto, como se verificou de 545

assinaturas, à fôlha n. 8 do “livro de

presença de acionistas”. Assumiu a pre-

sidência, o acionista sr. Lothar Karl Joa-

chim Paul, diretor-presidente, que para

8670a mim, Jutta W.  
tes 6 40-

108 cidade de Rio do 8

para suplentes os srs. dr.6 01-

ti,.idontólogo, Carlos Marzall Filho, con-

tabilista e João Mayerle, contador, todos.

brasíileims, residentes e domiciliados nes-

ta 144 0 do Sul. Conciuida a vo-

tação do conselho fiscal o sr. presidente

deixou a palavra livre para quem dela

quisesse fazer uso, como dela nirguém se

servisse o &r. presidente disse aos pre-

sentes que hávia sido aprovado as oontas

da diretoria, o parecer do conselho fiscal

e o balanço geral. tudo referente 80 ano

de 1956, bem como, tinha sido eleita a

nova diretoria e conselho fiscal e como

nada mais houvesse a tratar, a sessão 11-

cara suspensa pelo tempo necessário 42

lavratura desta ata. Reaberta na sessão,|
foi a mesma ata lida, por mim secretá-

rio, por5 achada conforme e apro-

vada por unanimidade e vai ser assina-

da pela mesa c por todos os acionistas

A primeira via é de igual teor e fica

arquivada na secretaria da Junta Comer-

cial do Estado, em Florianópolis, 16 de

maio de 1957.

Eduardo Nicolích, secretário.

(2308)

2

ESTATUTOS DA TENDA DE
UMBANDA “PENA BRANCA”

CAPÍTULO 1
Do nome, fins e sede

Art. 1º — A Tenda de Umbanda
“Pena Branca”, fundada em 12
de maio de 1954, nesta cidade de
Florianópolis, Capital do Estado
de Santa Catarina, no sub-distri-
to de Saco dos Limões, fundos da
Vila Operária s/n, onde tem sede
e domicílio, é uma sociedade civil,
com personalidade jurídica, de ca-
ráter religioso, caritativa e filan-
0168 tendo 0 30-
nial: 8

a) Promover a união entre os
8559618905 e a família umbandis-
a;
b) elevar o nível espiritual, mo-

ral e social* dos associados;
e) realizar palestras, conferên-

cias e reuniões sôbre areligião
de umbanda, espiritualismo e cul-
tura;

d) exercer a caridade gratuita-
mente em suas várias; modalida-
es;
e) praticar o ritual da lei de

Umbanda permitidos pelas leis
que regem a matéria e assuntos '
religiosos;

f) criar ou. patrocinar, a medida
de suas possibilidades, departa-

médica, odontológica e jurídica,
destinados aos associados e fami-"
liares;

g) criar a medida do possível,
obras que' amparem a criança, 0
ancião e o associado.
Parágrafo único — A Tenda te-

rá uma caixa de socorro ou bene-
ficente para dar assistência aos
mediuns e associados necessitados.

Art. 20 — A tenda terá sua sede
onde melhor convier, na Capital
do Estado.

Art. 30 — A tenda se-filiará 42
associação federativa que mais
afinidade possua com o seu fim
primordial.

Art. 4º — A tenda tem duração
por tempo indeterminado.

Art. 50º — A tenda não reconhece
privilegios de côr, raça, sexo "ou
nacionalidade.
Art. 696 — No recinto da sede,

não poderá haver manifestações
políticas.

Art. 70 — A tenda mânterá -
0 amistoso com suas co-
irmãs e demais conjuntos de Um-
banda, por meio de visitas ou ex-
cursões.

CAPÍTULO II
Da diretoria e assembléia 81
Art. 8º — A tenda será adminis-

trada por uma diretoria composta
de: um presidente, um vice-presi-

dos diversos serviços que
criados; :

d) assinar juntamente com e
tesoureiro os cheques para movi-
mentar o fundo monetário em
Banco;

e) cumprir e fazer cumprir
estatutos.

Art: 10 — Do vice-presidente.
a) Coadjuvar em todos os seto-

res com o presidente e substituí-
lo em seus impedimentos, bem co-
mo aos demais membros da dire-
toria.

Art. 11 — Do secretário:
a) Superintender a secretaria

em toda a sua atividade; 3
b) substituir o presidente, quan-

do na ausência do vice-presidente.
Art. 12 — Do tesoureiro:
a) Superintender a tesouraria

em tóda a sua atividade;
b) assinar, juntamente com o

presidente os cheques bancários;
c) apresentar mensalmente os

balancetes;
d) autorizado pelo presidente,

efetuar pagamentos.
Art. 13 — Do bibliotecário:
a) Manter em ordem e catalo-

gado, todos os livros da biblioteca.
Art. 14 — Do conselho fiscal:
a) Comparecer as reuniões da

diretoria, tôdas, as vêzes que 482
mesma se.

Art. 15 — Da assembléia geral:
1) A assembléia geral será reu-

nida nos seguintes casos: :
a) Para reformar os estatutos;
b) convocda vela diretoria;
c) por petição assinada por um

têrço dos sócios quites.
Parágrafo 0 - 86 0

iser tratado em assembléia geral,

forem

os

 
CAPÍTULO 111

Dos sócios e sua qualificação
Art. 16 — Os sócios terão a se-

quinte classificação:
a) Fundadores: os que se inscre-

verem até a aprovação dos estatu-
tos; .

b) efetivos: os que forem admi-
tidos posteriormente; S

c) honorários: aquêles que não
pertencendo ao quadro social, con-
corram para o renome da tenda
ou da religião;
460 08 4presta-

rem serviços de relevância, a ten-
'da ou 2 religião; 1

e) remidos: os que prestarem au-
xílio pecuniário, superior a ......
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros.

Parágrafo único — Os títulos de

remidos, serão concedidos a crité-
rio da diretoria.

CAPÍTULO IV
Disposições gerais

Art. 17 — Os sócios não respon-
4 5461 0-
gações expressas ou01-
mente, contraidas em nome da
tenda, nem pelas suas obrigações
sociais. (Código Civil art. 19, cap.
40).

Art. 18 — No caso de se extin-
: guir a tenda, como pefisoa jurídica,
0 sentença judicial, por delibe-

iração da maioria de sócios, mais

 
3 -82 . - 3 3 e 1 3

presentes, dela tirando-se três cópias &u- dente, um primeiro secretário, um de 2/3 em assembléia geral, tam-
tênticas dactilozgrafadas -para os fins le-

gais. Rio do Sul, 20 de abril de 1957. (ass.)

Lothar Karl Joachim Paul, diretor-

presidente; Jútta W. Paul; dr. Cicones

V. C. Bastos: Augusto Hochapfel; Edmun-

do Kinas; dr. Jaime Dorigatti; Helimuth

Baumsarten; Franz Kugler. Eu, Jutta

W. Paul, secretária, declaro que esta é

cópia autêntica da ata lavrada no livro |

próprio. Jutta W. Paul, secretária.

Reconheço a assinatura supra de Jut-

ta Waltraut Paul do que dou fé. Em tes-

temunho LD. da verdade. Rio Sul,

20 de abril de 1957. Leandro Dellagiustina,

tabelião.

N. 10.866 — Conferida e arquivada por

despacixo da Junta Comercial em sessão

de hoje. Pagou na primeira via 8 21.50

de selos federais para arquivamento.

co

 

segundo secretário, um primeiro
tesoureiro, um segundo tesourei-
ro e trêê membros do Conselho
Fiscal.

a) A diretoria será eleita no pri-
meiro comingo da segunda quin-
dena do mês de dezembro, bienal-
mente;

b) a diretoria se reunirá men-
salmente e extraordináâriamente,
sempre que fôr convocada;

c) o membro diretor que faltar

tério da diretoria.
Art. 9º — Do presidente. 7
a) Representar a tenda, ativa e

passivamente em suas relacões
com terceiros ou fora dêle; *

bém com aprovação. de mais de
'2/3 de sócios presentes, o .patrimô-

10 social será entregue a um cen-
itro de Umbanda, designado pelo
“último presidente da tenda.

Art. 19 — Os cargos da direto-
ria serão inteiramente gratuitos.

Art. 20 — Os casos omissos se-
'rão resolvidos pela diretoria.
| Art. 21 — O presente estatuto
só poderá ser reformado, depois
de cinco anos após o registro, por

a três reuniões consecutivas, po- deliberações da assembléia geral.
derá perder o seu mandato, a cri- !|: Art. 22 —São sócios fundadores

'os senhores: Romildo Manoel da
'Cunha, José Manoel de Jesus,
Osni Nascimento, Ulisses Silva,
Raulino Gonçalves, Gurupi Joa-
.4Tasca, Deodate Silva, Maria

sócios honorários, benémeritos ou ,
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043Napoleão da Cunha,
Mercedes Teodósio, Clotilde Nas-
cimento.

Florianópolis, 12 de maio de 1954.

8 0e extraordiná-
rias; :

| £) — deliberar nos casos impre-
vistos por êstes estatutos, mas de

1 firmar
que presidir;
8 70 0 5. 00

todos os documentos que se refe-

as atas das reuniões

Presidente, Romildo Manoel da forma que não colidam a finalidade rirem a levantamentos de fundos,
Cunha, casado, brasileiro, alfaiate.
Vice-presidente, Osni Nascimento,
brasileiro, casado, operário. Pri-
meiro secretário,
brasileiro, casado, funcionário.
Segundo secretário, Raulino Gon-
çalves, brasileiro, casado, comer-
ciante. Primeiro tesoureiro, Guru-
pi Joaquim Tasca, brasileiro, casa-
do, operário. Segundo tesoureiro,
Deodato Silva, brasileiro, casado,
marinheiro.

Conselho Fiscal
Abel Vieira, brasileiro, casado,

operário. Teresa Malagolli, brasi-
leira, solteira, doméstica e Merce-
des Teodósio, brasileira, casada,
doméstica.

Chefe da Tenda
Maria Amorim, brasileira, casa-

da, doméstica.
040 Manoel da Cunha, pre-

sidente.
Reconheço a firma supra de

Romildo Manuel da Cunha e dou
fe. Fpolis. 15 de maio de 1957. Em
test. MLM. da verdade. Maria de
Lourdes Machado, escrevente  ju-
ramentada. -

(5537)

90

ESTATUTOS DO ESPORTE CLU-
X BE PRÓSPERA

CAPÍTULO 1 :
Dos Clube e sua finalidade

Art. 1º — Em 29 de março de
1956, na cidade de Criciúma, -4 0 membros: presidente; vi- tesoureiro: substituir
0 do mesmo nome, Estado ce-presidente, diretor da secreta- ' tesoureiro nas suas ausências

0dos mesmos.
1 8 20 - 0 conselho deliberativo
se reunirá uma vez por mês, pa-

Ulisses Silva, ra a tomada de contas do presi-
idente da diretoria, de conformi-'
dade com a letra d, do $ segundo.,
e, quando a requerimento de 30
(trinta) sócios em pleno gôzo de
seus direitos;

vo funcionará, em primeira con-
vocação, com 2/3 (dois têrços) de
seus membros e em segunda com
qualquer número.

8 40 — O tempo do mandato do
Conselho Deliberativo, será de 2
(dois) anos, terminando sempre
todos os dias 15 de fevereiro do
último ano de sua gestão.

Art. 4º — O presidente da dire-
toria, eleito pelo conselho delibe-
rativo, designará, por sua vez, OS
demais membros da mesma. ,

CAPÍTULO 111
Do Conselho fiscal

Art. 5º — O conselho fiscal com-
por-se-á de 3 (três) membros efe-
tivos e 3 (três) suplentes.

Parágrafo único — Compete ao
conselho fiscal: .
8 — Acompanhar e fiscalizar a

gestão financeira da diretoria;
b) — autenticar ou não tôda a

documentação de caixa e outros
documentos, exarando nos balan- cetes e balanços o Seu parecer.

CAPÍTULO IV
Da directoria

Art. Go — A diretoria compõe-se

3º — O Conselho Deliberati- ,

pagamentos, balancetes e relató-
Tios.

? Art. 12 -— Ao vice-presidente,
compete:

à) Auxiliar e substituir o sr. pre-
sidente em tôdas as suas faltas
ou impedimentos, com amplos po-
688 conferidos ao seu substitui-

1 40
Art. 13 — Ao diretor da secre-

itaria, compete:
1 2 8todo o expe-
4 4 5 0

í ofícios e demais documentos,
orientando ainda, quando neces-
sário, seus auxiliares de secretaria.

| Art. 14 — Compete ao 10 6 20
“secretários, substituir o diretor da
! secretaria em suas ausências ou im-
: pedimentos, auxiliando-o em tudo
ique se tornar necessário.
1 Art. 15 — Ao tesoureiro, compe-

e:
1 4 Arrecadar as mensalidades
jou outras quaisquer importâncias,
ilançando-as no livro “Caixa”, sen-
1 40 0 responsável pela soma que fi-
icar em seu poder;
1 b) efetuar pagamentos de des-
ipesas, sempre com prévia autori-
zação do sr. presidente;

c) prestar contas todos os me-
'ses e no fim do mandato, apre-
sentando um balancete geral, com
os documentos comprobatórios;

| d) indicar à diretoria todos os
sócios faltosos com os cofres do
clube.

Art. 16 — Compete ao segundo
o primeiro

ou

1

de Santa Catarina, funda-se uma iria, 1º e 2º secretários; 1º e 2º te- impedimentos, com os mesmos po- |
“agremiação esportiva que, por soureiros, um diretor social e um 'deres conferidos ao titular:
unanimidade, recebeu o nome de diretor esportivo. Art. 17 — Compete ao diretor
Esporte Clube Próspera, composto Art. 7º — O mandato da dire- | social: promover e organizar, com

' de indeterminado número de só-,toria será de 2 (dois) anos, po- a devida autorização da adminis-
cios, empregados da Sociedade ,dendo ser reeleita. | tração do clube, reuniões dançan-
Carbonífera Próspera S/A, sem' Art. 8º — A diretoria cumprirá tes e demais festividades recrea-
distinção de raça, religião ou côr e fará cumprir rigorosamente os tivas dentro de suas atribuições.

 

olitico-partidária, regendo-se pe- presentes estatutos. .| Art 18 — Ao diretor esportivo,
do presente estatuto e tendo, como a) as eleições e posse da dire- Compete: :
finalidade “principal, o seguinte: toria será sempre no mês de feve-'! ) Organizar quadros de espor-

a) — Cultivar e fomentartôda e
qualquer espécie de esporte'e atle-
0
b) — participar de festividades

esportivas ou de atletismo, com
agremiações congêneres ou não;

Cc) — filiar-se a qualquer Liga
Esportiva a critério de sua diré-
toria. à
Parágrafo único — Promover em

sua sede social, festividades recre-
“tivas, organizando-sê reuniões
dançantes, teatro-amador e outras
a critério da diretoria.

Art. 20 — O uniforme, bandeira
e flâmulas do- Clube, tem as se-
guintes côres: vermelho, branco e
verde.

CAPÍTULO II
Da Administração e seus órgãos

Art. 30 — O Clube será admi-
nistrado. por um conselho delibe-
rativo, eleito pela assembléia ge-
ral, de todos os sócios em pleno
8670 4 seus direitos, composto
de 10 (dez) membros, todos bra-

| com os estatutos;

reiro.
Art. 90 — O diretor que

comparecer a 38
consecutivas, sem motivo justifi-
cado, perderá seu mandato e o
sr. presidente nomeará outro para
substituí-lo. 78 fã)

Art. 10 — São atribuições da di-
retoria: 1

a) — Aceitar ou recusar pro-
postas para novos sócios, bem co-
mo, conceder ou rejeitar 2 0.- 1
ração dos quadro social, aplicar
penas disciplinares, 0 200
com os estatutos;
«b) organizar e modificar regu-
lamentos, a fim de manter em boa
ordem os serviços internos e ex-
ternos do Clube, tudo de acôrdo

de futebol,c) instituir jogos
30e demais recreações de
"salão, assim como, aceitar os con-
vites que lhes forem enviados por
sociedades congêneres ou não;

d) reunir-se, 90

.0
te e 10805

b) nomear e promover «capitães
de quadros, bem como, propor a
dispensa dos mesmos;

c) apresentar em reuniões da
diretoria: licenças, punições de
jogadores, programas de esporte e
0-.

| d) cumprir e fazer cumprir em
exercícios e jogos, os regulamen-

. tos esportivos.
CAPÍTULO V

Dos sócios — direitos
1 Art 19 — É condição essencial
i para ser sócio do clube, ter no mí-
.nimo, 18 (dezoito) anos de idade.

Art. 20 — Os sócios dividem-se
em 4 (quatro) categorias:

a) Honorários, os que se torna-
rem merecedores desta distinção,

| fazendo benefícios, de real valor
20 clube, distinção esta conferida,
jsomente, pela assembléia geral;
1 b) beneméritos, os que associa-
idos ou não, sob proposta da dire-
| toria e aprovação do conselho de-

sileiros ou brasileiros naturaliza- juma vez por quinzena e extra- |liberativo, se tornarem merecedo-
dos. ordinàriamente, sob convocação
— $£ 1º — Ao conselho deliberativo, jdo sr. presidente, quando 3 1
órgão soberano do Clube, compe-02 isso.
te: Art. 11 — Ao presidente, compe-

a) — Eléger o presidente e vice- . te:
presidente da diretoria; a) Convocar e presidir reuniões

b) — eleger o conselho fiscal. ordinárias e extraordinárias 0
composto de três membros efeti-
vos e três suplentes, todos brasi-
leiros natos ou naturalizados;

c) aprovar os estatutos
demais reformas dos mesmos;

d) — exigir do presidente da
diretoria a apresentação do 2-

clube; É
| b) solucionar os casos não pre-
i vistos por êstes estatutos, que me- |

ou reçam pronta solução. informando pelo clube;
10 ocorrido à diretoria, em sua pri- |
meira reunião;

c) superintender a ação dos de-
1 mensal, balanço semestral mais diretores;
e um minucioso relatório anual
de todos os fatos e atos adminis-
trativos. juntamente com o ba-
lanço financeiro de cada exercí- o sr. diretor da sceretaria ou se- ide Cr$ 20,00 (vinte
cio;

e) — convocar

d) representar 'o cluue em todos
os atos da vida externa;

e) firmar, conjuntamente, xom

i cretários. todos os ofícios impor-
as assembléias tantes;

Tes;
Cc) contribuintes, os que pagam

isuas mensalidades;
| d) juvenis, os menores de 14 a
118 anos de idade, pagando a men-
Salidade de Cr$ 10,00 (dez cruzei-
ros), sujeita à alterações pela as-
sembléia geral, gozando. somente,
das seguintes regalias:

Freqgientar as festas promovidas

Livre ingresso 22 de
j esportes. quando êste clube tiver
imando de camyo.

Os dispositivos legais regulado-
;res da proteção ao menor, serão
rigorosamente cumpridos.

Art. 21 — As mensalidades serão
cruzeiros),

15 3 pela assem-
1 geral

e deveres

Art. 22 — São deveres dos sóci-
os:

a) Pagar suas mensalidades até
o décimo dia útil do mês seguinte
ao vencido;
! b) acatar e cumprir fielmente
0 4estipula êstes estatutos, bem
"como, o regulamento interno da
sede e as deliberações ou atos da
diretoria;

Cc) aceitar cargos, para os quais
forem eleitos ou nomeados, salvo
motivosexcepcionais; 3
4 prestar todo 0 260 01
120

e) o sócio eliminado por falta
de pagamentos das mensalidades
6 02 4infração, 56
poderá ser0 40 40
parecer da diretoria e homologa-
do pelo conselho deliberativo,
pagando metade da dívida àa
partir de sua eliminação do
quadro, social.
Art. 28 — É expressamente proi-

bida' a entrada, na sede social dês-
te clube, de pessoas estranhas ao
quadro social, salvo quando apre-
sentadas por sócios.

CAPÍTULO VI
Das penalidades

Art. 24 Serão eliminados,
suspensos ou censurados, 085 só-
cios ou jogadores que:

a) Prejudicar o clube moral ou
materialmente; portarem-se; de
modo inconveniente, provocando
distúrbios na sede ou em jogos
esportivos;
"b) os que não pagarem

mensalidades consecutivas;
c) desacatar os diretores do clu-

be ou violarem os estatutos, regu-
lamentos ou determinações da di-
retoria.

: CAPÍTULO VII
1 Das assembléias gerais
| Art. 25 — A assembléia geral
ordinária, ocorrerá sempre no dia

três 
5 de fevereiro de cada ano e será
convocada pelo presidente do con-
selho deliberativo, para eleição de
seus substitutos, no fim de cada
gestão, ou outra assembléia a seu
critério e quando fôr necessário.

Art. 26 — As assembléias gerais
. extraordinárias serão convocadas,
quando necessário, pelo presidente
do conselho deliberativo ou a re-
querimento, mediante petição as-
sinada, no mínimo, por 30 (trinta)
sócios, em pleno gôzo de seus di-
reitos, devendo constar a ordem
do dia.

a) Os trabalhos das asembléias,
serão iniciados com o compareci-
0 4 273 (dois têrços) dos
associados, em pleno gôzo de seus
direitos, ou em segunda convoca-
ção, com qualquer número de só-
cios presentes;

b) as assembléias gerais serão
abertas pelo sr. presidente do con-
selho deliberativo, passando êste,
em seguida, a direção dos traba-
lhos à um associado de sua confi-
ança.

CAPÍTULO VIII
590555 8

Art. 27 — O clube só poderá ser
dissolvido pela vontade da maio-
ria absoluta dos sócios, em pleno
gôzo de seus direitos.

Art. 28 — Uma vez dissolvido o
clube, o seu patrimônio será doa-
do a uma instituição filantrópica,
ouvido, em primeiro lugar, o pa-
recer da diretoria da Sociedade
Carbonífera Próspera S/A.

Art. 29 — O presente estatuto
entrará em vigor na data de sua
publicação.
O presente estatuto foi, unâni-

memente e sem restrições, aprova-
do em assembléia geral extraordi-
nária, realizada, na sede social
dêste clube, dia 14 de maio de 1957
e lavrado no competente livro de
atas, às folhas ns. 48v a 51.
Criciúma, 6 de junho de 1957
85 4 Rezende Corrêa,

presidente da assembléia.
Ayrton Nogueira Cesar, secretá-

rio da assembléia. (2257)
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AVISO

Faço público pelo presente, que fica

sem efeito o aviso anteriormente pu-

blicado sôbre 5 loteamento de um ter-

reno localizado eny Barreiros, município

de São José, de propriedade dos srs.

Brasílio Missiura 6 045 Martins.

Outrossim, faço ciente ao público que

não me resnonsabilizarei pelas futuras

transações & sr. Brasílio Missiura, que

não está autorizado a efetuar a venda
dos lotes daquele terreno.

Fliorianópolis, 14 de junho ce 1957.

Odilon Martins. 3

00 2 firma supra de "Odilon

Martins e dou fé. Florianópolis, 14 de

junho & 1957. Em test. MLM. da ver-

dade. Maria de Lourdes Machado.
B-3) : (2312)

-0

60-5 BRUNO HEIDRICH

S A

1
868extraordinária

São convidados os senhores0

para a assembléia geral extraordinária,

a realizar-se no dia 10 de julho de 1957,
no escritório da Sociedade, .à rua Barão

do Rio Branco, em Rio do Sul, com a se-

Ordem do dia

1º. — Alterações dos estatutos Sociais.

2º — Assuntos de interêsse da socieda-
de.

“Rio do Sul, 7 de julho de 1957.

0.12

81 (2317)
-0 1

RELOJOARIA A.CATARINENSE 5.

Assembléia geral ordinária

“Pelo: presente ficam convocados os se-
para em à 

assembléia ' geral ordinária, a realizar-se

no dia 24 de junho p. futuro, às 10 ho-

Tas, em sua sede social, à rua 15 de No-
vembno, n. 459, nesta cidade de Blume-
nau, a fim de deliberarem sôbre a se-

s 0 40 4
1º — Discussão e aprovação do relató-

10 diretoria, balanço geral, conta de
“lucros e perdas" e parecer do conselho

fiscal, referente ao exercício social fin-

do em 31-1-1957.

2º — Eleição do conselho fiscal,
3º — Assuntos de interêsse social.

Aviso

Ach 1à Gi ã dos es
acionistas, no escritório desta sociedade,

à rua 15 de Novembro, n. 459, »s do-
05 2 4se refere o art, 99, do

decreto-lei nm 2.627, de 26 de setembro

de 1940.

Blumenau, 1º de junho de 1957.

Nora Willerding, diretor-presidente.

Felix Willerding, diretor-técnico.

(3-1) (2316)

INDUSTRIA TÊXTIL WILFA S. A.

Ata da assembléia geral extraordinária

Aos dezesseis dias do mêsde abril do
ano de mil novecentos e cinquenta e ce-
te, na sede social, pelas 16 horas, nesta 1o-

calidade de Trombudo Alto, município

de Rio do Sw, Estado de Santa Crtari-
na, em virtude de convocações anuncia-

das no “Diário Oficial” dêste Estado,

edições de 11, 12 e 15 de abril, bem como

no jornal “Nova Era”, edições de 6 e

13 do corrente, reuniram-se em assem-

biéia geral extraordinária. 05 205

constantes do livro de presença, que 101

assinado à vista das ações de que ca-

da acionista” ”era portador, representan-

do 294 (duzentas e noventa e quatro)

ações, das 200 (trezentas), existentes.

Assumindo a presidência da assembléia,

de conformidade com os estatutos 2o-

ciais, o sr. Wiliv Háfemann, diretor-

presidente da sociedade, depois de con-

yidar nos senhores Aldo B. de Macedo

e Raul José Raimundo para primeiro

e segundo secretários respectivamente, e

por haver número legal, de 0 2-

ta a sessão, determinando ao 0540

secretário que leitura do

edital de convocação, publicackb nos

jornais acima referidos, edital êsse que

é do teor seguinte: “Indústria Têxtil
2 8. . 85061 extraordi-

nária. 8540 0205 05 8505

5 3 4 556 826 -

dinária, em primeira convocação, a reali-

zar-se no dia 16 de abril do corrente

ar 16 horas, no cscritório da in-

dústria em Trombudo Alto, no munici-

plo de Rio do Sul, com à seguinte orc

do diaz a) Reforma dos estatutos &

cias; b) eleição da nova dire 2 6

25 85 40 18 da 80 Rio

do Sul, 28 42 março de 1957. (a.)-

1y Hafemann, diretoy-prasidente”. A

seguir, determinou o sr. presidonte, que

o primeiro seeretário efetuass2 a leltu-

Ta da proposta justificativa da diretoria,

sôbre a reforma dos estatutos soclais,

hem como assim o parecer do conselho

fiscal, documentos éêstes que são do

teor seguinte: “Indústria Têxtil Wilfa 8.

A. Proposta da diretoria para reforma

dos estatutos sociais. Senhores nacionis-
tas:, De conformidade com as prescrições

ilegais, cumpre a esta diretoria, justificar

4 necessidade de modificar os estatutos

desta sociedade. A fim de facilitar a

administração desta sociedade, cujos en-

cargos vem aumentando em consequên-
cia da expansão dos seus negócios, tor-

na-se improrrogável a referida reforma,

situando-as às atuais necessidades. As-

sim sendo, achamos oportuna a modi-

ficação geral dos estatutos, atualizando-

05 4 2649 0 o projeto que à se-

guir se transcreve: “Estatutos da Indús-

  

  

 

    

. as

  

      

Denominaçit,. 84 00 duração,

Art. 1º — A sociedade anônima “Indús-

tria Têxtil Wilfa S. A.

presentes estatutos e pela legislação em

vigor. Art. 2º — A sociedade terá sua

sede em Trombudo, Alto,

Rio do Sul, Estado de Santa 29

podendo a diretoria criar filiais, agên-

ciais, e correspondentes

localidades do país. Art. 3º — A so-

cicdfde tem por objeto 2 indústria de

tecelagem, fiação, tinturaria, fabricação
de sacos e ramos similares, e bem assim

outros5 de indústria e cemércio

que venham a interessar à sociedade, a

juízo da diretoria. Art. 4º — A gocie-

dade a juízo da diretoria, poderá partl-

capital, das ações.e dos acionistas. Art.

6º — O capital social é de

TS: 3.000.000,00 (três milhões de cru-

zeiros), 10 300 (trezentas)

ações “ao portador” de Cr$ 10.090,43

(dez mil cruzeiros) cada uma, todo 6

realizado e integralizado. Art. 7º — As

ações serão tôdas ordinárias “ao porta-

dor", devendo conter 0405 os requisi-

tos legais e ser assinadas por dois (2)

diretores. Parágrafo 1º -— Cada ação

dará direito a um voto. $ 2º — A trans-

2 5 2685 5 005pela
simples tradição: dos títulos, 6-

do-se dono o detentor até prova em

contrário. $ 3º — A ação é1

perante a sociedade. Art. 8º — É con-

siderado acionista, todo aquêle que pos-

suír p2lo menos uma ação da socieda-
de. Art. 99 - Aos acionistas serão nasse-

gurados todos os direitos que a 101 15

confere. Capítulo 111. Da adminisira-

ção. 80144 84 aúministrada por

terminação do mandato. 8 2º — Os di-

 

  

 

 

 

   

      

retores,25 0 não, com man-

dato por 4 (quatro) ancs, eleitos ou
21 assembléia geral, que tam-

bém poderá destítuí-los a todo tempo,

sendo 1 (um) diretor-presidente, 1 (um)

diretor-vio -presitente, 1 (um) diretor-

serente, 1 m) qdiretor-industriad e 1

(um) dire -comercial. A destituiçã

de diretor não necessitará de ser justi-

11344 9 4ao destítuido direito

 

indenização ou reclamação.

cleição da
a qualquer

$ 1º — Normalmente 2a
   ria terá lugar na primeira assembléia

geral ordinária que os eleger, após a

terminação do mandato. 8 29 — Os di- 

netores serão investidos de suas funções

na mesma assembléia que os eleger ou

pelo conselho fiscal, caso não cstejam

entes. 5 2º — Em caso de

cargo na diretoria, os diretores

rão o substituto)

 

 

rema-
que

 

tar

faa
ao diretor Ca-

um dos diretores caucionará,

ih de sua gestão, 2 (duas) ações da

substituido. $ 40 —

 

  eocie

  

  

  

ade, própria ou não. $ 5º — A re-

muneração dos diretores será iixada p

1a a mbléia geral que os eleger, 0-

dendo ser modificada 0 4ou-

11 82 21. . 11 - 8 19 -

5 as restrições constantes

   o diretor-presidente 3ica

5 e ilimitados npode-

tes estatutos,
ido de amp!

adminis

tir o pleno e no

 

  

 

Y mal funcionamento da
sociedade, competindo-lihe ainda, de mo-

do expresso, 6 0 4051080

a)62.1 e orientar 25

negócios sociais; b)

passiváâmente a sociedade,

ra dêle, por si ou por

constituir; c) presidir

gorais; d) comvocar o conselho 11821

sempre 2 12 vu

conveniente; e) constituir procuradores,
nomear, remover, punir e demitir funcio-

nários, fixar-lhes os vencimentos, conce-

der-lhes licenças e abonar-lhes sal-

tas, observadas as disposições das leis

trabalhistas em vigor. $ 2º — Compete

.20 diretor-vice-presidente: a) auxiliar

o diretor-presidente 4 40 da

sociedade, quando 80 pelo mesmo;

b) substituir o diretor-vresitdente em

seus impedimentos ou ausências, por

 em juízo  

fe

 
tria Têxtil2 8. A. Capítulo 1 —

reger-se-á pelos-

município de!

4 1

1 6 73 5005. Art. 59 =,

O prazo de duração da sociedade é por

tempo indeterminado. Capítulo 1, Do

tempo superior a 60 (sessenta) dias. -Art.

12 — $ 1º — Cômpoete 2º diretor-geren-
te: 1) administrar, juntamente com os

diretores industrial e comercial, tôdas

as atividades de natureza comercial ou
industrial da sociedade, de acôrdô com

as normas fixadas pelo diretor-presi-

dentc, ou pelo seu substituto legal,

j
1

1 20 0216

! cargo; b) contratar funcionários e ope-

110 e fixar-lhes os vencimentos e ea-
1 198 -195 -1958 042-

j ines licenças e nabonar-lhes faltas, ob-

1 545 25 disposições das leis traba-
1 138 em vigor. $ 2º — Compete no
diretor-industrial: a) auxiliar 0 diretor-

gerente na administração da sociedade;

1 2 substituir o diretor-gerente nos seus

impedimentos, ou ausências, por tempo

1 20 a 30 (trinta) dias. 8 39 — Com-

pete no diretor-comercial: a) auxiliar pn

diretor-gorente e industrial na adminis-

tração da sociedade, notadamente no

aque diz respeito à venda de produtos fa-

bricados; b) substituir o diretor-indus-

rial nos seus impedimentos ou ausên-

cias, por tempo superior a 30 (trinta)

dias. Art. 13 — Todos dsatos decompra e

oneração de imóveis, bem com» contratos

de créditos 521 a longo prazo, se-

50 sempre assinados 0-6

14 0-88 em conjunto,

ou, em seus impedimentos ou ausências,

pelo sseus substitutos legais, quando no

eventual exercict> daquêles cargos. Os

5 0tais como “contra-

tos, escrituras públicas. e particulares,

letras de câmbio, notas promissórias,

24 cheques, correspondência e
5 documentos 7 responsabilidade

da sociedade,0 sempre assinados

0 diretor-presidente, isoladamente, ou

pelos seus substitutos legais, quando no

eventual cargo de diretor-presitonte, e

1 relo Siretor-gerente, em conjunto

com um dos diretores industrial ou co-

mercial, ou mesmo 32 um procurador
1 0240 60--

te. Art. 14 — Os diretores serão

5 01410 6-
une causarem à sociedade, quando

4 0 1 610 0 10

   

    

 

  

da lei e dos presentes estatutos. sendo-

13 vedado: nn) .95687 1143 dar

50 4 cu sos de favor, em

2 estranhos à so-

 

8 alheios ou

úade; b) utiliz do nome da, so-

Pr em transações alheias ou cstra-

3 ce) praticar atos

35014402 4

mo à 89518856 sem -

8 0 da assembléia «geral; e)
intervir em qualguer operação em que

  

 

     

 

 

exercerá o0100 4 1al-

VAZAr-Se

12

: reeleitos.

. que os eleger.

o, na fim de garan- |

representar ativa e”

ou 1
mandatários que !
as assembléias |

  

 

tenha interêsse opusto 20 da sociedade,

bem com» na delibéração que 4 res-

n cs outros diretores, cum-
cientificá-ics do seu impe-

, dimento. Capítulo 1V — Do conselha

. fiscal. Art. 15 — O conselho fiscal será

compusto 2 15 0efeiivos e

18103 6 121 número, residentes no
0 1   
  
país

 

0 621pe-
12106 no

“in geral ordinária, podendo ser

$ 1º — O conselho fiscal tem
5 45 que a lei lhe confere.

8 2º — A remuneração do conselho fis-

será fixada pela assembléia geral

Capitulo V. Da assembléia

Art. 16 — A assembléia geral reu-

nir-se-á ordináriamente, dentro dos qua-

tro primeiros meses, após a terminação

o exercício social e20

sempre que os interêsses soeiais exigirem

o pronunciamento dos acionistas. Art.

17 — Compete ao diretor-presidente, e,

no seu impedimento ou ausência ao di-

retor-vice-prosidente, presidir, a assem-
bléia goral. Parágrafo único — A assem-

bléia geral poderá também ser presidida

por qualquer dos outros diretores, quan-

do se veríficar a ausência nu impedimen-

to dos diretcres acima referidos, ou mes-

mo por qualquer acionista aclamado, na

ausência dôstes últimos. Art. 18.— A

convocação 4 2geral, far-se-á

por anúncio publicado na imprensa, co-

     
mb

cal,

geral. 

mo determina a lel, dêle devendo cons-

. 48 48a ordem

do dia, bem como o dia, hora e local da.

reunião. Art. 19 — As deliberações na

assembléia geral, ressalvadas as disposi-

ções previstas em Jlel, serão sempre to-

madas por maioria absoluta de votos,
não se computando os votos em branco.

Art. 20 — Guardar-se-á, quanto à ins-

talação da assembléia, ordem dos traba-

lhos e quorum para as deliberações, o

4 na Jcei estiver estabelecido, à respel-

to do assunto, e sua discussão e aprova-

ção. Capítulo VI. Do exercícho sccial,
balanço e'distribuição de lucros. Art.

21 — O exercicio social se encerrará sem-

pre no dia 31 de dezembro de cada ano.

Art. 22 — No fim de cada exercício, pro-

ceder-se-á ao balanço geral, para a ve-

rificação dos lucros e prejuízos. Art. 23

— Os lucros líquidos verificados por ocn-

sião dos balanços anuais, serão distribui-

dos da seguinte forma: a) 5% (cinco por

cento) para a constituição do fundo de
reserva legal, fundo êste que deixará de

ser "obrigatório, quando *' atingir 20%

(vinte por cento) do capital social; b)

até 20%1 0 cento) para a cons-

tituição do fundo de reserva especial,

fundo êsse que não poderá ultrapassar o

capital social; c) quantia necessária para

a constituição de um fundo de deprecia-

ção, tomando-se por base a importância

4055014

necessária para a constituição de um

fundo de garantia da dívida ativa (de-

vedores duvidosos), fundo êsse que não
poderá ultrapassar a 10% (dez por cen-

to) do valor total das dívidas ativas exis-
tentes no fim de cada exercício; e) até
207 1 por cento) para gratificação

601 dividendos aos acionistas.
Parágrafo único — Por proposta da dire-

toria, poderão ser criados: outros fundos

julgados convenientes. 210 VIT.

Disposições gerais. Art. 24 — A dissolu-

ção e liquidação da sociedade terão lugar

por deliberação da assembléia geral, ov-
servadas às disposições legais. Parágra-

fo único — Compete à assembjéia geral

581 o modo de liquidação da so-
ciodare, eleger os liquidantes, bem como
o conselho fiscal, que deverá 101

no período da liquidação. Assim justifica-

05 9003 .que determinaram a

convocação da assembléia geral extraor-

dinária, esperamos o pronunciamento fa-

vorável dos senhores acionistas, expresso

na aprovapão de todos os documentos

que submeteremos a seu julgamento. E.vw
do Sul, 16 de0 de 1957. (Ass. )
1210-. Otro

Hasse, diretor-gerente. Ewald Harry Un-

behaun, dinestor-comercial””. Parecer do

conselho fiscal. O oonselho fiscal da so-

ciedade anônima “Indústria Têxtil Wilfa

S. A., com sede em Trombudo Alto, no

municipio de Rio do Sul, dêste Estado

25 de Santa Catarina, por seus membros
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1 Em moeda corrente .............8. . ...  174.432.36920

Em depósito no Banco do Brasil 221 -....  107.911.075.40

Em depósito à ordem da Sup. da Moeda e do Crédito 45.229.224,10

0185 5.... ... .6.2RaCSI 19.666.91550  9347.239.58420

8 - REALIZAVEL
Títulos e valores mobiliários:

Apólices e obrigações Federais inciu-
8125 0 0 011 4 ........ 1
5 22.405.50000 depositadas no Ban-

co do Brasil S. A., à ordem da Su-
perintendência da Moeda e do Cré-

1 dito, e as do valor nominal de .....
Cr$. 1.000.000,00, depositadas no Te-

souro Nacional, por fôrça do decreto-

lei n, 9.602, de 16-8-1946 ............ 18.419,452,30

Apólices2 ...... ...... - 1.553.400,00
Apólices municipais 1 . 2.745.537.30

Ações e debêntures ...... .......... 51.813.136,50 74.531.526,10

Empréstimo em c/corrente .......... 417:583.434,70

010.... 23.684. .00

"Títulos. descontados ...... .. a488.093.163,50

Agências no País .................... 1.771.249.234,20
Correspondentes no País ............: 76.299.725,60
“Correspondentes no Exterior ........ 95.441,20
Tesouro Nacional — M, Fazenda (Divi- 3

são Imp. Henda) ...... dE 1.805.783,70

>» Capital a realizar .. . 2 12.500.000,00
Banco do; Brasil S. A. — Depósito au-

001 12.500 .000,00 7
Outros créditos ...t.. 55.096.158,10  3.858.907.710,00

Imóveis .... : é 56.583.415,50 :
” Outros valores e. . “3.018.816,00 3.993.041.467,60

C — IMOBILIZADO

52 edifícios do uso do Banco .......... 248.978.215,70

. 65608 ....... .1.4 38.618.961.70
1 41 ............... - 2.660.504,90
Instalações ......1 16.250.466,00 306.508.148,30

D — RESULTADOS PENDENTES 3

Juros e descontos ...... ....1160. 7 18.043.620,00
0808 ...... 1oo é 2.485.392,50
Despesas gerais e outras contas ... 57.789.445,50 78.318.458.00

E — 07 3040.

Valores 8.. 897.107.434,50
Valores em custódia 8 153.332.223540
Títulos a receber de c/alheia 1.748.584.971,90

 

Outras contas

  

  

 

 

  

 

 

870.341.226,00 3,689,365.867,80
 

Cr$ 8.394.473.525,90

 

 

F — NÃO EXIGIVEL

 

  

 

 

    

 

 

    

Capital 2 50.000.00900
Aumento de capital 75.000.000,00

—

125.000.000,00

Fundo de reserve legal .. 4.000.000,00 .
Fundo de previsão 57.000.000,00
OUtras 768828 .40 oc. 5.000.000,00

—

191.000.600,0n

G — EXIGIVEL

DEPÓSITOS

a vista e a curto prazo
de Poderes Públicos ...... ............ 237.449.349,20 .
de Autarquias 2 111.440.276,00
em C/c. sem limite ..........lo 676.839.753,40
em C/c: limitadas .. 103.047.065,50
em C/c. populares .. 691.347.872,50
em C/c. sem juros . 27.348.577.20
em C/c. de aviso . 62.003.438.10
Outros depósitos 2 86.662.538.10 1.996.138.870.00

a prazo:
de Poderes Públicos 1.770,80

de Autarquias ...... 8.650.000,00 .
de diversos: .

A prazo fixo ..... 3 162.954.499.00
De aviso prévio A 299.591.374,60
Outros depósitos .... SA 400.000,00 271.597.64390

2.267.736.513,890
OUTRAS RESPONSABILIDADES

Títulos. redescontados ...... .......... 4.633.037,20
Obrigações diversas .. 40 104.602.78320

Agências no 28 ......................  1.823.466.179.40
00405 ........ .... 103.516.836.40 1
Correspondentes no exterior .......... 13.284,40

' Ordens dé pagamento e outros créditos T4.913.0758,80

 

 

Dividendos n 28............9 31462600 2.111.459.82210 4.9879.196.33602

 - RESULTADOS PENDENTES,

Contas 408 ........ 154.811.322.10

 

1 -08 COMPENSAÇÃO
Depositantes de valores em garantia e em custódia

Depositantes de títulos em cobrança:

.do País é 21.747.735.7172,00.

do Exterior 849.199,80 1.748.584.971.90

1.050.439.669,980

  
 

Outras contas 870.841.226,00 3.669.365.867,80
 

 

88.394.473.52590
  
 

 

para tomarem conhecimento da. exposição
“Justificativa que a diretoria da referida

50162à assem-

161 geral extraordinária, propondo 8

reforma dos estatutos sociais, depois as

examinar detidamente o referido ; 4972

1810 “resolve, For114 dos seus
pmembros, aprová-lo, sem restrisões,

Tevestir-se dag formalidades legais e con-

5 os interêsses da sociedade, e reco-

dá-la à ap ção da ge-

31 extraordinária, para tal fim já 29102

6308. Rio do Sul, 26 de 29  195.

ASS.) Helmuth Baumgarten, Mpacir

Santos e João Stramosk". A seguir, usu

Ga palavra O Sr. presidente, pondo a pro,

posta da diretoria à votação dá asscin-
biéia, tendo sido a mesma aprovada por

unanimidade dos presentes, sem ros-

trições, “abstendo-se de votar os acicms-

tas1 impedidos. Em face da

modificação dos estatutos sociais 2 pas

83040 ao segundo item da ordem do dia,

e considerando a renúncia dos atuais di-

retores, solicitadas por carta colocadas

sôbre a mesa, fêz ver O sr. presidente,

da necessidade de serem eleitos os novos

ciretores da sociedade, para o 6519

guntriênio, de conformidade com vs no- 
1

par "

a palavra, então 0 02110 B.

2 que propôs os nomes dos senho- |

res Ourival Cesário Pereira, Fioreilo Flo-

ríani, Raul José Raimundo, Orto Hasse |
e Ewald Harry Unbehaun para os cargos |

de 412-1 diretor-vica-presi-

dente, diretor-gerente, 10-14

e diretor-comercial, respectivamente Pos-

ta em discussão A proposta do &clonis-

ta Aldo B. de Macedo, foi à mesma anro-

vada por unanimidade dos presentes, abs-

tendo-se de votar os acionistas interessa-

dos, com referência aos seus próprids no-

mes, os quais foram imediatamenic em-

possados em seus cargos  8. de
conformidade com os estatutos sociais,
31 pelo mesmo acionista propos:o cs

vencimentos de Crs 6.000,00 (seis 1

cruzeiros) para 0 -22 -

8 5.00060 (cinco mil cruzeiros) para o

16--66 98 2.400 02 «alto

mil cruzeiros) para 0 20-366.
8 5.00950 (cinco mil cruzeiros) para o

diretor-industrial, e Cr$ 4.000,00 (quatro

mil cruzeiros) para o-9

proposta que 10 2041
dos presentes, abstendo-se de votar cs"
acionistas interessados, com referêância aos
seus próprios nomes. Passando 40 ter |

777815 Itajaí, 12 de junho de 1957. É « SERAFIM FRANKLIN PEREIRA
0-8 7 OTTO RENAUX Chefe de Contabilídade Geral — Reg. no

DR. RODOLFO RENAUX BAUER - IRINEV BORNHAUSEN CRC (S. C). n. 0.181
Diretor-Gerente ANTONIO RAMOS

DR. MARIO MIRANDA LINS Diretores 1 .

-40 - 2318

1 .- -- .9 e. e— = - == - 7 2 2 -

abaixo-assinados, reunidos especialmente 2 estatutos recém aprovados. Com celro item da ordem do dia, o sr. 6- 0 4 todos os presentes, je-

clarou encerrada a sessão, do que, para

constar, lavrou-se a presente ata, que de-
01 de lida e aprovada, vai por todos os

acionistas devidamente assinada. Eu, Aldo

B. de Macedo, primeiro secretário, a es-

crevi, subscrevo e também assino. (Ass )

Willy Hafemann, presidente, Aldo B. de
Macedo, 1º secretário, Raul José Raimun-,

do, 2º secretário, Ourival Cesário Pereira,

Otto Hasse, Ewald Harry Unbehaun, Hugo

700 e Fiorelio Floriani. A presente

é cópia original da ata lavrada no livro
competente, às fôlhas 3 até 9, do que é

verdade e dou fé. Aldo B. de Macedo,

1º secretário. ; 3
N. 10.827 — Conferida e arquivada por

despacho da Junta Comercial em sessão

de hoje. Pagou na primeira via Cr$ 21,50

de selos federais para arquivamento.

Secretaria da Junta Comercial de San-
ta Catarina, em Florianópolis, 16 de mar-
ço de 1957.

O secretário: Eduardo Nicolich.

A primeira -via é de igual teor e fica
arquivadana secretaria da Junta Comer-

sidente, facultou a palavra a quem dela

quisesse fazer uso. Com a palavra então

7 o acionista Ourival Cesário Pereira, novo

pairetor-presidente da sociedade, que disse

da satisfação em poder servir à refarida

sociedade, bem como aproveitava o en-
sejo para congratular-se com os presen;
tes, pela normalidade dos trabalhos e pe-

lo êxito da assembléia, aprovando nor

unanimidade de votos, a proposta justi-

ficativa da diretoria anterior, para r1efor-

ma dos estatutos sociais, atua!lizando-os

às necessidades da sociedade. A sezuir,

propôs fôsse constado em ata, um veoto

de louvor à diretoria anterior, môrmente

ao sr. Willy Hafemann que desde 8 -

dação da sociedade, vinha empregando o

0 dos seus esforços à testa da re-

ferida organização, com zêlo e dedicação.

cargo do qual acabava de se afastar, de-

vido aos seus múltiplos afazeres em ou-

tras organizações. A proposta do sr. Ou-

rival Cesário Pereira, foi aprovada por

unanimidade dos presentes. Em seguida,

como nada mais houvesse a tratar) e cc-  mo mais ninguém quisesse fazer uso da cial do Estado, em Florianópolis, 16 de
palavra, O sr. presidente, após agradecer março de 1957.

a homenagem prestada pela 85 Eduardo NiícOlich, secretário.

ao seu nome, bem como também o com- (1914)
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JOÃO MORITZ S. A. — INDÚSTRIA E COMÉRCIO 28555 6 5168 825.934,10
1 ; Luz e fôrça 23.829,20

: : RELATÓRIO DA DIRETORIA 59822008 1.101.996,40
7 Seguros 43.753,00

Senhores acionistas: 2 6
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos, para o de- 1281 . 2RO113 114.938,99

vido exame e deliberação, o balenço geral, demonstração da conta “lucros e per- 2 06 5814618 3

das”,00 262 6 conselho fiscal, referentes no exercício encer- Sue 111 .407.60

rado em 31 de dezembro de 1956. 135.0 7680.00
O balanço geral e a conta lucrcs e perdas apresentados, exprimem a real sí- Comissões 54.347,60

tuação econômico-financeira desta sociedade, tornando-se desnecessário qualquer EE PARE ASA A ALLE
comentário. orreios, telégrafos e telefones 13.177,20

Para exame e lIuformações mais detalhadas, acham-se à disposição dos senho- 53680548 9 66160108 256.424.60

res acionistas, todos os documentos e livros contábeis, no escritório, 1- 7 860208 0 15.452.00
"dentes ns. 43/45, nesta, Capital. 3004105 4 101 ......0222VAN NNTa 276.000,c>

1 06 65071019 2.700afatetera1 Saio tela re ele cerejassttetaro 19.829,40

Florianópolis, 25 de maio de 1957. 5 88968285 / clio ond ao ais 41.566,70

; é 3 0 2 6020 eta 12.953,60

Fundo para depreclnção máquinas e motores 2 20.007,99
Charles Edgar Mo; -1

7 1 DF: 00 6281 Fundo para0 6 95 36.616.30

7 1 10.  diretor-secretário. Fundo 83 depreciação veículos 2 44.170,70

Arthur Kilian, diretor-técnico. Func» de reserva legal 2 3 23.789,70

Fundo de reserva especial 4 452.00460

8 ! BALANÇO GERAL, ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1956 205150Ê 1 Cr$ 4.126.205,50.

í ATIVO :

“Real - CRÉDITO

Disponível 7 3
CRER 6 130 9SEEC Coto01AsEO7 4.044.527.80
1 1 Aluguéis 1 .140.90

0 11 . 1.474 ... 57.276.10 368 8 08869210 5.51409
Ações Cia. Usinas Nacionais .... k 20.000,01 Comissões 2 685De ão 72.023,70

2da8 7 Capitalização . 5 17.650,00 Nes

Devedores diversos 1 - 889.875,20 18 Sa 126 208/50
105 a. receber 3 199.534,40 S
Obtigações de Guerra . S 2.788,80 Finrianópolis, 31 de dezembro de 1956.

2 187.911.20 1 5
Eos 1.542.098,00 Charles Edgar Moritz, diretor-presidente.

259.079,80 3.176.214,50 Dr. João Eduardo Moritz, diretor-gerente,
8 112 0 20-80. é

Arthur Kilian, diretor-técnico.

Francisco Hegídio Amante, ( técnico em con-.
1.150.317,90 tabilidade, reg. DEC 135.541. CRC sc

690.713,10 é 1.608.
176.223,30 3

.. 4.542.980,80 ! PARECER DO CONSELHO FISCAL

630.610,80 7.190.845,40
5 Senhores acionistas: 3 .

Os abaixo-assinados,95. 6 conselho fiscal desta sociedadê, “tendo” sub-

38.119,20 metido a*minucioso exame, em reunião especialmente convocada para êsse fim, cs

2.01894 livros: contábeis e demais documentos concernentes ao balanço geral e conta 1-

192.172,90 232.311,04

|

Cros e perdas encerrados em 31 de dezembro de 1956, assim como a situação eco-

nómico-financeira da sociedade, e encontrando tudo na mais perfeita ordem e exa-

1 0607 tidão, são de parecer que o referido balanço deva merecer a 00 dos srs.

0065 000028 .-120640Cos ficeua celacçes. 80.000,00 acionistas, na próxima assembléia geral ordinária. E :

Cr$ 12.166.248,84 Florianópolis, 25 de maio de. 1957.

    

    

  

      

  

   

   

  
  

  

 

 

 

 

 

Capital  

  

Ca 2 ........1  7.300.000.00
“Fundode reserva legal ........ 1.694.058,14

Fundo de reserva 8061 ... 452.004.60

Fundopara466806 1101 .............. 59.64109
Findopara depreciação máquinas e motores 141.084,50 ã
“Fundo: para depreciação móveis e utensílios  ............ 9240.793.80 ;
"Fundo para depreciação veículos ...........2a 214.287,90 10.101.869,94

 

 

Exigível -
Credores diversos ........ldl00> 1 419.727.30

. . 1.263.456,90  Títulos a pagar ....  
   

  

  

 

< Impostos a pagar. - 2 34.695,40
T:A.P.I. conta contr. a recolher 23.361,30
1.4.7.17.0. -00. a recolher sã 1.714,00

1.4..0. 0contr. a recolher 1.424.00

Obrigações 8 95 .4VS 240.000,00 1.984.378,80

Compensado

Caução da diretcria ......1051 80.000,00

08 12.166.24884

226015 31 4 dezembro de 1956.
Charles Edgar Moritz, diretor-presidente.

Dr. João Eduardo Moritz, diretor-gerente.

1 Moritz, diretor-secretário.

Arthur Killan, diretor-técnico.

Francisco Hegídio Amante, técnico em con-

  

  

tabilidade, reg. DEC 135.541 CRC sc

1.608.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA “LUCROS E PERDAS”, EM 31-12-56

X DEÊBITO

Anúncios e propaganda AA refere Tema022 2 lala te e lero, 39.725,00
Combustíveis e lubrificantes 48.415,00

Consertos -e peças 34.719,70

7 Fretes e .405 160.549,10

8 255 022elo e... 2ar 62.320,00

  

    

    

   
  

 

 

 

 

 

Dr. Arnoido Suarez Cúnco 7

Dra. Hella Fanny Kather Guilherme Kilian (2297)

20

ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO os que3 rol da
constituição desta Associação eto-
dos os que, nã constrúção do edi-
fício do estabelecimento, contri-
buiram ou aquêlesque vierem à
contribuir com a importância

da Associação igual ou superior a Cr$ 1.000,00
152 (hum. mil cruzeiros) que poderá

Art. 1º — Sob a denominação de ser aumentada pela assembléia

Associação54 Ensino geral. ONA 2

fica constituida uma sociedade ci-| 8 39 - 860050 -

10 sede e0 4 cidade e aquêles que pagarem jóia e men-
comarca de Indaial, no Estado de salidades. ?
Santa Catarina, a qual se rege pe-| Art. 5º — A Associação mante-

los presentesestatutos. irá um livro de registro de sócios

Art. 2º — O fim da Associação efetivos e outro destinado ao re-
6 ministrar o ensino secundário, gistro de . sócios beneméritos e
manter o curso preparatório ao gi- contrimintes. o
násio ou admissão, sempre0 Art. 82 — Poderão ser sócios
dos moldes da legislação do. país, pessoas maiores de 18 anos, de am-
adbtando sua organização e os pro- bos, os sexos, sem distinção de
gramas nela previstos. 10 06 0 religioso.
— Art. 3º — O prazo de duração é' Art. 71º" — Será excluido da As-
indeterminado. 029 0 6060 4

00 4 cinco anos, não
CAPÍTULO |comparecer, sem motivo justifica-

jdo, às assembléia gerais e bemas-
Dos sócios, seus deveres e direitos sim o sócio contribuinte que, du-

: 2 o período de dois anos, não
Art. 4º — O número de sócios é cumprir as obrigações previstas

INDAIALENSE DE ENSINO

CAPÍTULO 1

 

Denominação, sede, fins e duração

 

11

ilimitado, dividindo-se em efeti- nestes estatutos.
vos, beneméritos e contribuintes. Art. 8º — São deveres dos só-

$ 1º — Sócios0 50 0808 .
0 do estabelecimento: a) Cumprir e esforçar-se para
que, no ato da aprovação, assina-
rem êstes estatutos e os demais
professóres que os efetivos, poste-
riormente, aceitarem, isto é: dese-

que sejam cumpridos os presentes
est't5utos e os regulamentos, obe-
43 4 46 9fo-
rem tomadas em assembléia ge- jarem admitir como sócios efeti- ral;

VOS: o : z b) colaborar para O progresso
8 27 - Sócios beneméritos são da Associação, auxiliando sua di-
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retoria,«de acôrdo com as suas
- atribuições, encargos e poderes;

Cc) comparecer, assiduamente,
às assembléias gerais, aceitar e
desempenhar, fielmente, as fun-
ções de que forem  incumbidos,
por eleição ou nomeação.
Art. 9º — São direitos dos só-

cios:
a) “Tcmar parte ativa nas ses-

sões de assembléias gerais;
b) propor, discutir e votar sô-

bre assuntos de interêsse da Asso-
ciação;

c) votar e ser votado para
cargos0 0 65
respeitados as leis e regulamen-
tos do ensino;

d) tomar conhecimento,. nas
épocas determinadas, da situação
financeira da Associação, quer pe-
los balanços, quer por consultas
ão presidente ou ao conselho fis-
cal;

e) representar e recorrer pe-
rante a assembléia geral contra
qualquer ato que lhe pareça in-
justo e contrário ao que dispõem
os estatutos e a lei do ensino;

f) . obter reduções de taxas e
. emolumentos criados nos cursos
e institutos mantidos pela Asso-.
ciação;
8 convocar a assembléia ge-

ral extraordinária, mediante re-
querimento dirigido ao presidente
da Associação, assinado por dois
têrços dos sócios. 2

Art. 10 — Os filhos de sócios
efetivos terão 40 ao ensino
gratuito nos cursos mantidos pe-
1 Associação, - exclusive as taxas
légais, sendo. favorecidos na aqui-
sição de livros e demais material |
escolar necessário. ê
Parágrafo único — Os direitos

previstos nesteartigo se estendem
aos filhos de sócios efetivos que
vierem a falecer.

CAPÍTULO III

Das assembléias gerais

Art. 11 —A assembléia geral é
a reunião órdinária ou extraor-
dinária dos sócios efetivos, bene-
méritos e contribuintes.

$ 1º — A reunião da assem-
bléia geral ordinária realizar-se-á
anualmente, no mês «de. fevereiro,
na sede da Associação para to-
mar conhecimento dos atos, da
diretoria, examinar - discutir . o
balanço financeiro e demais atos
e fatos concernentes aos interês-
ses da Associação.

8 20 - A assembléia geral ex-
traordinária reunir-se-á sempre
que houver necessidade e conve-
niência e fôr regularmente con-
vocada. 1
Art. 12 — A convocação da as-

sembléia geral ordinária ouex-
0far-se-á pela impren-

sa falada ou escrita, “mediante
anúncios ou por convites, com an-
tecedência mínima de quinze dias.
Parágrafo único — Os convites

ou anúncios mencionarão a or-
dem do dia da assembléia, o lo-
cal, a data e a hora da reunião.

Art. 13 — Aassembléia geral
reunir-se-á em primeira convo-
cação com a presença de dois têr-
ços dos sócios e, em segunda,
uma hora depois, com a presen-
ça de qualquer número de sócios.

Art. 14 — As deliberações da
assembiéia geral são tomadas por
maioria de votos, por cédulas ou
simbolicamente.

Art. 15 — Compete à assembléia
geral:

a) Eleger a diretoria e o con-
selho fiscal; '

b) eleger comissões especiais;
c) fixar a jóia e a mensalidade

dos sócios contribuintes;
d) interpretar êstes estatutos

e os regulamentos.
Art. 16 — As atas das assem-

bléias gerais serão assinadas 5-

mente pela diretoria e pelo con-

selho fiscal, devendo os sócios as-

sinar o livro de presença.

CAPÍTULO IV
  

Da dirctoria

Art. 17 — A Associação é diri-
82 0 uma diretoria, compos-
ita de um presidente, um diretor
ide ensino e, pelo menos, um se-
cretário e um tesoureiro.

| 8 19 — O secretário e o tesourei-
jro deverão funcionar como auxi-
iliares do presidente e do diretor
1do ensino.

8 20 - Os cargos de secretário
e, tesoureiro são ocupados por só-
.cios efetivos.
| Art.18 — A diretoria é eleita e

054 1 assembléia geral,
0 .30 para dois anos,
sendo permitida a reeleição.
| Art. 19 — Compete à diretoria
irecomendar e promover, além .do
mais, comemorações cívicas e,
nas datas próprias realizar a fes-
ta da árvore e outras.

Art. 20 — As deliberações da
diretoria são tomadas por maio-
ria de votos. -

CAPÍTULO V

Do presidente

Art. 21 — O presidente da As-
sociação deverá ser eleito dentre
os sócios beneméritos ou contri-
buintes.

Art. 22 — São poderes do presi-
dente: .

a) Dirigir os trabalhos da di-
retoria;
b) representar a Associação

junto às autoridades, em juízo
ou fora dêle;

Cc) convocar as reuniões ordi-
nárias e extraordinárias da assem-
bléia geral,  presidindo-as, salvo
“nos cascos especiais em que a pró-
pria assembléia “designa o presi-
dente;

d) regular os trabalhos das
assembléias gerais, concedendo ec
retirando a palavra aos sócios,
quando necessário, impedir diálo-
'gos inúteis e ofensivos, decidir
jequitativamente as questões sur-
'gidas e suspender as sessões quan-
do fôr impossível manter nelas
a ordem e a disciplina;

e) fiscalizar o integral cum-
primento das disposições dos es-
jtatutos e dos regulamentos, exe-
cutando-as e fazendo-as executar,
bem como as deliberações da
4801618 geral;

)
ensino, informando-se, junto ao
diretor e professôres, das neces-
sidades e dificuldades do mesmo
e providenciar para que sejam

 

constatadas.
Art. 23 — No caso de vagaro car-

go de presidente. por morte qu re-
núncia, êste será ocupado imediata-
mente pelo conselheiro fiscal
mais idoso, que providenciará a
convocação da assembléia geral

zo de trinta dias e dirigirá os tra-
balhos da mesma.
Parágrafo único — O presidente

eleito assumirá o cargo imediata-
mente e o exercerá pelo tempo
que faltavz ao substituido.

CAPÍTULO VI

Do diretor de ensino, secretário e
tesoureiro

Art. 24 — Ao diretor do ensino
compete especialmente:

a) Administrar todos os bens
da Associação;

b) admitir e demitir diretor
de estabelecimento, professôres e 
iplinares a êstes, quando necessá-
ITIAS 22:
| o) assinar
'tos. nostas. chenues e papéis
146 valares, separadamente, ou em
0 00 o tesoureiro, depo-
sitar ou retirar dinheiro junto
aos bancos e casas de crédito;

  

 

 

visitar o estabelecimento de,

extraordinária a reunir-se no pra-

00 05 disci-'

OFICIAL

d) nomear, interinamente, o se-
cretário ou o tesoureiro, nos im-
pedimentos dos mesmos, atenden-
do sempre às leis do ensino secun-
dário..

Art. 25 — Em caso de faleci-
mento ou renúncia do diretor do
ensino, a vaga será preenchida
interinamente por um dos profes-
sôres, indicado pelos sócios efeti-
vos, ou pelo presidente e que per-
20 0 280 até a assem-
biéia geral, que escolherá o subs-
tituto.

Art. 26 — Ao secretário compete
secretariar em tudo os serviços da
Associação e secretaria do estabe-
lecimento.

Art. 27 — Compete ao tesourci-
ro:

a) Pagor ás despesas e arrecadar
os dinheiros devidos à Associação
e trazer sempre os livros caixa e
de escrituração em ordem;

b) assinar os cheques isolada-
mente até 204
CrS 10.000,00 (dez mil cruzeiros)
e, em conjunto com o diretor, os
de importância maior.

CAPÍTULO VII

3211

Do conselhofiscal

Art. 28 — Como órgão consulti-
vo e fiscal, a Associação tem um
conselho fiscal, compôsto de cin-
co membros efetivos e cinco su-
plementares, eleitos bienalmente
pela assembléia geral, por ocasião
da eleição da diretoria, podendo
serém reeleitos.

Art. 290 — Ao conselho fiscal
compete:

a) Examinar os livros, papéis e.
estado da caixa, devendo a direto-
ria fornecer-lhe as informações
que solicitar;
-b) apresentar à assembléia ge-

ral parecer, 00 6os
negócios dos0
servir, tomando por base o relató-
rio, o balanço e as contas da dire-
toria;

c) denunciar os erros, fraudes
ou crimes que descobrir, sugérin-
do as medidas que reputar úteis
à Associação;

d) convocar a assembléia geral
ordinária se a diretoria retardar,
por mais de um mês, à sua con-
vocação;
! e) responder às consultas
lhe formular o presidente 56

. 350 48 Social;
f) comparecer às reuniões da

diretoria, quando convocado pelo
presidente.

Art. 30 — As deliberações do
"conselho fiscal são tomadas por

 1

que

sanadas as falhas apresentadas e maioria de votos.

1 CAPÍTULO VIII

Do patrimônio

| Art 31 - 0 patrimônio da As-
sociação é constituído:

a) De todos os bens existentes
e dos aque venham a pertencer à
Associação;

| bp) das contribuições dos sócios;
c) das subvenções, auxílios, do-

nativos, legados, etc.;
d) de rendas de atividades

artísticas e festas, realizadas pela
859060

e) das rendas patrimoniais;
f) dos resultados das atividades

isnciais não compreendidas nas
'alíneas anteriores. é

Art. 32 — Os recursos financei-
ros da Associação destinam-se:

a) A manutencão dos estabele-
0 4 ensino mantidos pela

mesma;

1

 

b) aquisicão e construção de
imóveis para a instalação e fun-
cionamento dos cursos;

a

todos os document!
6 a annisicão do mobiliário es-

colar e material de demonstrações
técnicas, gabinetes, aboratórios,
museus. bibliotecas e outras obras

' pedagógicas

  

  
18-6-57

Art. 33 — Não é permitido à
i Associação emprestar dinheiro do
560679 0 00 al-
83. a quem quer que seja, ven-

| cenão ou não juros.

 

CAPÍTULO IX

Disposições gerais

1 Art. 34 — O ano financeiro da
1 550120 .00 o ano
1040- 0 05
10 escolares de segunda

época.
Art. 35 — Cada instituto ou

"curso de ensino, mantido pela
i Associação, será regido por um re-
; gulamento próprio, elaborado pe-
los sócios efetivos e aprovado pela
diretoria

Art. 386 — As assembléias gerais,
convocadas na conformidade com
o artigo 9º, letra “g” e com o arti-
80 28, letra “Ad”, serão presididas
pelo sócio designado pela própria
assembléia.

Art. 37 — Os casos não previstos
nestes estatutos serão resolvidos
pela assembléia geral.

CAPÍTULO X

Da reforma dos Estatutos

” Art. 38 — A reforma dos estatu-
tos somente poderá ser feita pela
assembléia geral extraordinária,
convocada na conformidade com
o artigo 12 e seu parágrafo único

tigos 13 e 14. Ê

CAPÍTULO XI

Da dissolução da Associação

Art. 39 — Dissolvida a Associa-
ção, o seu patrimônio terá o des-
itino que a assembléia geral tiver
iprêviamente determinado.

somente terá validade com 0 as-
sentimento de dois têrços dos só-
cios da Associação.

CAPÍTULO XII

Disposicões transitórias

Art. 40 — O mandato da primei-
ra diretoria e do primeiro .conse-
ilho fiscal, eleitos pela assembléia
geral que aprovar os presentes

 
:e obedecido o que dispõem os ar- -

Parágrafo único — A dissolução

estatutos, terminará em fevereiro
de 1959:

Art. 41 — Os presentes estatu-
tos substituem 05 20 da
.constituição da Associação, publi-
cados no jornal “O Lume” da ci-

| dade de Blumenau, em 15 de julho
jde 1956.

Parágrafo único — Fica ratifi-
cada a aquisição do imóvel, por
14 4020 praticada pe-
la diretoria constituída nos esta-
.tutos mencionados neste artigo.

| Art. 42 — Éstes estatutos entra-
rão em vigor na data de sua pu-
blicaçãs no “Diário Oficial do
Estado”, e depois de transcritos no
jregistro público, na forma da lei
ie serão assinados pelos membros

'da diretoria e conselho fiscal pre-
.sentes à assembléia geral que apro-
var os mesmos estatutos.

Indaial, em 19 de maio de 1957

Jorge Hardt Prof. Juvenal Za-
inella. Prof. Elisário Cattoni. Prof.
jalíredo Girardi, Alvin Rauh Jor,
1 0140 Costa Jamundá, Artur

iwanke, Egon W. Hardt e Arno
' Hering. e

Reconheço verdadeiras as firmas
retro de Jorge Hardt, Juvenal
Zanella, Elisário Cattoni, Alfredo

| Girardi, Alwin Rauh Jor. Theo-
130 Costa Jamundá, Artur
iwanke, 0 Willy Hardt e Arno
| Hering, dou fé. Timbó, 12 de junho
ide 1957. Em testemunho TP. da
124. Theodolindo Pereira, ta-
1 60
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Edital n. 300

Faço público que, na sessão da Câmara

Criminal, da 11 do corrente, foi distri-

buído o seguinte feito:
.Apelação criminal n 8.893, de Urus-

sanga, apelante Saul Quarezemini e

apelada a Justiça, Relator o sr. des.

Maurillo Coimbra.
Secretaria do Tr'bunal de Justiça em

13 de junho de 1957.

Irene da Silva Pereira, secretário.

Edital n. 301

Faço. público que, na' sessão &o Tribu-

nal Pleno, de 21 de junho corrente, fo-,
ram distribuídos os seguintes feitos:

Pedido de contagem de tempo n. 23,

de Bom Retiro, requerente o dr. 0
Veiga Magalhães, juiz de direito da co-
marca. Relator 19 sr. des. Arno Hoeschl,

Revisão criminal n. 470, de Joaçaba,
requerentes, José Maciel. , Relator o sr.

des. .Arno Hoeschl. 2
Revisão criminal n. 471, de Araranguá,

“requerente Eraclides Godinho da Silva.

Relator o sr. des. Maurillo Coimbra.

.8do3 de Justiça, em

Florianópolis, aos 12 de junho de 1957.

Paulo Gonzaga Martins da Silva, secre-

tário..

Edital n. 302

Faço. público: qué, em sessão da 18 4- h
mara Civil, de 13 do corrente, foram
distribuidos os seguintes feitos:
Agravo de0  . 19, de

Brusque, agravante a Companhia Car:

tarinense de Cimento Portland e agra-
vado Francisco Schmidt e sua mulher,

Relator o sr. des. 08Nóbrega.
“Agravo, de, petição . 61, de Criciú-

“ma, agravante Brasil Companhia de Se-

805 Gerais: e agravado Antôxriio” Ma-
01 03 &à&e Cordes, Relator o sr.
des... Osmundo Nóbrega.

Apelação de desquite n. 1.308, de

Indaial, apelante 0 4 juiz de direito

e apelados Wolfgang Roeder e sua mu-

lher. Relator o rr. des. Osmundo

Nóbrega.

Apelação cível n. 4.260, de Florianó-
em 2 wiumes, apelante a Fa-

zenda do Estado de Santa Catarina e

240 a dra. Nayá Gonzaga de Sam-
paio e seu filho menor Roberto Sam-

paio Sobrinho. Relator o sr. des. Os-
mundo Nóbrega.
Agravo de petição n. 62, de Tubarão,

agravante Pedro -056 2e agrava-

do Betildes Duarte Silva. Relator o sr.
des. , Alves Pedrosa.

Apelação 2 465 . 1.209 de

. Blumenau, apelante o dr. juiz de di-

0 205 40 05 6 58

mulher. Relator o sr. des. Alves Pe-

drosa.

Apelação civel n. 4.262, de São José,

21 10552

Baumgarten e o Estado de Santa Cata-

rina. Relator o sr. às, Alves Pedro-
sa.. 3
"Apelação de 5 .
do: Sul, apelante o dr.
apelados Ernest 395 e. sua

19 .10.

1.312, de Rio
juiz de direito e

mulher,

  

É 5056.42.

Yo. Guiinon.
“Secretaria do, Tribunal. de Justica, em

Fiorlanópoiis,13 de. de. 1957.

secretário

Relator o sr. des,

  

Edital n. 303

Faço públicc que, na sessão da Câmara

1 4 14 do corrente, foram  dis-

1905 25 seguintes efitos:

Recurso criminal n. 5.728, de Chapecó,

recorrante o dr. juiz de direito e recor-

rido Atílio Vaz. Relator o sr. des. Her-

cílio Medeinos.
Apelação criminal n. 8.894, de Criciú-

. 204102 e

apelada a Justiça. Relator o sr. des. Eer-

10 205.

0 criminal! . 8.805, de Flo-
rianópolis, apelante Waldir Raulino,

105 Antônio Miguel Demétrio e Elzio
Silva e apelacdia a Justiça, Relator o sr.

des. Maurillo Coimbra.
Apelação criminal n. 8.896, de Tuba-

rão, anclante a Justiça e apelado Tadeu

Angulski. Relator o sr. des. Belisário

Costa.

Secretaria 'do Tribunal de Justiça, em

Florianópolis, 14 de junho de 1957.

Irene da Silva Pereira, secretário.

1 . 1.573

Aos treze dias do mês de junho de

mil novecentos e cinquenta e sete, nesta

cidade de Florianópolis, em a sala das

sessões do Tribunal de Justiça, onde se

encontrava. o exmp, sr. des. Severino
Nicomedeas Alves Pedrosa, juiz semaná-

rio da primeira Câmara Cívil,

escrivão, abaixo-assinado, aborta a au-
diência com as formalidades legais, pno-

cedeu-se a publicação-dos seguintes acór-

08
801 . 4.102, da comarca de

Blumenau, relator o exmo. sr. dr. Ary

6 8

Otto Jens Jensen e Clara Schónau Jen-

sen: “por votação unânime, conhecer de

ambos os recursos e negar-lhes + provi-

mento, para confirmar, como confirmam,

a sentença apelada. Custas em propor-

são”.
Apelação cível n. 4.191, da comarca de

Jaraguá do Sul, relator o exmo. sr. des.

Ivo0 60 Mello, apelante

810 Fernandes Indalêncio e apelado

Lauro Donath: “ror votação unânime,
negar provimento 20 6620 nara confir-

mar a 2650 recorrida, pagas as custas

pelo apelante”.

Apelação cível n. 4.223, da comarca de

Blumenau, relator o exmo. sr. des. Ivo

Guilhon Pereira de Mello, apelante Érico

Beduschi e anelado Francicco Domingos

de Souza: “por maioria de votos, negar
provimento ao agravo no auto do pro-

cesso, e, por votação unânimco, negar

provimento à apelação, mara confirmar a

sentença recorrida, por seus 58105

5 -165.

Apreciação de 54n. 1,287, da

marca de Biumenau, ralator o exmo.

ács. Osmundo Wanderley da Nóbrega,

12dr. juiz 2 60 85

Willy-116 sua mulher: “por

unanimidade de votos, canhecer da ape-

lação e negar-lhe provimento, para con-

firmar a sentença que homologou 0 des-

quite. Custas pebos apelados”.

0505 50.

co-

sr.

 

(5.587)

Edital n. 3.620

29293 ico que, de 085 6 0

artigo 41, Co decretis-tei h. 4.565, de 11

de agôsto 6 1942 que modificou o ar-

tisío 870 do 6480 46 Processo Civil,

ce acha 0999 7220 4 dez s, para

  

 

  

comigo,|

 preparo, na Secretaria dêste Tribunal,

dos seguintes procestos: Apelação Civel de Fiorianópolis, -1

1 21 Paulo Peluso e apelado

Waldemar Custódio Vieira.
Apelação cível de Lajes, apelante An-

> Adejalma da Rocha e apelada Dau-

a Ortiz da Rocha.
do Tribunal de ESAçE

s, 14 &oe junho de 159.

Gonzaga Martins da Siva,

   

em

 

se-

Edital n. 3.621

Faço público que, die acôrdo com 0 -

tigo 41, do decreto-lei n. 4.565, de 11 de

agôsto de 1942, que modificou o artigo

870, do Código de Processo Civil, se acha

040 o de cinco 5 3 -

paro, 533 51 do

seguinte processo:

Agravo de Itajaí, agravantes Emílio

Romani e sua mulher e agravada a

Imobiliária Olímrio Miranda S. A.

Secretaria do Tribunal de Justiça, em

Florianópolis, 14 de junho de 1957.

Paulo Gonzaga Martins da Silva, se-

cretário,

 

(5.624)

Edital n. 38,622

De ordem do exmo. sr. des.
sidente da 1º Câmara Civil.
público que,. de acôrdo com o.$ 4º,
do artigo 874, do Código de
Processo Civil, serão julgados no dia
27 de junho de 1957, os seguintes au-
tos:
Agravo n. 2.554, da comarca de

Criciúma. em que é agravante o
Lloyd Industrial Sul. Americano S.

pre-

torno |.

Pereira. Relator o sr. des. Osmundo
Nóbrega.
Apelação civel n. 4.088, da comar-

ca de Ibirama, em que são apelantes
e apelados Max Weise e Auto Me-
cânica Rex Ltda. Relator o sr. des.
Ivo. Guilhon, revisores os srs. des.
Osmundo Nóbrega e Alves Pedrosa.
Apelação cível n. 4.203, da comar-

ca de Palhoça, em que são apelantes
Orlando Becker, João Manoel de
807 e ss/ mulheres e apelado Abe-
lardo Estêves. Relator o sr. des. Ivo
Guiihon, revisores os srs. des. Os-.
mundo Nóbrega e Alves Pedrosa.

Secretaria do Tribunal de Justiça,
em Florianópolis. 17 de/junho de
1957.
0 64223da 812

secretário.

2 . 3.627

Faço público que, de acôrdo com
o artigo 41. do decreto-lei n. 4.565,
de 11 de0 4 1942 4 94-
ficou o artigo 870, do Código de Pro-
cesso Civil, se acha correndo prazo
de dez dias. para preparo; na Secre-
taria dêste Tribunal, do seguinte
processo: 3
Apelação cível de Urussanga:ape-
1 Albino Costa e sua mulher e
3 20 5
Nacional.

Secretaria do Tribunal de Justiça,
em Florianópolis, 17 de junho. de
1957. 1

Paulo 417282 Martins da Silva,
secretário. 
 

 

A. e agravado0 Angalino 7 2 (5624)

TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL À

Resolução n. 5.187. ça de analogia, devam ser aplicadas.
à hipótese as disposições contidas na

Vistos, etc. Lei de Organização Judiciária do Es-
O dr. juiz eleitoral da 23º Zona

consulta: a) Se o juiz eleitoral se
locomovendo em companhia do escri-
vão ou do auxiliar eleitoral, para os
distritos dos municípios da Zona sob
sua jurisdição, tem direito à diárias,
assim como o escrivão auxiliar elei-
toral; b) Se o juiz eleitoral se lo-
comovendo para os vários distritos
40 novo município de Lauro Múller,
a fim de verificar o estado dos pré-
dios onde serão localizadas as -
sas receptoras para as eleições de 12
de maio próximo, tem direito à
diárias.
Ouvida -a auditoria fiscal, o dr.

auditor emitiu o seguinte parecer:
“Opiramos no sentido de ser respon-
dida negativamente a consulta do
dr. juiz eleitoral da 23º Zona, uma
vez que a lei não autoriza o paga-

mento de5 205 juízes eleito-
rais quando se deslocam dentro de
suas respectivas Zonas.
A Legislação específica é omissa

neste particular. Com efeito, o códi-
80 e a lei n. 2.982, de 30-12-956, que
o alterou, fixam. apenas, q quantum
e à modalidade de estipêndio a ser
atribuído aos, juízes eleitorais. sem
fazer, contudo, qualquer menção à
diárias a serem concedidas àos 65-
mos, por, serviços 201105.

Face 2 5 050 .0
ao disposto na resolução . 2.890. 40
egrégio' T. S. E. que,” nos” casos
omissos, manda aplicar as normas de

 

  

tado.
|| Esta, em seu art. 303, prevê a per-

60 4 diárias6 40 0
juiz. .nos casos0 16. -
sentar-se da. comarca.

| Assim, pois. nos manifestamos pe-
ila resposta. negativa à consulta for-
mulada”,
O exmo. sr. dr. Procurador Re-

1 801 adotando os fundamentos dao
| parecer do dr, Auditor Fiscal, tam.
bém opinou pela resposta. negativa

“à consulta,
A razão está. realmente, com o dr,

Auditor Fiscal e com o exmo. sr. dr.
Procurador Regional,

Isto pôsto:
Resolvem os Juízes do Tribunal

Regional, por unanimidade de votos.
responder negativamente aos dois
itens da consulta formulada pelo sr.
dr. juiz eleitoral da 23º Zona.

Comunique-se e publique-se. -

Florianópolis, 27 de: maio de 1957.

(Ass.) Alves Pedrosa, presidente;
Maurillo Coimbra, relator; 0
Ávila da Luz. Eugênio 010
0 Filho.

 

Serviu como “Procurador.4
1074. 1 Luiz Vieira e 0 00
vencedor o dr. Manoel Barbosa de
Eesti Data supra. Maurillo! Coim-.
ra. 3 : (es: direito comum. parece-nos, por fôr-

. 2 3 OS + 3

  

  

 



 
   

Pág. 14

JUÍZO ELEITORAL DA 13º ZONA

FLORIANÓPOLIS

Edital

Waldemiro Simões de Almeida, escri-

vão eleitoral da 13º Zona, Circunscri-
ção de Santa Catarina, na forma da

1 etc.

Faz saber, a quem

nos têrmos do parágrafo 5º, art. 69, da

lei n. 2,550, de 25-7-1955, modificada

pela lei n. 2.982, de 30-11-1956 que

alterara, dispositivos d> Código Eleito-; suizo DE DIREITO DA 1º VARA DA
.4 1ral, lei n. 1.164, de 24-11-1950,

nesta” data, foram entregues os respec-

tivos títulos eleitorais, dos seguintes

, eleitores: Paulo Fernandes Pereira
1555 . 1.516. Gilberto Souza —

inscrição n. 1.478. Luiz Cândido de

Castro — inscrição n. 1.553. Vivaldi

Garofallis — 'inscrição n. 1.499. 857

Calil Soares — inscrição n. 903. 'The-

reza Hellemann inscrição n.

70350 4 -0 - inscrição n.

.1.521. 90 Pinto de Barros —

inscrição n.

Carpes — inscrição . 1.520.

Camargo Costa inscrição n. 1.529.

José Carios Gubert inscrição n.

1.549. 60 Orlando de Assis Corrêa
. 60 n. 1.548. Olga Tavares da

Silva — inscrição n. 1.477. D»; que,

para constar, expedí o presente cdital,

que será afixado no Cartório Eseito-
ral da décima terceira Zona e repro-

duzido no “Dlário da Justiça”, 60 Es-

tado, Dado e passado nesta cidade de
Florianópolis, Capital do Estado de

Santa Catarina, no Cartório 143
4 13º Zona, aos onze dias do mês de
junho do ano de mil novecentés e,

cinquenta e sete (11-6-1957). Eu, Wal-

a ro Simães de Almeida, escrivão
eleitoral o mandei dactilografar e su-

bscreví. Waldemiro Simões de Almeida,

escrivão eleitoral da 13º Zona./

(5542)

CONSELHO - PENITEN-
1410

Ata da 1.008º sessão
Aos vinte e oito dias do mês de
.0 00 4 mil novecentos e
cinquenta e sete, à hora regimental,
-5 em sessão ordinária, os
membros do Conselho Penitenciário.
sob 2 presidência do sr. conselheiro
dr. 0 4 da Luz, em virtude
da ausência do presidente, em exer-
cício conselheiro er. Abelardo da Sil.
va Gomes. presentes os srs. conse-
lheiros drs. Hans Buedgens, Francis-
co Câmara Neto, Nilson Vieira Bor-
ges e Nilton José Cherem. Iniciados
os trabalhos determinou o sr. pre-
sidente se procedesse à leitura da
ata da sessão anterior que, discuti-
da. foi aprovada. ente: Pro-
cedeu-se à leitura do expediente que
constoú de: a) ofício do sr. dr. juiz
de direito da 2º Vara da comarca de
Tubarão remetendo carta de guia de
José Horácio Campos; b) entrada das
cartas de guia dos detentos Nestor
Saturnino de Oliveira remetida pe-
lo juiz de direito da comarca de
Joaçaba e de Eurides Kuster de Ca-
margo, remetida pelo juiz de direito
da comarca de Lajes. Distribuição:
Em seguida fêz-se a distribuição de
processos de livramento condicional
na ordem de distribuição seguinte:
ao sr. conselheiro cdr. Nilton José
Cherem, o de Antônio Henrique do
Amaral. ao sr. conselheiro dr. Nilson
Vieira Borges, o de José de Oliveira;
ao sr. conselheiro dr. Hans Buedgens.
o de João Jacinto de Souza; ao sr.
conselheiro dr. Abelardo ca Silva Go-
mes o de Antônio Pedro Mendes e
ap sr. conselheiro dr. Aujor Ávila da
Luz, o de João Pedro Cavalheiro.

Relatórios: a) de livramento condi-

cional: pelo sr. conselheiro dr. Nil-

son Vieira Borges foi relatado O
proceso de José de Oliveira, opinan-

do o Conselho pelo indeferimento,

por não assistir ao postulante o di-

reito de pleitear o benefício do Jivra-

mento condicional. As doze horas foi

encerrada a sessão convocando o sr.

presidente outra para 9 4 três de

junho à hora regimental. E. para cons-

tar, eu Aldo Severiano de Oliveira.

 

interessar possa,"

1,526. 1

Juízo, ou quem suas vêzes fizer, trará

; a público pregão de venda c arrematação
1.274 - 01 4 02

Márcio Í

, do ano em curso, às 10 horas da manhã,

ja porta do edifício do Forum, situado à
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secretário. mandei lavrar a presente
ato por todos assinada e por mim
subscrita. Abelardo da Silva Gomes,
presidente em exercício, Francisco
Câmara Neto Antônio Santaella.
Nilson Vieira Borges. Baús Buedgens.
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COMARCA DE1

Edital de praça

O doutor Oswaldo Arêas HFrorn, juiz de

direito da 1º Vara, da comarca de Itajaí,

Estado &e Santa Catarina, na forma da

lei etc.

Faz saber a todos quantos êste edital

virem, que o porteiro dos auditórios dês-

a quem mais der e maior lance oferecer

a avaliação,.no dia 20 do mês de julho

rua dr. Pedro Ferreira n. 48, os bens
penhorados na ação executiva movida

por Alfredo Theodoro Laux contra “Con-

12 Orientação Contábil, Industrial e

Imobiliária S. A., que são os seguintes:

Um terreno situado no lugar “Cambo-

riú, município e comarca, com a área de

4.090,00 ms2., medindo 85,80 ms., de

frente, que faz na estrada pública que

segue para o Braço dos Macãooss, com

57,20 ms. de fundos que faz com terras

de Edwirgues Francisco Bernardino, ex-!
tremando pelo lado de leste com terras

de Manoel de Souza e pelo oeste com

terras 624Francisco Bernardi-

no, pelo valor de Cr$ 10.000,00 (dez mil”

cruzeiros). E, para que chegue ao co-

nhecimento de todos só os que queiram

arrematar, se passou o presente edital,

que será publicado por três (3) vêzes

no jornal “O Libertador”, local e afixado
no lugar de oostume. Dado e passado

nesta cidade de Itajaí, aos 4 dias do mês
de junho de mil novecentos e cinquenta

e sete (1957). Eu, (a.) Hélio Mário Guer-

reiro, escrivão, o fiz dactilografrar e su-
bscrevo. (a,)) Oswaldo Arêas Horn, juiz

de direito. Confere com o original afi-

440 9 1de costume... Eu,0

Mário Guerreiro, escrivão, o fiz dactilo-
grafar e subscrevo. Hélio Mário Guerrei-

TO, escrivão.

(3-2)
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JUIZO DE DIREITO DA 1º VARA DA
COMARCA DE BLUMENAU

FALÊNCIA DA FIRMA INDÚSTRIAS
* VAHLDIEK S. A.

Edital de venda por concorrência

pública 3  
O síndico da Massa Falida Indústrias,
1 8. A., devidamente autoriza-

do pelo MM, dr. juiz de 42 4 18
Vara da comarca de Blumenau, dr. Mar-

cílio João da Silva Medeiros, faz saber
aos que o presente edital virem ou dêle

zonhecimento tiverem que, estão à -

da os bens arrecadados na falência, a:
seguir relacionadas, os quais serão ven-

41435 mediante propostas, 0

uu separadamente. Mercadorias: Duzen- |

tas lançadeiras automáticas de5

avaliadas por Cr$ 10.000,00; um mil e

1201 1-1

14 em Cr$ 56.000,00; duas mil, seis-

centos e vitenta e olto lançadeiras Al-
s0dão, mad. nacional, avaliadas em ....

Trs 80.640,00; um mil:e trezentas ES

2 Algodão, de Persimon, avalia-

sas em Cr$ 71.500,00; duzentas lança-

deiras n, 100, sem linguetas, avaliadas

2 Cr$ 6.000,5o; setecentas lançadeiras

n. 100 E, avaliadas em Cr$ 24.500,00;

quatrocentas lançadeiras n. 100 B, ava-

.iadas em CrS 16.000,00; Guas mil lança-

deiras Algodão, c/lingueta, avaliadas em

5 70.000j00; um mil lançadeiras n.

536-B, avaliadas em Cr$ 40.000,00; du-

zentas lançadeiras n. 56-D, avaliadas em

Cr$ 8.000,50; sciscentas lançadeiras n.

62, avaliadas em Cr$ 24.000,00; um mil

2 . 50. 22 em

9 40.000.00 0161 . 44. 

para seda, avaliadas em Cr$ 4.800,00;

um mil e cinquenta lançadeiras para

seda, avaliadas em Cr$ 63.000,00; tre-

zentas e trinta lançadeiras algodão sem
1.12 avaliadas em Cr$ 9.900,05;

duas novecentos e. noventa lança-

deiras .. 218000 0 16 avalia-

das em Cr$ 104, 650,00; três mil nove-

centos e sessenta lançadeiras p. algodão

sem ferragem, avaliadas em .......... ..

Cr$ 59.400,00; três mil e duzentas lan-

cadeiras p. seda sem ferragem, avaliadas

em Cr$ 32.000,00; sete mil espulas1

245 2 Cr$ 7.000,00; duas mil

seiscentos e oitenta espulas prontas,

avaliadas em Cr$ 2.680,05; três mil e

quinhentos tubos p. massaroca — diver-

sos tamanhos — avaliados em ..........

Cr$ 8.750,00; dez mil e quinhentos tu-

8 . massaroca de 9 1/2 x 1 1/2, ava-

liados em Cr$ 23.250,00; seiscentos tu-

bos p. massaroca de 9 1/2 x 1 1/2, ava-

liados em Cr$ 1.320,00: um mil e no-

vecentos tubos Pp. massaroca de

11 172 x 1 5/8, avaliados cm ..........

Cr$ 4.750,c0o; três mil tubos p. massaro-

ca de 11 1/2 x 1 1/2 — sem anéis —

0 9 4.500,00; um mil e

duzentos tubos Pp. massaroca de

11 1/2 x 1 5/8 — sem anéis, avaliados
em Cr$ 1.800,00; um mil e novecentos

tubos p. massarcca de 10 x 1 1/2 —
sem anéis — avaliados em Cr$ 2.850,00;

um mil e Oitocentos tubos p. massa-

roca de 11 1/2x 1 5/8 — prontos, ava-

lados em Cr$ 4.500,05; quinhentos tu-

bos (em serviço) diversos: * tamanhos,

avaliados em Cr$ 500,00; trezentos qui-

128 parafusos sextavados 3/4 x 13, ava-

lidos em Cr$ 4.200,00; quatrocentos

88.505 5005 37411 2-

1405 em Cr$ 5.600,00; duzentos kgs.

parafusos sextavados 3/4 x 12 1/2, ava-

liados em Cr$ 2.800,00; cinquenta kgs.

parafusos sextavados 1/4 x 1 1/4, avalia-

40 6 . 1.75090 cem Kkgspara

fusos40 3/4x4, avaliados em

   
 

Cr$ 1.400,00; dez kgs. parafusos sex-

258 x 2 1/4, avaliados em ......
Cr$ 170,00; dez kgs. parafusos sexta-
05 57162 3/4, avaliados em ......

Cr$ 300,00; vinte kgs. parafusos sexta-

0 5162 1/2, avaliados em ......
Cr$ 600,00; trinta e três kgs. parafu-

sos sextavados 1/2x4 1/2, avaliados em

rs 660409 cinquenta kgs. parafusos

sextavados 3/4x12, avaliados em
Cr$ 700,00; cinquenta kgs, parafusos

sextavados 1/2 x 4 1/2, avaliados em ....

Cr$ 900,00; cinquenta kgs. parafusos

sextavados 1/2x4 1/2, avaliados em ....

r$ 900.60 cinquenta kgs. 25

540 1721 1720 6 ....
Cr$ 900,00; cinquenta kgs. parafusos

sextavados 1/2x2 1/4, valiados em

5 900.00 -3Kkgs. parafusos

3205 12 x 6 1/2 avaliados em ....

Cr$ 900,00; cento cinquenta kgs. para-

fusos sextavados 1/2x1, avaliados em

Cr$ 2.700,00; cinquenta kgs. parafusos

sextavados 1/2 x 5 1/2, avaliados em

CrS 900,00; cinquenta 85. parafusos

1/2x6 1/2, avaliados em Cr$ 900,00; cin-

quenta kgs. parafusos sextavados

1/4x1 1/4, avaliados em Cr$ 1.750,00;

cinquenta kgs. parafusos sextavados

2/4x1 1/2, avaliados em Cr$ 700,00; cin-

quenta kgs. parafusos sextavados 5/8x1,

avaliados em Cr$ 850,00; cinquenta kgs.

parafusos sextavados 5/8x1 1/4, avalia-

dãos em Cr$ 850,00; cento e cinquenta

kgs. parafusos sextavados 1/4x1, avalia-

dos em Cr$ 5.250,00; cinquenta kgs. pa-

rafusos sextavados 5/8x1, avaliados em

CrS 850,00; cinquenta kgs. parafusos

sextavados 35/8x130, avaliados em ........

CrS 850,50; duzentos e cinquenta kgs.

005 581 34 205

em Cr$ 5.10005 40 85. pa-

rafuscs40 194. 2240

Cr$ 5.100,00; duzentas Kgs. parafusos

sextavados 5/8x3 172 2269 em

5 3.400,00; cinquenta kgs. paraíu-

sos sextavados 5/8x1 1/2, avaliados em

Cr$ 850,00; duzentos kgs. parafusos sexta-

vados 5/8x2, avaliados em Cr$ 3.400,00;

cem kgs. parafusos sextavados 5/8x2 3/4

— trilhos — avaliados em Cr$ 1.600,05;

cinquenta KkKgs. parafusos sextavados

3743 - trilhos — avaliados em ........

5 675,00; cinquenta kgs, parafusos

sextavados 3/4x2 3/4 trilhos — ava-

liados em Cr$ 675,00; cinquenta kgs.

0 505 5/8x2 1/2, avalia-

dos em Cr$ 850,00; cento cinquenta kgs.
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parafusos sextavados 5/8x4, avaliados em

Cr$ 2.550,00; oltenta e cinco kgs. pa-

0 805 3/8, avaliadcs em

08 2.125,00; cinquenta kgs. parafusos

3/4, avaliados em Cr$ 700,00; vinte kgs.

50 505 83785 avaliados

2 Cry 500,00; quarenta kgs. parafu-

sos sextavados 1/2x3, avaliados em ....

Cr$ 720,00; trinta kgs. parafusos sex-

tavados 1/2x5, avaliados em Cr$ 540,00;

quarenta kgs. parafusos sextavados

1/2x2,avaliados em Cr$ 720,00; vinte

kgs. parafusos sextavados 57161 1/2

avaliados em Cr$ 600,00; vinte kgs. pa-

rafusos sextavados 1/4x1, avaliados em

Cr$ 700.00 trinta kgs. parafusos sex-

tavados 3/8x2 1/2, avaliados em ......

Cr$ 750.00 vinte kgs. parafusos sex-

tavados 5/16x3, avaliados em Cr$ 600,90;
vinte 85. parafusos 5205

57162 3/4, avaliados em Cr$ 600,00;

vinte kgs. parafusos sextavados 5/16x2 1/2,

avaliados em Cr$ jos; trinta kgs.
parafusos sextavados 3/8x1 3/4, avalia-
dos em Cr$ 750,00; trinta kgs. para-

fusos sextavados 1/4x1 1/2, avaliados

em Cr$ 1.005,00; cem kgs, parafusos

sextavados 3/4x4 1/2, avaliados em

Cr$ 1.400,00; 6 Kgs. parafusos sex-

tavados 3/4x5, avaliados em

Cr$ 1.400,00; cinquenta kgs. parafusos

sextavados 3/4x8, avaliados em

Cr$ 70000 cinquenta gs. parafusos

sextavados 3/4x1 3/4, avaliados em ....

Cr$ .700,00; cinquenta kgs. parafusos

sextavados 3/4x1 1/4, avaliados em ....

Cr$ 700,00; cinquenta kgs. Parafusos

sextavados 3/4x7, avaliados em 700.09

cinquenta kms. parafusos sextavados
3/4x4 1/2, avaliados em Cr$ “700,00;

0 kgs. parafusos dextavados

3/4x1 1/2, avaliados em Cr$ 700,00; cem

Kgs. parafusos sextavados 3/4x120, ava-

liados em Cr$ 1.400,00; cinquenta kgs.

855 sextavadios 374210 208

em Cr$ 700.00 .4kgs. pa-

rafusos sextavados 3/4x10, avaliados

em Cr$ 700,00; cento e cinquenta kgs.

parafusos sextavados 3/4x9, avaliados

em Cr$ 2.100,00 cinquenta kgs. para-

fusos sextavados 3/4x1 3/4, 4220
em Cr$ 700,00; cem kgs. parafusos sex-
tavados 3/4x110, avaliados em ... :
9 1.40000 6 kgs. parafusos sex-
tavados 3/4x1, avaliados em

Cr$ 1.400,00; cinquenta kgs. parafusos

sextavados 3/4x2, avaliados em í(.......

 

8 700.00 cem kgs. parafusos sexta-

vados 3/4x2 1/4, avaliados em ........

Cr$ 1.400,00; cem kgs. parafusos sex-
 tavados 3/4x2,: avaliados em :

Cr$ 1.400,00; cem kgs. parafusos séx-

tavados 3/4x1 1/2, avaliados em

Cr$ 1.400,00; cinquenta kgs. parafusos

sextavados 3/4x6, avaliados em
Cr$ 700,50; cinquenta kgs. parafusos

sextavados 3/4x5 1/2, avaliados em

Cr$ 700.00 cinquenta kgs. parafusos

sextavados 3/4 x 5 3/4, avaliados em

Cr$ 700.00 quatrocentos kgs. parafusos

sextavados 3/4 x 5 1/2, avaliados em

Cr$ 5.600,00; cinquenta kgs. parafusos
sextavados 3/4 x 7, avaliados em ......

Cr$ 700,00; cento e cingenta kgs. pa-

rafusos sextavados 1/2 x 2 3/4, avaliados

em Cr$ 2.700,00; cinquenta kgs. para-

fusos sextavados 5/16 x 1 3/4, avaliados

em Cr$ 1.500,50; trezentos kgs. parafu-

sos sextavados 5/8x3, avaliados em

Cr$ 5.100,00; cinquenta kgs. parafusos
057162 220 ......

8 1.50000 4 kgs. parafusos

845 3784 2200

Cr$ 1.250,00; cinquenta kgs. parafusso
sextavados 5/16x4, avaliados em ......

Cr$ 1.500,00; trezentos kgs. parafusos

sextavados 5/8x5, avaliados em ......

Cr$ 5.100,00; cinquenta kgs. parafusos

sextavados 5/16x2, avaliados em ......

Cr$ 1.500,00; cinquenta kgs. parafusos

sextavados 5/8x1 1/2, avaliados em

Cr$ 850,00; vinte e cinco kgs. parafusox

sextavados 3/4x270, avaliados em

Cr$ 350,00; quinze kgs. parafusos sexta-

vados 3/4x2 1/4, avaliados em

Cr$ 210,00; vinte e 915 kgs. parafusos

sextavados 3/4x7 3/4, avaliados em

Cr$ 308,00; dez kgs. parafusos sextava-

dos 3/4x2 1/2, avaliados em Cr$ 140,00:

trinta kgs. parafusos sextavados 5/8, ava-

liaúos em Cr$ 510,00; cinco kgs. parafu-

sos sextavados 3/4x210, avaliados em ..

Cr$ 70.00 cinco kgs. parafusos sexta-

vados 3/4x220, avaliadôs em .......... Cr$ 70,00; dez kgs. parafusos sextava-
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dos 3/4x4 1/2, avaliados em ..

Cr$ 140,00; vinte e cinco kgs. parafusos

sextavados 3/4x110, avaliados em
Sã 350,00; trinta e cinco kgs. parafu-
808 340112 avaliadas em

Cr$ 490,00; sessenta kgs. parafusos sex-

tavados 3/4x9, avaliados em
Cr$ 840,05; setenta e cinco kgs,

fusos sextavados 3/4x20 e 3/4x18, ava-

liados em Cr$ 1.050,00; vinte e seis

kgs. parafusos sextavados 3/4x16, ava-

liados em Cr$ 364,00; vinte e seis kgs.

de parafusos sextavados 2/4, avaliados

em Cr$ 364,00; quinze kgs. de para-

fusos sextavados 3/4, avaliados em

Cr$ 210,00) dezessete Kkgs. de para-
fusos sextavados 3/4x5/13, 0
em Cr$ 238,50; trinta e cinco kgs. para-

para-

fusos sextavados 3/4x5/18,2, avaliados

em Cr$ Cr$ 490,00; sessenta kgs. para-

fugos sextavados 3/4x3/4 18, avaliados

em Cr$ 840.09 vinte kgs, parafusos
sextavados 3/3x12, avaliados em ..

8 280,00; vinte e oito RKgs. e meio

parafusos sextavados 5/8x8, avaliados

em Cr$ 494,55; vinte e um kgs. e meio
parafusos sextavados 5/8x9, avaliados

em rs 365,50; vinte e dois kgs. e meio

parafusos sextavados 5/8x240, avalia-

dos em Cr$ 382,50; cinquenta kgs. pa-
rafusos avaliados em Cr$ 850,00, de
5/8x210; vinte e cinco kgs. parafusos

sextavados 5/8x71,2, avaliados em
Cr$ 425,00; vinte kgs. parafusos sexta-
dos ,5/8x235, avaliadoS em Cr$ 340,00;

quatorze kgs.0 sextavados
5/8x110, avaliados em Cr$ 238,00; de-
7010 kgs. parafusos sextavados ......

5/8x120, avaliados em Cr$ 306,00; sete
88. parafusos sextavados 5/8x812, ava-

10 .8 119.50 onze kgs. e meio

parafusos sextavados 5/8x512, avalia-

dos em Cr$ 195,50; treze kgs, parafu-
sos sextavados 5/8, avaliados em .....

Cr$ 221,00; trinta e um kgs.

parafusos sextavados 5/8x10, ava-

tados em Cr$ 527,00; trinta e um
kgs. parafusos sextavados 5/8x11, 'ava-
liados em Cr$ 527,00; dez kgs. e meio

“parafuaas sextavados 5/8x12, avaliados
em Cr$ 178,50; vinte e nove kgs. para-
fusos sextavados 3/4x13, ávaliados em

“Cr$ 408,00; sete kgs. parafusos sexta-
408 17212 avaliados em ....kX.....

Cr$ 126,00; vinte e cinco kgs. parafu.
808 66205 57865 avaliados em
Cr$ 425;00; quinze kgs. parafusos sex-
tavados 1/2x612, avaliados em
Cr$ 270,00; dez kgs. parafusos sextava-

dos 1/2x7, avaliados em Cr$ 180,50; sete
kgs. parafusos sextavados 7/16x95, ava-

liados em Cr$ 133,00; vinte e cinco
kgs. parafusos sextavados 3/4x11/4,

820 6 Cr$ 350,00; 4 kgs.

parafusos sextavados 3/4x11/2, avaliados

em .Cr$ 210,00; quarenta kgs. parafu-

sos sextavados 3/4x118, avaliados em
Cr$ 560,00; quarenta kgs. parafusos
sextavados 3/4x5/ avaliados em

Cr$ 560,00; cinco mil e duzentos Kkgs.
parafusos 3/8 — sem porcas, avaliados
em Cr$ 104.000,00; mil e setecentos

85. 350 608 58 — sem
porcas, avaliadas em Cr$ 23.800,05; 010-

centos kgs, d&e porcas 6/16, avaliadas em

Cr$ 32.000,00; duzentos e cinquenta kgs,

porcas 1/2, avaliadas emCr$ 7.500,00;
seiscentos kgs. porcas 3/4, avaliadas em

Cr$ 12.600,00; cinquenta kgs. porcas 3/8,

avaliadas em Cr$ 1.900,00; kgs.

porcas, avaliadas em Cr$ 3.200,00; tre-
zentos e setenta e cinco parafusos france-

ses 7/16x95, avaliados em

Cr$ 86.250,hMo; cento e sessenta para-

fusos franceses 771650 avaliados em

Cr$ 25.600,00; três mil e quatrocentos

58 141 12 22-

dos em Cr$ 1.870,50; duzentos parafu-
sos franceses de 1/4x 2 3/4, avaliados

em Cr$ 10000; cento e cinquenta

parafusos franceses 21/4x55, avaliados

em Cr$ 93,050; mil e duzentos parafusos

franceses 1/4x1, avaliados em

Cr$ 540.00 40 e cinquenta para-

fusos franceses 1/4x2 1/4, avaliados em

Cr$ 122,50; duzentos parafusos france-

8565 122 172 260 em

440.000 66 para-

fusos franceses 5/8 112 avaliados em

cr$ 1.023,00; trezentos parafusos

franceses 5/8x2, avaliados em

Cr$ 966,00; cento e cinquenta parafíu-

sos franceses 5/16x2!2, avaliados em ....

Cr$ 220,00; cento e cinquenta paraíu-

sos franceses, 5/8x2 avaliados em  

cr$ 483,00; quatrocentos parafusos

franceses 5/8xX1 1/2, avaliados em ..

Cr$ 1.160,00; duzentos e vinte e cinco

parafusos8 581 3/4, avalia-

dos em Cr$- 675,00: duzentos e cin-
quenta95 francesse, 1/3x3, ava-

liados em Cr$ 185,00; cento e cinquenta

parafusos franceses 5/8x1, avaliados em

Cr$ 345,00; cem parafusos franceses

3/8Xx150, avaliados em Cr$ 260,00; du-

zentos parafusos franceses 5/8x2, ava-

liados em Cr$ 646,00; duzentos-

sos franceses 5/8xX1, avaliados em ....
9 420.00 cinquenta parafusos fran-

ceses 3/4x50, avaliados em Cr$ 175,00;

duzentos parafusos franceses 3/8x30,

avaliados em Cr$ 226,00; duzentos pa-

rafusos franceses 3/8x40, avaliados em
Cr$ 252,00; duzentos parafusos france-

ses 3/8x50, avaliados em, Cr$ 280,00;

seiscentos e cinquenta parafusos fran-

ceses, avaliados em Cr$ 2.990,00; se-

tenta e cinco parafusos franceses 14x110,
avaliados em Cr$ 314,80; trezentos para-

fusos franceses 13x50, avaliados em ....

Cr$ 600,00; trezentos parafusos france-

ses l1áx160, avaliados em Cr$ 1.563,00;

duzentos e vinte e cinco parafusos fran-

ceses 16x65, avallados em Cr$ 819,00; cem

parafusos franceses 16x70, avaliados em

Cr$ 380,00; quinhentos e cinquenta pa-

rafusos franceses 5/8x05, avaliados em

Cr$ 2.002,00; dez mil parafusos france-

ses 6x25, avaliados em Cr$ 4.400,00; du-

zentos e cinquenta parafusos franceses
6x25, avaliados. em Cr$ 110,00; mil trezen-

tos e cinquenta parafusos franceses

5/16x25, avaliados em Cr$ 837,00; mil

parafusos franceses 8x200, avaliados em

Cr$ 1.900,0; duzentos e cinquenta para-

fusos franceses 8x40, avaliados em ....

Cr$ 182,50; setecentos e cinquenta para-

fusos franceses 6x20, avaliados em

Cr$ 300,00; novecentos parafusos fran-

ceses 3/8x1 1/4, avaliados em ............

Cr$ 1.017,00; dois mil parafusos fran-

ceses G6x50, avaliados em Cr$ 1.200,00;

mil e duzenos parafusos franceses 6x30,

avaliados em Cr$ 576,00; mil e trezen-
tos parafusos franceses 6x25, avaliados

em : Cr$ 572,00; trezentos e cinquenta

parafusos franceses 6x90, avaliados em

Cr$ 301,00; cento e vinte parafusos fran-
ceses 8x130, avaliados em Cr$ 154,85; vin-

te e seis parafusos franceses 10x200,

avaliados em Cr$ 84,20; duzentos e cin-

quenta parafusos franceses 11x25, avalia-

dos em Cr$ 307,50; quarenta parafusos

frandeses 854 108 em 1

cr$ 23,60; duzentos parafusos france-

ses 10X180, avaliados em Cr$ 596,00;

vinte parafusos franceses 11x175, ava-

liados em Cr$ 68,80; quarenta parafu- |

sos franceses 11x130, avaliados em

Cr$ 112,80; trezentos e cinquenta pa-

rafusos franceses 16x125, avaliados em

5 1.80603 cento e vinte e cinco pa-

rafusos franceses 11x30, avaliados
em Cr$ 162,50; duzentos e cinquen-

ta parafusos franceses 11x55, avaliados

em Cr$ 422,50; vinte e cinco parafusos

franceses 12x25, avaliados em ......

Cr$ 32,50; vinte parafusos franceses

12x160, avaliados em Cr$ 75,60; duzen-

tos e oitenta parafusos franceses 12x170

avaHados em Cr$ 1.108,80; cento e cin-

quenta parafusos franceses 8x160, ava-

liados em Cr$ 240,00; oitenta parafusos

franceses 1/2x170, avaliados em Cr$ 188,00;

ta parafusos fr 7/16x180, ava-

lados em Cr$ 216,00; cento e sessenta

e dois parafusos franceses 5/8x127, ava-

liados em Cr$ 878,50; vínte e seis para-

fusos franceses 5/16x150, avaliados em

Cr$ 40,00; vinte e três parafusos fran-

ceses 3/4x110, avaliados em Cr$S 7,60;

vinte e seis parafusos franceses 1/2x170,

avaliagos em Cr$ 60,85; trinta c seis

parafusos franceses 5/8x220, asValiados
em Cr$ 287,80; trinta parafusos france-
ses 5/8x260, avaliados em Cr$ 273,60;

vinte e quatro parafusos franceses  5/Bx120, avaiados em Cr$ 123,85; oi-

tenta e seis parafusos franceses 5/16x230

avaliados em Cr$ 183,20;0 2

parafusos “franceses 7/16x130, avalia-

dos em Cr$ 366,60; cento e quin- 1

ze parafusos franceses 1/2x160, avalia-

dos em Cr$ 489,90; oitenta parafusos
franceses 3/4x100, avaliados em 1

CrS 218,40; cinquenta e oito parafusos

franceses 5/8x2300, avaliados em

8 593389 trinta c seis parafusos trans |

ceses 5/8x290, avaliados em Cr$ 358,60;

sessenta e dois parafusos68
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5/8x250, avaliados em Cr$ 547,50; olten-

ta e dois parafusos franceses 1/2x270,

avaliados em Cr$ 533,80; cento e quin-

ze parafusos francescs 1/2x290, avalia-

dos em Cr$ 797,00; cento e quarenta c
cinco parafusos franceses 1/2x300, ava-

liados em Cr$ 1.035,25 e sessenta para-

fusos franceses 1/2x160, avaiados en

Cr$ 255,60. Matéria prima: Cento e qua-

renta mil e seiscentos anéis para espu-

las, avaliados em Cr$ 14.060,00; cin-

quenta ce quatro mil e quatrocentos

anéis para espulas, avaliados em e...

Cr$ 9.792,00; onze mil anéis para es-

pulas, avaliados em Cr$ 2.860,00; se-

tenta e seis mil e oitocentos anéis para

tubos de massaruca, avaliados em ....
Orf 6.144,00; trinta e um mi e oito-

centos anéis para tubos de massaroca,

avaliados em Cr$ 3.816,00; dezoito mil

e novecentos anéis para tubos de massa-
rouca, avaliados em Cr$ 6.510,00; quatro

mil e quatrocentos anéis para tubos de

massaruca, avaliados em Cr$ 1.980,00;

três mil setecentos e cinquenta molas

para lançadeiras, avaliadas em

Cr$ 6.750,00; duas mil e seiscentas mo-
las para lançadeiras, .avaliadas em

Cr$ 7.209,50;5 1 .6 555

para lançadeinag, avaliadas em

Cr$ 10.080,00; cinco mil garras para lan-

5 avaliadas em Cr$ 2.750,05;
selscentas e cinquenta 1 para

lançadeiras, avalizcdas em Cr$ 1.950,00;
três mil bicos para lançadeiras, avalia-

dos em 5 3.600,00; três mil e qui-

nhentos bicos para lançadeiras, avalia-

dos em Cr$ 9.800,00; cento e quatro

mil e duzentas porcelanas para lança-

deiras, avaliadas em Cr$ 62.520,00; du-

zentos bicos para lançadeiras, avaliados

em Cr$ 280,00; dois mil e oitocentos ta-

cos de peroba para p/espulas, avaliados

em Cr$ 840,00; trezentos e oitenta ca-

bos p/ferramentas (em serviço), ava-

1405 em Cr$ 1.520,00; oitocen-

tas espulas (faltando envernizar),

avaliadas em Cr$ 480,50; treze mil e

quinhentos e cinquenta tacos para lan-

cadeiras, avaliados em .................

Cr$ 54.200,00; setecentos tacos para
lançadeiras (madeira estrangeira), avalia-

dos em Cr$ 12.600,00; três mil e cem

linguetas para lançadeiras, avaliadas em

Cr$ 9.300,00; dois mil e quinhentos pe-

daços de madeira de um metro para ta-
cos, avaliados em Cr$ 12.500,00; três

mil e setecentos pedaços de madeira de

um metro para cabos de ferramenta,

avaliados em Cr$ 4.440)50; seiscentos

410 4 68 4 flandres, ava-
1405 em Cr$ 8.400,00; 640-

tos e dois quilos de aço em barra para

ferramenta, avaliados em Cr$ 80.400,00;
mil quilos de parafusos não rosqueados

5/16, avaliados em-Cr$ 15.000,00; oi-

tenta e seis quilos de ferro, avaliados
em Cr$ 1.720,00; quatro quilos de aço

níquel,0 em Cr$ 48000; oito

quilos e meio de aço simples, avaliados

em Cr$ 255,00; cem quilos de arame de

aço redondo, avaliados em Cr$ 3.000,00;
quatro rolos (200 metros) de lixa, ava-

liados em Cr$ 14.000,00; cinco quilos

de breu, avaliados em Cr$ 100,05; três

mil e quinhentos quilos de ferro, ava-

liados em Cr$ 42.000,00; setenta e seis

táboas de 4 mts. para embalagem, ava-

liadas em Cr$ 1.520,00; sessenta tábuas

de 2 mts. para embalagem, avaliadas em

9 600,00; duzentas e uma calxas va-

sias para embalagem de parafusos (ma-

deira), avaliadas em Cr$ 1.005,00; qua-

tro mil quilos de caixas de papelão para

em balagem de prafuso,  desarmadas,
avaliadas em Cr$ 64.000,00; quatrocentos

ce cinquenta quilos de fitas &e aço para

embalagem, avaliadas em Cr$ 6.300,00;
oitecentos e quarenta tacos de madeira

caqui, avaliados em Cr$ 6.720,00; sete-

10 6 5 4tacos de ma-

deira (preparada no óleo), avaliados em

Cr$ 7.740,00; duzentos e cinquenta quilos

de ferro para máquinas, avaliados em ..

Cr$ 5.300,00; cinquenta quilos de chumbo,

avalados em Cr$ 1.500,00 e três tambores

de óleo de nozes, avaliados em

Cr$ 21.105,00.” As propostas deverão ser

entregues até o dia 20 (vinte) de julho

próximo vindouro, ao escrivão do Cível,

mo edifício do forum, nesta cidade, em

lacrados, para serem abertas
pelo exmo. sr. dr. Marcílio João da Sil-

va Medeiros, mm. juiz da primeira Vara

desta comarca, no dia 22 49 mesmo mês,
À 

às 10 (dez) horas, na sala das audiências,

em o mesmo local; tudo de 60 09 0

que determinma 0 $ 1º, do art. 118, da

lei de falências. Cada proponente, 0

apresentar a sua proposta, “ caucionará,
em cartório, a importância de ..........

Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeinss), a
qual perderá se, vencedora a Sua pro-

posta, não efetuar o pagamento do res-

pectivo prêço até três dias após- a expe-

dição do oompetente alvará. Os interes-

sados poderão examinar os bens ora ofe-

recidos, em todos os dias úteis, das 9 às
12 horas, no estabelecimento da falida,
à rua 2 de setembro (Itoupava Norte),
nesta cidade. E, para que chegue0 0-

1 todos 60 0 pre-

sente edital que, na forma da lei, será

publicado no “Diário da Justiça” e.num

dos órgãos locais, além de afixado no

lugar de costume. Dado e passado nesta

cidade &e Blumenau, aos vinte e três dias

do mês de maio &e mil novecentos e

cinquenta e sete. Eu, João Gomes da

Nóbrega, escrivão do Cível, o fiz dacti-

lografar e conferi. Blumenau, 23 de maio
de 1957. Wilson Mígueis Praun,

sentante legal do síndioo. Visto: Dr. Mar-

cílio João da Silva Medeiros, juiz .de

60 4 18 Vara. Confere com..o ori-
ginal, dou fé. Data supra. João Go-
mes da Nóbrega, escrivão do Cível.

2-257 é (2,045)

0

JUIZO DE DIREITO DA COMARCA DE

TIJUCAS

Edital de praça, com o prazo de 30
trinta dias.

O doutor Manoel Carmona Gallego, juiz
de direito"da comarca de “Tijucas, do

Estado de Santa Catarina, na forma da
lei etc.

Faz saber aos que o presente edital

virem ou dêle conhecimento tiverem,

expedido nos autos da ação executiva
51 04 pela Fazenda Fstadual
de Tijucas contra Angelina Martins, da

Silva, para pagamento do impôsto ter.

ritorial e respectiva multa referentes

a exercícios diversos até o exércício de
1955, e tendo em vista ao mais quedos
autos consta, por despacho proferido,

autorizou a venda em hasta pública,

dos bens abaixo descritos, com sua

avaliação, pertencentes ao dito execu.

tado, que serão levados a público pre-

gão de venda e arrematação, a quem
mais der e maior lanço oferecer, aci.

ma da respectiva avaliação, pelo portei-

ro dos auditórios ou quem suas vêzes
fizer, no dia 27 (vinte e sete) de junho

próximo vindouro, às 10 horas, no lo.

cal onde se realizam as vendas emhas-
ta pública, determinados por êste Juízo,
na sala das audiências do edifício do
Forum, desta cidade. Bens a serem le.
vados à praça: 1) Um terreno rural
situado no lugar Centro do Moura, dis-

trito de Canelinha, dêste município e

comarca, medindo 22 metros e 54 centí.

metros de frente, com 1.826 ditos de
fundos, ou sejam 41.169 metros qua-
drados, fazendo frentêés a leste, em ter.
ras de José Francisco Pacheco e Ma-

noel Cardoso da Silva e fundos, a leste,
em terras nacionais; extremando ao
sul, com seu avô João Joaquim Seve.
rino e ao norte, com sua tia Deoclécia,

registrado sob n. 12.857, no Registro

de Imóveis da comarca, tudo avaliado

por Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzeiros). E

repre- .
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para que chegue ao conhecimento de
todos Interessados e ninguém possa ales

gar ignorância, mandou expedir o pre.

sente edital, que será afixado no lugar

de costume e, por cópia, publicado três

vêzeg no “Diário da Justiça”, na con-

formidade do art. 33 e seu parágrafo
único, da lei n. 960, de 17-12-1938, Dado

e passado nesta cidade e comarca de

Tijucas, aos vinte e sete dias do mês

de abril do ano de mil novecentos e

cinquenta e sete. Eu, José Bayer. Fi-

lho, escrivão, que o dactilografei e O

subscrevi. (As.) Manoel Carmona Gal.

lego, juiz de direio, Está conforme o

original, sôbre o qual me reporto e dou

fé. Data supra. Jos$ Bayer Filho, es-

crivão dos Feitos da Faréênda.

(2-3) (1.865)
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(Continuação do número anterior!

“A ilusão iria durar pouco; o ex-
cesso de liberdades, como, disse Ber.
diaeff. -terminou. matando - a liberda-
de. Na economia; ocasionou a concen-
tração da riqueza nas mãos de poucos.
com: a proletarização consequente da
grande maioria; a escravidão, que o
cristianismo * proscrevera.. renascia
3800a garantia da lei e à som-
2 4 -6liberdade. Na políti
ça, levou. por uma fatalidade dialéti-
ca ao totalismo, com a completa ab-
sorção .do indíviduo pelo Estado; era
a: ressurreição do despotismo antigo,

armado de uma técnica
portentosa e despeádo de quais-
cuer vínculos morais e religiosos. Dês-
se modo, por estranha ironia dos fa-
“tos, os homens. em .pleno reino das
libêrdades; encntravam-se afinal,
mais do que nunca, escravizados, mais
do que nunca desamparados perante o
demonismo do capital. e do trabalho.
Alguma coisa devia andar errada 0
sistema: .
“Oêrro do mundo moderno foi a

. 0550 45502. À lei do despo-
0 sempre foi dividir para 0-
nar; o naturalismo tem sido implacá-
veldesintegrador, Depois de ter disso-

ciado a unidade espiritual do medie-

ivo, cindiu os planos moral ce material
Ida vida. rompeu a síntese transperso- ,
2 e contínua desarticulando, ato-'

vaiores orgânicos da cul-,
tura. Chega, com Simel, na sociologia,|
a quase negação social; com Freud

i dissolve a vida espiritual no primiti- |

ivismo dos instintos; reduz o direito,
j com Kclsen. a uma geometria morta,|
jyazia de substância humana, e vai na,
ifisica interatômica, reduzindo o ele-.
itronte a um “buraco no éter” 6.
i gibilidade a matéria no simbolismo,
idas fórmulas matemáticas.
1 “O homem do liberalismo burguês:
6 um homem desumanizado, moral-
50. 40 a.

personalidade. reconhecendo-se um:

mizando os

simples mono evoluído. cue se resig- j e
00 a ser uma peça do mecanismo do:
100 a ser apenas 164 o tra. |

balho e carne para o canhão. Um
40 construído sôbre 85 00
1 humanidade estava, 22-
imente, votado ao fracasso. Não se 0.
11 impunemente as leis do cosmos; |
je desconhetver a natureza espiritual do
10 61 a vida em sua di-.
imensão mais profunda.

“Dissociando a personalidade, redu-
10 o homem a simples indivíduo, ,
10 podia o Estado moderno assegurar-,
1146 2 13 6 a lei do
1. não da animalidade. ou da
imatéria; a natureza não conhece liber- |

litário, que como animal de presa, se
nutre da carne e sangue da biwinNAani-

' dade.
“E aqui tocamos a dedo o absurdo

do imanentismo do Estado moderno.
O sr. Caruso Mac Donaid — É a lei

da oferta e da procura que regula os
preços do mercado onde há liberdade
de comércio.
O SK. JOÃO COLODEL — V. cexcia.

tem razão. Estou avnenas 09 a
palavra de um desembarga da
Paraíba e não endosso, todos os con-
105 aqui emitidos, pelo ilustre ju.
1 Oponho restrições a alguns de

pensamentos.
1 de alguns contra

todos. esta ROo do humano
ao individaal. não é apenas um crime
ortra a humanidade, não é apenas a

: exploração legalizada do homem pelo
homem — é a negação mesma da de-
mMocracia, A democracia é o govêrno
da maioria; entretanto, 0 4 hoje

| vemos no mundo, é a vontade de uma
maioria econômicamente forte, im.
pondo-se à uma) maioria econômica.
“mente desprotegida; é a democracia
(às avessas. Depois. como vimos, a
464 0moral, fun.
442 em juízos de valor transperso-
nalistas; no entanto, o que caracteriza
a vida dos Estados hoje ditos democrá.
ticos é a ausência de crédito de moral

   

 

   
   

    

 

; nos seus juízos de 810básicos: é
o princípio do amoralismo, é o amo-

| dade. mas apenas necessidade, deter- | ralismo, como princípio. Esses, juízos
minismo cego. A base da liberdade de valores básicos sofreram também
política é a personalidade, -a liberdade; a ação dissociativa do liberalismo
moral. As liberdades da lei apenas, forram-se ai vinculação ética. esvasia-
3como garantias da atividade, ram-se de todo o conteúdo social e são

' ausência de obstáculos à ação; o ani-| hoje ditados por simples imediatismo
mal sôlto em seu meio, como ave no itgoista. A lei emancipou-se do direito
espaço, o peixe no mar, é livre. o que. (e quase sempre anda em luta contra
entretanto. não impede de ser colhi-lo direito; tornou-se uma vontade
do. de tornar-se presa de outro animal
mais forte, ou astucioso. O homem do
Estado liberal burguês é livre. sob a
garantia da lei, da justiça. da polícia;
no entanto, é cada vcz mais escravo
da opressão econômica, de nada va-
lendo tal garantia, contra a alta dos,
preços. a baixa dos salários, a falta;
de trabalho.
“Apesar de tôdas as declarações de,

direito. ninguém na realidade é livre
em face da economia. O. poder econô.
mico está acima das leis subjuga o,
próprio Estado, desconhecendo os di-,
reito e garantias .individuais. 1

11 40econômica é. sinda,
em nossos tempos. a lei da jungle, a
lei da fôrça bruta a exploração do
fraco pelo forte. o ganho, 0 proveito
a todo 0 custo e por todos os meios.
Gênkros de primeira necessidade,
alimentos, roupas. medicamentos, são
vendidos ao preço que convier à gula
do vendedor. ou podermrn mesmo deixar
de ser vendidos, se com isso. .aumen-
tarem as possibilidades do lucro. Tôda
a população de uma cidade, de um
Estado. pode ser privada dêsses gêne-
08.
O SR. PRESIDENTE ..

dispõe apenas decinco minutos para,
concluir, visto haver dois oradores
ainda inscritos para a hora do Expe-
diente.
O SR. JOÃO COLODEL -— Agra-

deço a v. excia.
... ou, sob ameaça de privação.

coagida a pagar preços ex
assim

es proc
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de usura, 5
são hoje a t ica corrente no
rcado, e as leis os toleram, em c
| deração à liberdade do X
189 industria
rois bursg
isso — ê

 

   

      
    

  

  

 

  

arbitrária, onipotente, que não côn-
nhece limites, nem tem contas a dar;
é livre de oficializar a justiça, é livre;
de sancionar a imoralidade, de fazer
do crime uma fonte de lucros; por
trás e acima dela não há senão
exclusivismo da minoria dirigente.
“Essa minoria moriopoliza a riqueza!

dirige o povo e o Estdo. Só ela tem,
meio para manter os partidos. para
financiar a propagnda. para custear
as campanhas eleitorais; só ela vence
nas eleições, elege a maioria dos re-
presentantes, e, portanto, detém a
maioria do legislativo; em consequên-
cia é ela quem fez as leis e quem
manda no mundo. A riqueza tornou-
se. assim, um quarto poder, e por
soberano, sobreposto ao próprio Esta- .
do. A sua pressão irresistível cava as
desigualdades entre os bomens; as
desigualdades - geram o privilégio,
que, como diz Tawney, é o uso de
vantagens especiais em cesvantagens
de 0405 2 0 privilégio, por sua vez,

gera a tirania que é o exercício da
autoridade, não em benefício comum.
imas para assegurar Squeias vanta-
855

 

800 0 poder econômi-|

co. 0 50no é uma tiraria
mascarada sôbre o

; democracia;
tituição

falso rótulo da
além de permitir a cons.

de desigualdades entre os
. assegura o direito de tirar   

  
1 .4
Em todos os

ão da li-  
  

0

. 8650

desiguais armar os fracos e desarmar
os fortes. isto é, poderosos.
“Vimos, com o exemplo da História,

como a liberdade esvasiada de conteú-
40 01 460 6 licença. tor-
0- mero poder de fato. a sef-
viço de apetites subalternos; e como
pela mesma causa, a autoridade degra-
dou-se em tirania e a riqueza desvir-
tuou-se em instrumento de explora-
ção do homem pelo homem. O Estado
o indivíduo. a economia, se acham,,
assim,0 4-
1595 e cada vez5
anarquia moral, no irracionalismo
dos instistos.0 80
oportunismo 425 05535 perde.
ram a consciência da finalidade cul-
tural, e daí o caso, a desorientação em
que se debatem; abuso da autoridade,
abuso da liberdade, abuso da riqueza,
e, por tudo, como resultado a opressão
e a miséria”
“A democracia, como vimos, é uma”

ordem moral; não pode haver demo-
cracia onde as gerações dos homens:
entre si e com o Estado e a economia
são subordinadas ao imperativo mo:
ral, onde a autoridade, a riqueza. a
liberdade não se achem instrumenta-

sejam apenas meios ao serviço da obra
comum da cultura. Cultura e humani-
dade são têrmos correlatos. sendo =—a'
cultura o processo de0

limite da cultura: Os valores culturais,
como ensina Mayer, são tanto. rnaís
puros, quanto 2 53
dêsse valor limite, quanto mais púra.

dade. A cultura proclama a dignidade”
do homem. postula 62 humanidade...
exige a valorização máxima da perso-
nalidade. A liberdade. como meio ao
serviço da cultura, deve, pois, ser
orientada para o ideal humanitário;,
jdeve realizar-se segundo o dizer 46
11. no. sentido de fortalecer
acentuar não as desigualdades e dife-

 
0 renças entre os homens. mas a humãá-

nidade comum que os une.
O SR. PRESIDENTE — O tempo de

| e. com esta arma poderosa, domina e v. excia. já se esgotou.
O SR. JOÃO COLODEL —Solici-

to a v. excia. considerar-mê inscritu
para a hora de Explicações Pessoais.
O SR. PRESIDENTE — Antés de.

conceder a palavra ao 4º orador-
to. deputado Enory Teixeira Pinto,
vou submeter à apreciação da Casa,
o seguinte requerimento do sr. depu-
tado Lenoir Vargas Fereira:
“Senhor presidente: * =
Na forma regimental requeiro a .v.

excia. depois de ouvido o plenário.
800 na ata dos nossos tra-
balhos um voto de regozijo pela pas-
sagem do 10º aniversário da Consti-
tuição Federal dando-se desta ho-
menagem conhecimento às presidên-
cias das duas Casas do Congresso.

* S. 8. 19/9/56.
(a.) Lenoir Vargas Ferrera”.

Telegrama:
Rio de Janeiro
Assembléia Legislativa Santa Cata-

rina aprovando requerimento deputa-
do Lenoir Vargas Ferreira registrou
ata seus trabalhos voto regozijo pas-
2 10700
421 1 0saudações.

(a) Ciodorico Moreira, presidente *
581Catarina”.

Em discussão para encaminhamento
de votação.
O sr. Lenoiz Vargas Ferreira —
60 a palavra, sr. presidente.
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235 ao. bem da humanidade, não

a humanidade o valor ínfimo 0 valor
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